
A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

GRANDES
EVENTOS

 URÍDICO
Revista do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

MPMGJ
Edição Jun/2025 • ISSN 1809.8673



Administração Superior

Cássia Virgínia Serra Teixeira Gontijo 
Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional

Leonardo Barreto Moreira Alves 
Coordenador Pedagógico do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional

Maria Carolina Silveira Beraldo 
Coordenadora Pedagógica Cooperadora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional

Tereza Cristina Santos Barreiro 
Superintendente de Formação e Aperfeiçoamento

Leonardo Camargo Souza 
Diretor de Produção Editorial

Cássia Virgínia Serra Teixeira Gontijo 
Diretora do Ceaf e Presidente do Conselho Editorial

Leonardo Barreto Moreira Alves 
Promotor de Justiça e Coordenador Pedagógico do Ceaf

Alderico de Carvalho Júnior 
Promotor de Justiça

Bergson Cardoso Guimarães 
Promotor de Justiça

Flávia Mussi Bueno do Couto 
Promotora de Justiça

Giselle Luciane de Oliveira Lopes Viveiros Melo 
Promotora de Justiça

Guilherme Roedel Fernandez Silva 
Promotor de Justiça

Luciana Imaculada de Paula 
Promotora de Justiça

Maria Carolina Silveira Beraldo 
Promotora de Justiça

Pablo Gran Cristóforo 
Promotor de Justiça

Editoração 
Leonardo Camargo Souza - Diretor de Produção Editorial

Projeto gráfico e diagramação 
Rafael de Almeida Borges - Analista do MP

Revisão 
Larissa Vasconcelos Avelar - Analista do MP 
Luiz Carlos Freitas Pereira - Analista do MP 
Renato Felipe de Oliveira Romano - Analista do MP 
Estela Costa Tiburcio - Estagiária 
Sofia Cerqueira Borges - Estagiária

Produzido, editorado e diagramado pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - Ceaf 
do Ministério Público do Estado de Minas Gerais em junho de 2025.

MPMG JURÍDICO 
A ATUAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
EM GRANDES EVENTOS: 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

EXPEDIENTE

Paulo de Tarso Morais Filho 
Procurador-Geral de Justiça

Marco Antonio Lopes de Almeida 
Corregedor-Geral do Ministério Público

Rolando Carabolante 
Ouvidor do Ministério Público

Reyvani Jabour Ribeiro 
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta Jurídica

Iraídes de Oliveira Marques 
Procuradora-Geral de Justiça Adjunto Administrativo

Hugo Barros de Moura Lima 
Procurador-Geral de Justiça Adjunto Institucional

Francisco Chaves Generoso 
Chefe de Gabinete 

Thiago Ferraz de Oliveira 
Secretário-Geral

Ana Paula Moreira Gurgel 
Diretora-Geral

Conselho Editorial

Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional

Ficha Técnica



É com grande satisfação que o Ministério Público do Estado de Minas Gerais apresenta mais uma edição da 
MPMG Jurídico, uma publicação que reflete o compromisso da nossa instituição com a qualidade e a relevância 
dos temas abordados.

Nesta edição especial, mergulhamos no universo dos grandes eventos, explorando os desafios e as perspectivas 
da atuação do Ministério Público nesse contexto. Você encontrará artigos que abordam a atuação institucional, 
o combate à violência de gênero, a busca pela inclusão e a defesa do patrimônio público, além de análises apro-
fundadas sobre a interface entre o Direito e as festividades culturais e esportivas.

A diversidade e a importância dos temas aqui reunidos reforçam a alegria de toda a instituição em compartilhar 
este conteúdo com você. Temos certeza de que a leitura desta edição será enriquecedora e trará novas perspectivas 
sobre o papel do Ministério Público na sociedade.

Convidamos você a desfrutar de cada artigo e a se aprofundar nos debates propostos.

Leonardo Barreto Moreira Alves 
Coordenador Pedagógico do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional
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CARNAVAL 2025 E A LUTA CONTRA O ASSÉDIO: 
A INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
NA PROTEÇÃO DAS MULHERES
FERNANDA OLIVEIRA CAETANO DA SILVA
ESTAGIÁRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1. Introdução

Com a chegada do Carnaval, o Brasil se transfor-
ma em um palco vibrante de cores, ritmos e celebra-
ção. Ruas lotadas, fantasias criativas e blocos animados 
compõem um cenário de festa e liberdade. No entanto, 
por trás dessa atmosfera festiva, esconde-se um proble-
ma persistente: a cultura do assédio e da importunação 
sexual, que afeta, sobretudo, as mulheres. A sensação 
de euforia e a multidão muitas vezes servem de pretex-
to para justificar atitudes invasivas e comportamentos 
inadequados, tornando essencial a discussão sobre o 
respeito e a proteção dos direitos femininos.  

Diante desse cenário, esta pesquisa explora es-
tudos, trechos de documentários e análises sobre a 
questão, trazendo à tona reflexões sobre a normali-
zação dessas condutas e suas consequências. Além 
disso, destaca o papel fundamental do Ministério Pú-
blico na criação e aplicação de medidas de combate 
ao assédio durante grandes eventos. No Carnaval de 
2025, o órgão atuou de forma inovadora por meio de 
plantões estratégicos e campanhas de conscientização, 
ampliando seus esforços para garantir a segurança das 
mulheres. Ao longo deste estudo, serão abordadas es-
sas ações e seu impacto na promoção de um ambiente 
mais seguro e igualitário para todos.

2. A cultura do assédio no Brasil: 
percepções, opinião e pesquisas

A cultura de assédio no Brasil configura-se como 
um fenômeno complexo, resultante de séculos de 
dinâmicas sociais desiguais. Durante o período co-
lonial, a objetificação dos corpos — sobretudo das 
mulheres negras e indígenas — foi legitimada por 
estruturas patriarcais e escravocratas, consolidando 

uma lógica de dominação e subjugamento. Ao longo 
da história, essas práticas foram naturalizadas, fo-
mentando comportamentos que silenciam vítimas e 
relativizam violências cotidianas.

Em entrevista concedida ao programa “Opinião”, 
da TV Cultura, mediado por Rita Lisauskas, a pro-
motora de Justiça Fabiana Dalmaz e a jornalista e 
presidente da ONG Think Olga, Maíra Ligori, dis-
cutiram a gravidade dos crimes de importunação e 
assédio sexual contra mulheres. A entrevista refor-
çou que tais violências não são casos isolados, mas 
sim parte de um problema estrutural, como mostra 
a pesquisa do Fórum Brasileiro de Segurança Públi-
ca, divulgada em 2023, em que aproximadamente 
30 milhões de mulheres relataram ter sofrido algum 
tipo de assédio no ano anterior.

A promotora Fabiana Dalmaz esclareceu as dis-
tinções jurídicas entre importunação sexual e assédio 
sexual. A importunação sexual, conforme o artigo 
215-A do Código Penal, caracteriza-se pela prática 
de ato libidinoso contra alguém sem o seu consenti-
mento, com pena prevista de 1 a 5 anos de reclusão. 
Já o assédio sexual, tipificado pelo artigo 216-A, pres-
supõe uma relação de hierarquia ou ascendência no 
ambiente de trabalho, em que o agente constrange a 
vítima com o intuito de obter vantagem sexual, sujeito 
à pena de 1 a 2 anos de detenção. Exemplos comuns 
incluem chefes que insistem em encontros amorosos 
com funcionárias ou profissionais que abusam de sua 
posição para coagir subordinados.

A relevância da discussão também se estende às 
campanhas de conscientização. Maíra Ligori ressaltou 
a importância da campanha “Chega de Fiu Fiu”, lan-
çada em 2013, que desafiou a percepção social sobre 
assédio nas ruas. Na época, houve resistência em reco-
nhecer a gravidade do problema, sendo comum ouvir 
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que cantadas eram inofensivas ou até mesmo elogios. 
Contudo, a campanha reforçou que tais abordagens 
são formas de violência, promovendo uma mudança 
gradual de mentalidade.

A entrevista também abordou a interseccionali-
dade ao tratar do assédio, destacando que mulheres 
negras, imigrantes e aquelas em situações de vulnera-
bilidade estão desproporcionalmente expostas a essas 
violências. Esse ponto é amplamente discutido por 
autoras como Sueli Carneiro e Djamila Ribeiro, que 
evidenciam como a sobreposição de opressões — de 
gênero, raça e classe — potencializa a exposição dessas 
mulheres ao assédio e à importunação.

Outro exemplo relevante foi a exposição realiza-
da na Bélgica, em 2016, que exibiu roupas que me-
ninas e mulheres usavam quando foram estupradas, 
incluindo camisetas simples, shorts e até mesmo uma 
camiseta infantil da personagem “My Little Pony”. A 
iniciativa desmistificou a ideia de que as vítimas pro-
vocam o assédio ou a violência sexual por meio de suas 
vestimentas, evidenciando que tais crimes são resulta-
dos da ação criminosa, e não da conduta das vítimas.

Em 2015, a ONG Think Olga lançou a campa-
nha “Primeiro Assédio”, que viralizou nas redes so-
ciais, especialmente no Twitter, alcançando cerca de 
85 mil relatos em menos de 24 horas. A análise des-
sas manifestações revelou que a média de idade das 
vítimas em seu primeiro assédio era de nove anos, 
evidenciando a gravidade e a precocidade dessas ex-
periências traumáticas.

Diante desse cenário, é imprescindível reconhecer 
que a cultura de assédio no Brasil não é um episódio 
isolado, mas um reflexo de construções históricas e so-
ciais. O enfrentamento efetivo demanda ações coor-
denadas, como o fortalecimento das leis existentes, a 
fiscalização pelo Ministério Público e a conscientiza-
ção pública para romper com padrões culturais que 
normalizam essas violências. Assim, compreendemos 
que apenas por meio de um esforço coletivo, ampara-
do por políticas públicas eficazes e pela mobilização 
social, poderemos avançar na construção de uma so-
ciedade mais justa e segura para todas as mulheres. 

Ao analisar este documentário, recordo-me do 
meu primeiro livro publicado e distribuído virtual-
mente, o que me impulsiona a compartilhar minha 
experiência neste artigo. Por meio de um subtexto 

denominado “O pior pesadelo”, destaquei memórias 
traumáticas da infância, como evidenciado no se-
guinte trecho: 

Eu me lembro de um moço que frequentava a casa de 
minha madrinha e lembro que eu tinha muito medo 
dele. Havia vezes em que ele me machucava, não sabia 
muito o que ele fazia, mas eu sabia que eu não gostava 
e que doía. Eu chorava. Me lembro dos seus dedos 
ásperos, que estavam descascando. Anos depois, na 
vida adulta, eu sentia muita agonia ao ver mãos des-
cascando e um aperto no coração, sem compreender 
a razão, até desbloquear essa memória. E enquanto 
meu irmão jogava, ele fazia aquilo que eu não entendia, 
mas me machucava. Quando meu irmão o chamou 
para ajudar com anúncios que apareceram no jogo, 
ele se levantou e eu corri, consegui alcançar a maça-
neta e fugi para a rua, fui brincar como qualquer criança 
normalmente faria, sem ao menos entender o que havia 
acontecido (Oliveira, 2024).

Esse trecho retirado do e-book “Uma Criança Fora 
da Curva” (2024) retrata uma memória desbloqueada 
desta autora, sendo um dos motivos que impulsionam 
a realização de pesquisas sobre o tema com tanto afin-
co e compaixão. Por todo o exposto, evidencia-se que 
esses episódios jamais podem ser tratados como casos 
isolados, uma vez que os primeiros assédios — ou, 
como no exemplo acima, abusos propriamente ditos 
— frequentemente ocorrem ainda na infância, quan-
do a vítima sequer possui capacidade para compreen-
der ou reagir ao que está acontecendo.

Estudos demonstram que uma das causas estru-
turais do assédio está diretamente relacionada à vi-
são machista sobre a conduta feminina. Embora o 
feminismo tenha assegurado avanços significativos, 
como a autonomia política e social das mulheres, o 
patriarcado ainda as subjuga, impondo julgamentos 
sobre sua vestimenta e reprimindo sua liberdade de 
escolha. Esse controle manifesta-se em ideais conser-
vadores que, muitas vezes, sobrepõem-se à realidade. 
Um exemplo emblemático ocorreu em 2016, quan-
do a revista Veja publicou a reportagem intitulada 
“Bela, recatada e do lar”, ao retratar a esposa do então 
ex-vice-presidente Michel Temer. O título reforçava 
um estereótipo que associa o papel feminino à discri-
ção e à domesticidade, enquanto, sob a ótica machis-
ta, aquelas que fogem desse padrão — ao vestirem 
roupas que destacam seus corpos ou ao saírem desa-
companhadas — são vistas como responsáveis pelas 
violências que sofrem.
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Apesar dos avanços legislativos, como a Lei Maria 
da Penha e a tipificação do assédio sexual como crime 
pelo Código Penal, o Brasil ainda enfrenta o desafio 
de desmantelar essas raízes históricas. Nesse contexto, 
o Ministério Público desempenha um papel funda-
mental ao fiscalizar iniciativas de combate ao assédio, 
promover a proteção das vítimas e assegurar a eficácia 
da aplicação das políticas públicas. Compreender a 
origem estrutural desse problema é essencial para for-
talecer mecanismos de prevenção e responsabilização, 
consolidando a luta por uma sociedade mais justa e 
segura para todas as mulheres.

3. Atuação do Ministério Público 
na garantia da ordem pública

O Ministério Público é uma instituição autôno-
ma, cuja missão primordial é a defesa da ordem jurí-
dica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, conforme disposto no arti-
go 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 40 de 1981: 
“São funções institucionais do Ministério Público: 
velar pela observância da Constituição e das leis, e 
promover-lhes a execução.”

No âmbito da proteção dos direitos das mulheres, 
a atuação do Ministério Público está fundamentada 
em um arcabouço jurídico sólido, composto por mar-
cos legais essenciais, como:

•	 A Constituição Federal de 1988 — artigo 5º, in-
ciso I:

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade.”

“Homens e mulheres são iguais em direitos e obri-
gações, nos termos desta Constituição.”

•	 Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) — 
Destinada a prevenir, punir e erradicar a violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, essa lei 
representa um marco no combate à desigualda-
de de gênero, estabelecendo mecanismos jurídi-
cos e institucionais para a proteção das vítimas.

•	 Lei de Importunação Sexual (Lei nº 
13.718/2018) — Responsável por criminalizar 

atos libidinosos sem consentimento em locais 
públicos ou privados, fortalecendo o enfren-
tamento ao assédio sexual e garantindo maior 
proteção às mulheres.

Esses dispositivos legais transcendem seu caráter 
normativo, refletindo conquistas sociais resultantes 
de décadas de mobilização em prol dos direitos das 
mulheres. Desse modo, o Ministério Público, ao fun-
damentar sua atuação nessas leis, não somente cum-
pre seu papel constitucional, mas também reforça seu 
compromisso com a promoção da igualdade de gêne-
ro e principalmente com a erradicação da violência. 

Portanto, a proteção dos direitos das mulheres 
não configura um ato de benevolência estatal, mas um 
imperativo constitucional. A presença ativa do Minis-
tério Público assegura que a igualdade, a segurança e 
a justiça sejam princípios efetivos, e não meras inten-
ções formais.

4. Plantões do Ministério Público: 
ação e compromisso

A realização de grandes eventos, como o Carna-
val, festivais culturais com apresentações de artistas 
renomados e finais de campeonatos estaduais de fu-
tebol, demanda uma atuação multifacetada por parte 
do Ministério Público. Esses eventos, marcados pela 
aglomeração de pessoas e intensa interação social, in-
felizmente, podem potencializar episódios de violên-
cia, especialmente contra as mulheres.

Nesse contexto, a atuação do Ministério Público 
revela-se imprescindível, não somente na repressão 
de crimes, mas, sobretudo, na prevenção e no com-
bate à violência de gênero. Diante da vulnerabilida-
de acentuada nesses ambientes, o Ministério Públi-
co promove Plantões Integrados em todo o estado, 
visando oferecer suporte imediato às vítimas. Esses 
plantões não se limitam ao acolhimento jurídico, 
mas também garantem orientação psicossocial e a 
articulação com outros órgãos responsáveis pela pro-
teção dos direitos humanos. 

Visto isso, destacaremos alguns dos plantões rea-
lizados pelo ministério público para zelar pelos direi-
tos fundamentais e aproximar o serviço público dos 
espaços festivos, garantindo que a proteção à mulher 
transcenda os limites formais da lei e se materialize em 
ações concretas e eficazes. 
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4.1 Carnaval de 2025 - Atuação do Ministério Público

Com a chegada do Carnaval, o Ministério Público 
intensificou seus esforços para garantir uma rede de pro-
teção às mulheres, que infelizmente são vítimas de im-
portunação e violência sexual durante as festividades. 

A iniciativa incluiu a presença da Casa Lilian, que 
ofereceu acolhimento por meio de vans itinerantes 
posicionadas estrategicamente próximas aos blocos 
carnavalescos. O Ministério Público, em regime de 
plantão, forneceu orientação jurídica, acompanha-
mento psicossocial e encaminhamentos para serviços 
necessários. Além disso, atuou em conjunto com ou-
tros órgãos, como a Polícia Civil, assegurando que as 
vítimas pudessem registrar boletins de ocorrência, in-
clusive nos casos de violências relacionadas a relações 
afetivas, como a violência doméstica.

O plantão também buscou garantir que a vítima 
já saísse com o requerimento de medidas protetivas, 
promovendo uma ligação rápida entre a denúncia e 
o Judiciário. Promotores de Justiça, preparados para 
atender esses casos, trabalharam de forma integrada 
com a Polícia Militar, que contou com o apoio das 
companhias especializadas em violência doméstica.

Além disso, a Defensoria Pública ofereceu orien-
tação jurídica, enquanto a Secretaria de Estado de Jus-
tiça e Segurança Pública (SEJUSP) atuou com infor-
mações sobre álcool e drogas. O Corpo de Bombeiros 
também esteve presente, garantindo atendimento ágil 
e eficaz às vítimas.

As instituições de segurança atuaram integrada-
mente, com reforço no policiamento durante todo o 
Carnaval. O evento de 2025 foi cuidadosamente plane-
jado para garantir que as mulheres se sintam seguras ao 
frequentar blocos, bares e todas as festividades. Outra 
novidade foi a ampliação do suporte online. Qualquer 
pessoa com acesso à internet pôde realizar um curso 
gratuito de capacitação a distância, que ofereceu ins-
truções sobre como estabelecimentos poderiam se pre-
parar e aderir ao protocolo de atendimento às vítimas. 

Em entrevista, a promotora de Justiça Ana Tereza 
Ribeiro Sales Jacomi destacou a importância de uma 
atuação no ano de 2025 ainda mais efetiva e próxima 
das mulheres, especialmente para aquelas que enfren-
tam dificuldades de deslocamento. A promotora Ana 
Tereza reforçou a importância da colaboração da so-
ciedade, encorajando as pessoas a utilizar meios ele-

trônicos, como celulares, para gravar evidências, caso 
presenciem episódios de violência ou importunação 
sexual. Essas gravações ajudam a identificar agresso-
res, que muitas vezes tentam se esconder no meio da 
multidão para escapar impunes; e a identificação evita 
que novas vítimas sejam feitas.

A promotora de Justiça enfatizou, ainda, que o aco-
lhimento adequado começa com a escuta sem julgamen-
tos, garantindo que a vítima receba o suporte necessário.

Para ampliar o alcance das informações, o Minis-
tério Público usou as redes sociais para divulgar os 
plantões e espalhou banners nas concentrações car-
navalescas, em parceria com outras instituições. Esses 
materiais continham QR Codes que facilitavam o aces-
so rápido ao Projeto Emepê. Para acessar os serviços, 
deve-se entrar no site oficial do Ministério Público 
de Minas Gerais (mpmg.mp.br), navegar pelo portal, 
selecionar “Áreas de Atuação” e, ao clicar em “Casa 
Lilian”, é possível preencher um formulário online e 
aguardar o contato da equipe responsável.

O Carnaval de 2025 foi preparado para ser uma 
festa segura e acolhedora para todas as mulheres.

4.2 Emepê Acolhe — Alegria Dez; Importunação Zero 

O Emepê Acolhe é uma ação que faz parte do 
Plantão Integrado Acolhe Minas, iniciativa da Secre-
taria de Estado de Desenvolvimento Social de Minas 
Gerais (Sedese), que coordena o projeto, do qual o 
Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) parti-
cipa, além de outras instituições, como Polícia Civil 
(PCMG), Secretaria de Justiça e Segurança Pública 
(Sejusp), Corpo de Bombeiros (CBMMG), Polícia 
Militar (PMMG), Defensoria Pública de Minas Ge-
rais (DPMG), entre outras.

O plantão se destinou às mulheres vítimas de im-
portunação, de violência sexual e outras violências 
durante o Carnaval. Os serviços oferecidos durante o 
plantão incluíram atendimento psicossocial, orienta-
ção jurídica, apoio no transporte para serviços de saú-
de e/ou segurança pública, bem como apoio especiali-
zado no combate à violência contra mulheres.

Além dos serviços mencionados acima, caso a mu-
lher desejasse oferecer denúncia, era possível lavrar o 
Boletim de Ocorrência e, se necessário, solicitar me-
didas protetivas. Durante a campanha, foram dispo-
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nibilizados o telefone do plantão MPMG e outros 
disques de emergência, como: PMMG (190); Corpo 
de Bombeiros (193); Samu (192); CVV - Centro de 
Valorização da vida (188) e Disque Denúncia (181).

As vítimas puderam encontrar apoio também nos 
endereços:

Getúlio Vargas com Antônio de Albuquerque (Plantão 
Acolhe Minas);

Praça da Estação — Ação da Prefeitura de Belo Horizonte;

Centro de Registro de Ocorrências Policiais (Crops) com a 
presença de militares da Patrulha de Prevenção à Violência 
Doméstica (PPVD):

Crop 22º BPM – Avenida dos Andradas, 3780 – Multicenter;

Crop Pampulha – Abrahão Caram, 620;

Crop 6ª Cia — Rua Carijós, 758;

Crop 3ª Cia Colégio Arnaldo — Rua Timbiras, 540;

Crop 4ª Cia QCG — Rua da Bahia, 2115;

Crop 5ª Cia — Rua dos Guajajaras, 1353.

No interior de Minas Gerais, as vítimas puderam 
procurar apoio na Promotoria de Justiça da cidade 
onde residem, com promotores de Justiça de plantão 
em todo o estado.

O objetivo da campanha foi conscientizar e lem-
brar que Carnaval é alegria, respeito e segurança para 
todos. Violência sexual e importunação não são acei-
táveis em nenhum momento e nenhum tipo de vio-
lência é brincadeira. Respeito é a melhor fantasia! 

O projeto propôs encorajar a vítima ou testemunha 
de violência ou importunação sexual a não se calar, de-
nunciar e buscar apoio. O Ministério Público e a ação 
Emepê buscaram, assim, combater qualquer forma de 
abuso e garantir que a festa fosse um espaço seguro e 
acolhedor a todos, pois a festa só é completa quando 
todas as pessoas são respeitadas.

5. Ministério Público nos grandes 
eventos: desafios e perspectivas

Atualmente, a tecnologia tem ampliado o acesso à 
informação e facilitado a verificação da veracidade dos 
fatos. No entanto, assim como oferece possibilidades, 
também apresenta desafios, como a propagação da de-
sinformação e o silêncio diante da violência. Muitas 
vítimas de violência e importunação sexual ainda he-
sitam em denunciar, não por falta de meios, mas pelo 

medo paralisante de serem julgadas, culpabilizadas 
ou ignoradas. O receio de não serem ouvidas se torna 
uma barreira invisível, porém poderosa, que impede 
que muitas busquem justiça.

Nesse cenário, o papel das instituições públicas, 
como o Ministério Público, torna-se ainda mais cru-
cial. A confiança das vítimas nos canais de denúncia 
depende não somente da existência dessas estruturas, 
mas da forma como elas acolhem e legitimam as expe-
riências relatadas.

A tecnologia, quando aliada a políticas públicas 
eficazes, pode ser uma ferramenta para romper essa 
barreira, promovendo campanhas educativas, dispo-
nibilizando meios discretos e acessíveis de denúncia e 
ampliando a visibilidade das ações de proteção.

Entende-se que, combater a violência contra a 
mulher não é somente uma questão jurídica, mas tam-
bém social e tecnológica. A união entre informações 
seguras, redes de apoio fortalecidas e um sistema de 
justiça sensível e eficaz é essencial para encorajar as ví-
timas a romperem o silêncio e buscarem a proteção a 
que têm direito.

O Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 
avança de forma estratégica ao unir tradição e inovação 
na criação de campanhas e plantões de atendimento. 
Hoje, as redes sociais, como o Instagram, tornaram-se 
poderosas aliadas na disseminação dessas iniciativas. 
A informação precisa ser acessível, e nada é mais ágil 
do que um clique que ecoa para milhares.

A proposta vai além de simplesmente publicar con-
teúdos: é um convite para que membros do MPMG, 
bem como seus seguidores, atuem como multiplicado-
res dessas mensagens, compartilhando as campanhas 
e ampliando seu alcance. Assim, mais pessoas não só 
conhecem seus direitos, mas também descobrem os ca-
nais de apoio disponíveis durante os períodos festivos. 
A rede de proteção se fortalece quando cada comparti-
lhamento carrega consigo um lembrete claro: a infor-
mação salva-vidas e promove justiça.

6. Conclusão

A análise realizada ao longo deste estudo eviden-
cia que, apesar de ser um dos eventos culturais mais 
aguardados do Brasil, o Carnaval ainda carrega desafios 
significativos no que diz respeito à segurança das mu-
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lheres. A cultura do assédio e da importunação sexual, 
historicamente normalizada em ambientes festivos, 
precisa ser enfrentada com ações concretas e efetivas. A 
pesquisa demonstrou a importância do debate sobre o 
respeito e a proteção dos direitos femininos, destacan-
do como as campanhas de conscientização e a atuação 
do Ministério Público desempenham um papel essen-
cial na prevenção e no combate a essas práticas.

O Carnaval de 2025 marca um avanço significa-
tivo, com a implementação de plantões estratégicos e 
novas campanhas voltadas à proteção das mulheres, 
reforçando o compromisso do Estado em garantir 
um ambiente mais seguro e igualitário. No entanto, 
a luta contra o assédio não deve se restringir a perío-
dos festivos. É necessário um esforço contínuo para 
desconstruir comportamentos enraizados e promo-
ver uma cultura de respeito e igualdade. Dessa forma, 
espera-se que as iniciativas destacadas neste estudo 
contribuam para um futuro em que todas as mulheres 
possam aproveitar o Carnaval – e qualquer outro es-
paço público – sem medo ou restrições.
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A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM 
GRANDES EVENTOS: GARANTIA DA SEGURANÇA 
DAS MULHERES E COMBATE À VIOLÊNCIA DE GÊNERO
GABRYEL FRAGA LIMA
ESTAGIÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1. Introdução

Os grandes eventos como o carnaval, os fes-
tivais de música e as competições esportivas re-
presentam fenômenos de expressão cultural e 
mobilização social com implicações significativas 
nas dinâmicas urbanas e no comportamento cole-
tivo. Entretanto, a confluência de grandes públi-
cos nesses contextos desafia a ordem pública e a 
proteção aos direitos fundamentais dos cidadãos, 
particularmente no que tange à segurança das mu-
lheres que se veem expostas a formas variadas de 
violência de gênero, notadamente o assédio sexual 
e a importunação sexual, condutas que, além de 
violadoras da dignidade, configuram crimes nos 
termos da legislação penal brasileira.

Nesse cenário, a atuação do Ministério Públi-
co se revela essencial para garantir a ordem jurídi-
ca e a plena efetividade dos direitos humanos fun-
damentais, além de adotar uma postura proativa 
na prevenção e na repressão dos crimes contra a 
mulher. A missão do órgão, porém, não se limita 
à fiscalização da segurança pública. Envolve tam-
bém o desenvolvimento de políticas públicas que 
promovam um ambiente de respeito e proteção, 
alinhando-se à Constituição Federal e aos princí-
pios da dignidade humana, da igualdade de gêne-
ro e da não discriminação.

As estratégias jurídicas  adotadas para comba-
ter a violência de gênero preveem a necessidade de 
um enfoque integrado entre os diversos atores res-
ponsáveis pela proteção das vítimas que contemple 
tanto medidas preventivas quanto punitivas, o que 
reforça o compromisso do Ministério Público de 
obter um espaço público seguro, no qual as mulhe-
res possam exercer seus direitos sem a ameaça de 
violência ou coação.

2. A multifacetada atuação 
do Ministério Público

A Carta Magna (Constituição Federal de 1988) 
preconiza no Art. 127 que: “o Ministério Público é 
instituição permanente, essencial à função jurisdicio-
nal do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis”.

Na mesma linha, José Emmanuel e Maurício Au-
gusto (2014) lecionam:

Coerente com o princípio constitucional fundamen-
tal segundo o qual a República Federativa do Brasil 
se constitui em Estado Democrático de Direito (art. 
1.°), na Constituição Federal de 1988 estruturou-se 
um Ministério Público caracterizado pela indepen-
dência e autonomia, com garantias e prerrogativas 
destinadas a possibilitar eficiente desempenho de suas 
relevantes funções por seus membros, as quais, reno-
vadas e ampliadas pela Carta Magna, afastaram defi-
nitivamente a instituição da defesa dos interesses do 
Estado, posicionando-a como a instituição de defesa 
em Juízo, especialmente, mas não apenas, dos interes-
ses da sociedade, até mesmo contra outros órgãos do 
Estado, como jamais visto em outro qualquer ordena-
mento jurídico. (Filho e Gomes, 2014, p. 44)

Guardião da Constituição e dos direitos humanos, o 
órgão exerce uma função ativa na proteção dos direitos 
de grupos vulneráveis, como o das mulheres, especial-
mente em contextos em que a segurança delas é ameaça-
da pela convivência em espaços de grande aglomeração e 
vulnerabilidade, como ocorre durante grandes eventos.

Nos festivais, manifestações culturais e competi-
ções esportivas, o Ministério Público depara com a 
crescente complexidade de garantir a segurança públi-
ca, ao mesmo tempo que precisa assegurar a proteção 
dos direitos das mulheres. O gráfico a seguir ilustra o 
crescimento alarmante de formas recorrentes de violên-
cia de gênero, como o assédio sexual e a importunação 
sexual, em eventos de grande porte, daí a necessidade 
urgente de uma atuação mais robusta e multifacetada.
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Nesse contexto, o papel do Ministério Público se 
torna essencial não apenas na repressão à criminali-
dade, mas também na implementação de uma abor-
dagem integral, que contemple medidas preventivas, 
educativas e punitivas, com foco na erradicação de 
comportamentos violentos e discriminatórios.

Em primeiro plano, é essencial que o Ministério 
Público, titular da ação penal pública, se empenhe na 
investigação e no processo dos crimes cometidos con-
tra as mulheres, buscando a responsabilização dos in-
fratores com base nas normas penais e em legislações 
específicas, como a Lei 11.340/20061, que trata da 
violência doméstica e familiar, e a Lei 13.718/20182, 
que tipifica a importunação sexual. Além disso, o ór-
gão deve adotar uma postura preventiva, atuando na 
capacitação de agentes de segurança, na promoção de 
campanhas educativas e na conscientização do público 
em geral para a redução de comportamentos violentos 
e a valorização da dignidade da mulher.

1 1A Lei 11.340/2006, também conhecida como Lei Maria da Penha,  visa coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher.

2 2A Lei 13.718/2018 alterou o Código Penal para tipificar crimes sexuais, como importunação sexual e divulgação de cena de estupro. A lei também estabeleceu aumento 
de pena para esses crimes.

Para prevenir e coibir a violência doméstica e fami-
liar contra as mulheres, a Lei Maria da Penha reconhe-
ceu o papel do Estado na criação de políticas públicas 
para a erradicação dessa prática, conforme dispõe o ar-
tigo 3.º da referida lei, que tem o seguinte teor:

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições 
para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segu-
rança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que vi-
sem garantir os direitos humanos das mulheres no 
âmbito das relações domésticas e familiares no sen-
tido de resguardá-las de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão (BRASIL, 2006).

A atuação do órgão também se estende à articula-
ção com outros setores do sistema de justiça e da ad-
ministração pública. Durante grandes eventos, o Mi-

Fonte: Sistema Integrado de Segurança Pública, 2024, p. 5.

GRECO, Rogério. Violência contra a mulher: dados de vítimas femininas de crimes violentos, de feminicídio e de violência doméstica contra a mulher – jan. 2022 
a dez. 2023 – Minas Gerais.

SISP, Mar. 2024. Disponível em: https://www.seguranca.mg.gov.br/images/0_planilhas-e-pdfs/transparencia/ dados_abertos/Violencia_Contra_Mulher_2023-1.pdf. 
Acesso em 25 fev. 2025.
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nistério Público, no papel de coordenador, fiscaliza 
a implementação de políticas públicas de segurança 
à proteção das mulheres. A colaboração com forças 
policiais, guardas municipais e outras entidades com-
petentes é crucial para garantir que medidas como a 
instalação de câmeras de segurança e  a presença de 
equipes especializadas no atendimento a vítimas de 
violência de gênero nos postos de apoio criados sejam 
eficazes e realmente implementadas.

Ademais, o Ministério Público deve promover a 
justiça restaurativa oferecendo suporte às vítimas de 
violência, como a orientação sobre seus direitos, o en-
caminhamento para centros de apoio e preservação de 
sua privacidade, visando buscar um ambiente seguro e 
acolhedor para o testemunho das vítimas. O compro-
misso com a proteção das mulheres também se reflete 
na garantia de que medidas protetivas de urgência se-
jam solicitadas e aplicadas, conforme estabelece a Lei 
11.340/2006, e no acompanhamento contínuo dos 
casos até que a integridade da vítima seja restaurada.

Além de fiscalizar a implementação de políticas 
públicas de proteção e prevenção à violência de gênero 
como responsabilidades centrais,  o órgão deve garan-
tir que as autoridades competentes adotem medidas 
de segurança e planos de contingência que atendam 
às necessidades específicas das mulheres para lidar 
com situações de violência. Para isso, é essencial trei-
nar agentes de segurança para o atendimento de casos 
relacionados à violência de gênero, criando uma rede 
de proteção robusta e eficaz.

Em suma, em grandes eventos exige-se uma estra-
tégia  que se estende além da simples atuação puni-
tiva, incorporando ações preventivas, educativas e 
de proteção. Por meio da articulação com diferentes 
instituições para a implementação de políticas públi-
cas eficazes, busca-se garantir um ambiente  no qual 
as mulheres possam exercer seus direitos sem receio 
de violência. O Ministério Público deve se posicionar 
como um agente da justiça e da igualdade de gênero, 
sendo essencial na luta contra a violência de gênero e 
na construção de um espaço público verdadeiramente 
democrático e igualitário.

3. Desafios na garantia 
da segurança das mulheres

A garantia da segurança das mulheres em gran-
des eventos enfrenta desafios multifacetados tanto 
nos aspectos estruturais do ordenamento jurídico 

quanto nas questões práticas relacionadas à imple-
mentação das políticas de proteção. Tais desafios 
tornam-se ainda mais evidentes quando se analisam 
a magnitude dos eventos, a concentração de público 
e as dinâmicas específicas que favorecem a ocorrên-
cia de violência de gênero, como o assédio sexual e 
a importunação sexual, o que requer uma atuação 
coordenada entre os diversos atores responsáveis 
pela segurança e proteção das mulheres.

Um dos principais desafios enfrentados no com-
bate à violência de gênero diz respeito à subnotifica-
ção dos crimes. Conforme a décima edição do Mapa 
Nacional da Violência de Gênero, que reúne dados 
provenientes  do Senado, do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, do Conselho Nacional de Justiça 
e do Sistema Único de Saúde, além de contar com a 
parceria do Instituto Avon e da organização Gênero e 
Número – que se dedica a cobrir questões de gênero e 
raça no Brasil e na América Latina desde 2016 –,  a 
subnotificação dos casos de violência doméstica e fa-
miliar contra mulheres pode alcançar até 61%. Esse 
dado revela a magnitude do problema e a dificuldade 
de se obter uma imagem precisa da extensão da vio-
lência, o que compromete as políticas públicas de pre-
venção e acolhimento às vítimas.

Em eventos de grande porte, muitas vítimas re-
lutam em denunciar as agressões devido ao medo de 
retaliações, vergonha ou insegurança quanto ao pro-
cesso de apuração e responsabilização. Conforme um 
estudo realizado pelo Instituto de Pesquisas Sociais, 
Políticas e Econômicas (IPESPE), 73% das mulhe-
res paulistas não denunciaram casos de violência por 
medo e vergonha. Esse dado evidencia as barreiras 
emocionais e sociais que dificultam a quebra do si-
lêncio das vítimas, tornando ainda mais desafiadora a 
erradicação da violência de gênero.

A impunidade, aliada à falta de confiança no sis-
tema de justiça, dificulta a identificação de padrões de 
violência e a adoção de medidas corretivas. Nesse caso, 
o Ministério Público deve agir de forma incisiva na 
promoção da denúncia, a fim de garantir que as víti-
mas se sintam seguras e amparadas por meio de canais 
de comunicação eficientes e protegidos.

Aponta-se a necessidade de melhorar a infraestru-
tura da rede de atendimento à violência doméstica. Em 
ambientes de grande concentração de público, a falta 
de recursos adequadosde apoio psicológico e jurídico 
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compromete a resposta dos órgãos competentes. A 
insuficiência de especialização em violência de gênero 
entre os profissionais de segurança pública  contribui 
para a revitimização e dificulta a resolução dos casos.

A dificuldade em denunciar a violência se soma à falta 
de políticas públicas. Durante o ano de 2020, menos 
de 3% do orçamento que seria usado em iniciativas 
para mulheres pelo Ministério da Mulher, Família e 
Direitos Humanos foi, de fato, gasto, segundo levan-
tamento da Gênero e Número. Isso se reflete na reali-
dade das vidas das mulheres. (Marco Zero, 2021)

Além disso, a caracterização da violência de gêne-
ro em grandes eventos pode ser um desafio devido à 
naturalização de comportamentos abusivos em cultu-
ras  onde o assédio é minimizado ou ignorado. Mui-
tas vezes, a agressão é vista como algo corriqueiro ou 
parte do “clima festivo”, o que pode desencorajar a de-
núncia e dificultar a responsabilização dos agressores. 
Para combater essa normalização, é imprescindível a 
implementação de políticas educativas e de sensibili-
zação tanto para o público em geral quanto para os 
profissionais de segurança, de modo a mudar a per-
cepção coletiva sobre a violência de gênero e reforçar a 
ideia de que tais condutas são inaceitáveis.

A falta de um envolvimento efetivo entre os di-
versos órgãos  de segurança pública também é um 
obstáculo considerável. A ação desarticulada entre a 
polícia, o Ministério Público, a Justiça e as entidades 
de apoio às mulheres pode resultar em uma resposta 
fragmentada, sendo necessário um planejamento in-
tegrado que preveja a atuação conjunta de uma rede 
de apoio coordenada capaz de fornecer um atendi-
mento rápido e adequado às vítimas, além de garantir 
a imediata punição dos infratores.

A proteção jurídica das mulheres também esbarra 
em obstáculos relacionados à celeridade. A necessida-
de de medidas protetivas como as previstas na Lei Ma-
ria da Penha exige resposta rápida e eficaz do Judiciá-
rio, o que nem sempre ocorre devido à sobrecarga do 
sistema, à morosidade processual e à falta de estrutura 
dos tribunais. Isso cria um ambiente de insegurança  e 
de aumento da vulnerabilidade para as vítimas, que 
não têm suas necessidades de proteção à violência 
atendidas com a devida urgência.

Em face desses desafios, a atuação do Ministério 
Público deve ser estratégica e multifacetada, abran-
gendo fiscalização e responsabilização dos agressores, 
mas também a articulação de políticas públicas que 

envolvam a conscientização, a prevenção e o fortale-
cimento das redes de proteção. A implementação de 
ações integradas, o apoio a medidas preventivas e a 
garantia de um atendimento célere e especializado são 
essenciais para mitigar os riscos e  assegurar que as mu-
lheres possam usufruir de  direitos e liberdade de par-
ticipar dos grandes eventos sem o temor de sofrerem 
violência ou discriminação.

4. Perspectivas e propostas 

O futuro da segurança das mulheres depende da 
capacidade do sistema de justiça, especialmente do 
Ministério Público, de se adaptar às demandas e aos 
desafios impostos pela crescente realização de eventos 
de grande porte e à evolução das formas de violência 
de gênero. Embora a atuação do Ministério Público 
tenha evoluído consideravelmente ao longo dos anos, 
é essencial que as propostas se concentrem em três pi-
lares: a inovação nas políticas públicas, a educação e 
conscientização contínua, e a integração das redes de 
proteção e segurança.

4.1. Inovação nas políticas públicas

O aprimoramento passa por um processo de mo-
dernização e adaptação às novas realidades sociais 
e tecnológicas, sendo necessário que as medidas de 
segurança sejam mais eficazes em todas as dimensões 
do evento, desde o planejamento inicial até o aten-
dimento pós-evento. A implementação de tecnolo-
gia de ponta, como sistemas de monitoramento por 
câmeras de segurança com reconhecimento facial, 
pode contribuir para a identificação e a punição mais 
rápida dos agressores.

Na maioria dos casos, a mulher é a principal 
vítima nesses ambientes, conforme lembra Camilo 
Pileggi (2007):

Numa primeira leitura, podemos incidir no erro de 
pensar que a nova lei, ao se dirigir especificamente à 
mulher, estaria ferindo frontalmente a igualdade for-
mal posta na Constituição (artigo 5.º e seus incisos). 
A intenção do legislador foi forçar e provocar a mu-
dança social (e da mentalidade de seus membros) por 
meio de uma lei, que contém aspectos administrati-
vos, civis, trabalhistas e especialmente penais. É uma 
ação afirmativa em favor da mulher vítima de violên-
cia doméstica, como também o é a reserva de vagas em 
universidade para negros e pobres, vagas destinadas a 
deficientes em concursos públicos, entre outras.
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Para serem mais inclusivas, as políticas públicas de-
vem abordar não só a segurança física, mas também 
a proteção psicológica e jurídica das mulheres. A 
criação de postos de apoio especializados dentro dos 
eventos é uma medida urgente e necessária para que 
elas possam se sentir amparadas e seguras. O fortale-
cimento das medidas protetivas como as previstas pela 
Lei Maria da Penha, com prazos mais curtos e mais 
flexíveis para a sua aplicação, também seria um avanço 
relevante para assegurar que as vítimas recebam a pro-
teção devida sem demora.

4.2. Educação e conscientização contínua

Um dos aspectos mais importantes para o com-
bate à violência de gênero em grandes eventos é a 
educação e a conscientização não apenas de forma 
pontual, mas como parte de uma cultura contínua de 
respeito e igualdade de gênero. As campanhas edu-
cativas tanto para o público em geral quanto para os 
profissionais de segurança devem ser uma priorida-
de. Tais campanhas devem enfatizar a importância 
do consentimento, a conscientização sobre a violên-
cia de gênero, o combate ao assédio sexual e à impor-
tunação, além de promoverem a igualdade de direi-
tos entre homens e mulheres.

[...] o que implica compreender a complexidade e a não 
linearidade desse desenvolvimento, rompendo com vi-
sões reducionistas que privilegiam a dimensão intelec-
tual (cognitiva) ou a dimensão afetiva. Significa, ainda, 
assumir uma visão plural, singular e integral da crian-
ça, do adolescente, do jovem adulto considerando-os 
como sujeitos de aprendizagem – e promover uma 
Educação voltada ao seu acolhimento, reconhecimen-
to e desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e 
diversidades (BRASIL/MEC, 2017, p. 14)

A plataforma institucional do Ministério Público 
pode desempenhar papel central  ao realizar campa-
nhas que envolvam a sociedade como um todo nesse 
processo de conscientização. A educação nas escolas, 
nas universidades e em locais de trabalho também 
deve ser ampliada, formando uma sociedade mais sen-
sível à questão da violência de gênero e mais disposta a 
denunciar comportamentos abusivos.

4.3. Integração das Redes de Proteção e Segurança

A criação de uma rede de apoio coordenada entre 
o Ministério Público, a polícia, os sistemas de saúde, 
as organizações de direitos humanos e outras entida-
des especializadas é essencial às vítimas de violência. 

A atuação conjunta dessas entidades permite que a 
mulher tenha acesso a um atendimento multidisci-
plinar que envolve não apenas a repressão dos agres-
sores, mas também o acompanhamento psicológico 
e social das vítimas. 

A presença da assistência jurídica à mulher é muito 
importante nas audiências, sejam especiais, sejam de 
instrução e julgamento. As mulheres em situação de 
violência doméstica frequentemente se encontram 
abaladas emocionalmente, e possuem dúvidas acerca 
dos procedimentos judiciais. Portanto, é fundamen-
tal que a defesa, seja ela realizada pela defensoria ou 
por advogados particulares, trabalhe sempre levan-
do em consideração os sentimentos e autonomia das 
mulheres. (Mello e Paiva, 2020, p. 302)

Além disso, é necessário que as tecnologias de co-
municação e integração entre os órgãos de segurança 
sejam aprimoradas a fim de permitir uma resposta 
mais rápida e coordenada. A utilização de aplicativos 
móveis e outras plataformas digitais para denúncia e 
busca de apoio também pode ser uma ferramenta im-
portante para garantir que as vítimas tenham acesso à 
proteção de forma imediata e sem barreiras.

4.4. Ampliação da participação social

Outra proposta é ampliar a participação social na 
formulação de políticas públicas para a segurança das 
mulheres. A criação de conselhos municipais e esta-
duais de segurança pública que contemple a partici-
pação de mulheres e organizações da sociedade civil 
pode contribuir para o desenvolvimento de soluções 
mais eficazes e sensíveis às necessidades reais das víti-
mas. A atuação do Ministério Público deve ser cada vez 
mais orientada para o fortalecimento da cidadania e 
da democracia, incentivando a participação ativa da 
sociedade na  busca de soluções para os problemas en-
frentados pelas mulheres em grandes eventos.

O assistente social é participante, como trabalhador 
coletivo, de uma grande equipe de trabalho, e sua in-
serção faz parte de um conjunto de especialidades que 
são postas em movimento simultaneamente para efe-
tivar os objetivos das instituições empregadas, sejam 
elas públicas ou privadas. (Iamamoto, 2012, p. 64)

4.5. Garantia da efetividade da lei 
e da celeridade processual

A efetividade das leis de proteção das mulheres 
precisa ser constantemente monitorada. Em grande 
parte, os desafios residem na morosidade processual, 
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o que implica a dificuldade de aplicar medidas prote-
tivas de urgência em tempo hábil e, consequentemen-
te, na maior exposição da vítima ao risco. Para mitigar 
essa questão, criar varas especializadas no atendimen-
to a casos de violência de gênero em eventos de grande 
porte pode ser uma alternativa para que os processos 
sejam tratados com maior celeridade.

O direito fundamental à proteção evidenciado 
pela iniciativa da vítima em solicitar as medidas exige 
celeridade sem que haja inversão da ordem dos fatores. 
Em vez disso, ela prioriza a substância, que é a defesa 
da mulher, em detrimento do formalismo processual 
(Portela, 2011). E acrescenta:

Já o artigo 19 da Lei dispõe que as medidas protetivas de 
urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimen-
to do Ministério Público ou a pedido da ofendida. As 
medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas 
de imediato, independentemente de audiência das par-
tes e de manifestação do Ministério Público, devendo 
este ser prontamente comunicado (parágrafo 1.º); as 
medidas protetivas de urgência serão aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a qual-
quer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os 
direitos reconhecidos nesta lei forem ameaçados ou vio-
lados (parágrafo 2.º); poderá o juiz, a requerimento do 
Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder 
novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas 
já concedidas, se entender necessário à proteção da ofen-
dida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvindo o 
Ministério Público (parágrafo 3.º).

Além disso, a implementação de programas de 
formação continuada para juízes, promotores e advo-
gados especializados, com foco na sensibilização para 
a questão da violência de gênero, pode contribuir para 
um julgamento mais rápido e justo dos casos.

5. Conclusão

A segurança das mulheres em grandes eventos não 
se trata apenas de uma questão de ordem pública. É uma 
questão de justiça, igualdade e respeito aos direitos hu-
manos fundamentais. A atuação do Ministério Público, 
ao longo do tempo, tem se mostrado crucial na prote-
ção das vítimas de violência de gênero, mas os desafios 
ainda são imensos, sobretudo diante da complexidade e 
da magnitude dos eventos contemporâneos. A necessi-
dade de uma abordagem multidisciplinar, que envolva 
a repressão, a prevenção e o acolhimento das vítimas, é 
imprescindível para garantir um ambiente seguro e aco-
lhedor no qual todas as mulheres possam se sentir prote-
gidas, respeitadas e livres de qualquer forma de violência.

As perspectivas, no entanto, oferecem um cami-
nho de esperança e transformação. A integração das 
redes de segurança, o fortalecimento das políticas 
públicas e a conscientização constante da sociedade 
são elementos essenciais para um progresso contínuo 
e significativo na luta contra a violência de gênero. O 
Ministério Público, com sua função constitucional de 
defesa da ordem jurídica e dos direitos fundamentais, 
deve continuar a ser um agente de mudança, impul-
sionando a adoção de medidas inovadoras e eficazes, 
sempre em diálogo com a sociedade civil e os outros 
órgãos responsáveis pela segurança pública.

A violência contra a mulher em grandes eventos 
é reflexo das desigualdades estruturais que persistem 
em nossa sociedade. Combatê-la exige não apenas a 
implementação de políticas públicas eficazes, mas 
uma mudança cultural profunda, que desafie estig-
mas, desfaça a naturalização de comportamentos abu-
sivos e promova uma sociedade mais justa e igualitá-
ria. É um desafio complexo, porém possível, construir 
um futuro no qual a participação das mulheres nos 
grandes eventos na cultura, no esporte ou no entre-
tenimento seja sempre acompanhada de respeito, dig-
nidade e segurança. O compromisso do Ministério 
Público, aliado à mobilização de toda a sociedade, é a 
chave para alcançar esse objetivo.
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A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA TUTELA DO 
DIREITO À SAÚDE DURANTE GRANDES EVENTOS
JÚLIA MIRANDA MODESTO1

ASSISTENTE ADMINISTRATIVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1. Introdução1

Grandes eventos, como festivais culturais, compe-
tições esportivas e celebrações populares, atraem mul-
tidões e impactam diretamente a infraestrutura públi-
ca, sobretudo no que tange à saúde. A aglomeração de 
pessoas em espaços limitados aumenta exponencial-
mente a demanda por serviços médicos, impõe desa-
fios complexos à vigilância sanitária e potencializa os 
riscos epidemiológicos. Nesse cenário, o Ministério 
Público assume papel fundamental na fiscalização das 
condições sanitárias, na garantia do acesso adequado 
ao atendimento médico e na implementação de medi-
das preventivas para a proteção da saúde coletiva.

A relevância do tema reside na necessidade de as-
segurar que a realização desses eventos ocorra de ma-
neira segura, sem comprometer a eficiência do sistema 
público de saúde. A sobrecarga das unidades hospita-
lares, a fiscalização do cumprimento de normas sani-
tárias por organizadores e comerciantes, bem como a 
prevenção de surtos de doenças transmissíveis, cons-
tituem desafios que demandam a atuação firme e di-
ligente do Ministério Público. Ademais, a judicializa-
ção do direito à saúde nesses contextos pode acarretar 
impactos financeiros expressivos para o Estado, o que 
torna imprescindível um planejamento estratégico ca-
paz de equilibrar o direito ao entretenimento com a 
proteção da população.

Diante desse panorama, o presente artigo tem 
como objetivo analisar a atuação do Ministério Públi-
co na tutela do direito à saúde durante grandes even-
tos, como nas festividades do Carnaval, uma das mais 
emblemáticas manifestações culturais brasileiras, 
dentre outras celebrações que ocorrem em nosso país. 
Serão examinadas a função fiscalizatória do órgão, os 
desafios enfrentados e as medidas necessárias para mi-
tigar os impactos sobre a rede de atendimento. Alme-

1 Assistente administrativa do MPMG, atuando na 2ª Promotoria de Justiça de Lagoa da Prata. 

ja-se, assim, compreender de que forma a atuação do 
Ministério Público pode contribuir para a harmoni-
zação entre a realização desses eventos e a preservação 
do bem-estar coletivo.

2. A Constituição Federal de 1988, 
o direito à saúde e a realização 
de grandes eventos

A Constituição Federal de 1988 é amplamente re-
conhecida como um marco na consolidação dos direi-
tos fundamentais no Brasil, especialmente quanto ao 
direito à saúde. O artigo 6º da Constituição classifica 
a saúde como um direito social, ao lado da educação, 
do trabalho e da moradia. No entanto, é o artigo 196 
que oferece maior detalhamento sobre o direito à saú-
de, estabelecendo que:

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1988).

Com a inclusão desse dispositivo, a saúde passou a 
ser um direito subjetivo de todos os cidadãos, impondo 
ao Estado a prestação de serviços para garantir sua efe-
tivação. Nesse sentido, o dispositivo constitucional tam-
bém estabelece a obrigação estatal de implementar polí-
ticas públicas eficazes que assegurem o acesso universal 
e igualitário aos serviços de saúde, aspecto que se torna 
ainda mais sensível durante a realização de grandes even-
tos, que potencializam a demanda por tais serviços.

Grandes eventos, como festivais, competições es-
portivas e festas populares, representam um grande 
desafio para a estrutura pública de saúde, exigindo 
uma resposta eficiente do Poder Público para mitigar 
seus impactos. A intensa circulação de pessoas nesses 
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espaços resulta em um aumento expressivo da deman-
da por atendimentos de urgência e emergência, tanto 
por acidentes e incidentes decorrentes da aglomera-
ção, quanto por complicações relacionadas ao con-
sumo excessivo de álcool e outras substâncias. Além 
disso, a exposição prolongada a condições climáticas 
adversas, como calor extremo e desidratação, contri-
bui para o crescimento das ocorrências médicas du-
rante esses eventos.

A prestação positiva exigida do Poder Público é 
expressamente prevista no art. 197 da Constituição 
Federal de 1988. Este artigo prevê que:

São de relevância pública as ações e serviços de saú-
de, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da 
lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e contro-
le, devendo sua execução ser feita diretamente ou 
por intermédio de terceiros, inclusive por pessoa fí-
sica ou jurídica de direito privado (BRASIL, 1988).

Esse dispositivo reforça a essencialidade do direito 
à saúde como um direito fundamental, justificando a 
atuação do Ministério Público nas situações em que 
o Poder Público for omisso no cumprimento de suas 
obrigações. Durante grandes eventos, o Ministério 
Público exerce um papel fiscalizatório crucial, moni-
torando a adequação das políticas públicas às necessi-
dades de saúde coletiva e cobrando a implementação 
de medidas preventivas que mitiguem os riscos de so-
brecarga no sistema de saúde.

A Organização Mundial da Saúde (OMS)2 destaca 
que eventos de massa podem sobrecarregar os serviços 
de saúde locais, especialmente quando não há planeja-
mento adequado para absorver a demanda adicional.

Nesse sentido, hospitais e unidades de pronto 
atendimentos próximos a grandes festividades fre-
quentemente enfrentam superlotação, dificultando 
o atendimento não apenas dos participantes do even-
to, mas também da população local que necessita de 
assistência regular. A carência de infraestrutura e re-
cursos humanos, agravada pela alta demanda sazonal, 
evidencia a necessidade de fiscalização rigorosa e de 
medidas preventivas para garantir a efetividade dos 
serviços prestados.

Canotilho (2003) também caracteriza o direito à 
saúde como um direito subjetivo, passível de ser exi-

2 Disponível em: https://www.who.int/news-room/questions-and-answers/item/what-is-who-s-role-in-mass-gatherings. Acesso em: 27 fev. 2025.

3 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência 
(BRASIL, 1988).

gido judicialmente, impondo ao Estado o dever de 
garantir condições que assegurem o pleno acesso aos 
serviços de saúde. Tal entendimento é central para a 
judicialização da saúde no Brasil, que se intensifica em 
contextos de grandes eventos devido à necessidade de 
garantir respostas rápidas e eficazes diante do aumen-
to expressivo da demanda por atendimento médico.

Além disso, esses eventos favorecem a disseminação 
de doenças transmissíveis, especialmente em cenários 
de aglomeração intensa e contato próximo entre os par-
ticipantes. O risco de surtos de infecções respiratórias, 
gastrointestinais e doenças sexualmente transmissíveis 
aumenta significativamente, exigindo estratégias de 
controle sanitário e campanhas preventivas.

Ademais, a garantia do direito em questão apresen-
ta tanto uma dimensão individual, que se concretiza 
por meio de ações específicas do Estado, quanto uma 
dimensão coletiva, refletida nas políticas públicas desti-
nadas à coletividade (Ventura, 2010). Durante grandes 
eventos, essa dimensão coletiva se sobressai, deman-
dando do Ministério Público a adoção de providências 
que assegurem a proteção do bem-estar coletivo.

Vale destacar que a responsabilidade pela garantia 
do direito à saúde é compartilhada entre os entes fede-
rativos, conforme disposto no art. 23, II da Constitui-
ção Federal de 19883. 

No âmbito da realização de grandes eventos, essa 
responsabilidade se traduz em ações conjuntas para pre-
venir situações de risco, garantir a estrutura adequada 
para o atendimento médico de emergência e fiscalizar o 
cumprimento das normas sanitárias, com o Ministério 
Público atuando como guardião desse processo.

Dessa forma, a Constituição de 1988 consagra a 
saúde como um direito social fundamental, integrando-
-a aos chamados direitos de segunda dimensão, que exi-
gem uma atuação positiva do Estado para sua efetivação. 

Segundo Celso Ribeiro Bastos (2010), esses direi-
tos demandam não apenas o reconhecimento formal, 
mas também a implementação de políticas públicas 
e a alocação de recursos financeiros que viabilizem 
sua concretização. No contexto de grandes eventos, 
o cumprimento dessas obrigações adquire relevância 
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ainda maior, cabendo ao Ministério Público atuar de 
forma vigilante para assegurar que o direito à saúde 
não seja negligenciado.

3. A atuação do Ministério Público 
na saúde durante grandes eventos

A atuação do Ministério Público na proteção do 
direito à saúde durante grandes eventos é fundamen-
tal para assegurar que tais ocasiões ocorram sem com-
prometer a segurança sanitária e a assistência médica 
da população. 

Com fundamento nos arts. 127, caput4, e 129, 
inciso II5, da Constituição da República de 1988, o 
Ministério Público tem a atribuição de zelar pela efe-
tivação das políticas públicas de saúde, assegurando o 
acesso universal e igualitário às ações e serviços de saú-
de, conforme disposto no art. 196 da Constituição.

Conforme destacado por Clenio Jair Schulze 
(2018), a Constituição Brasileira confere ao Parquet 
diversas atribuições, incluindo a tutela dos bens públi-
cos e a promoção de ações judiciais para a defesa dos 
direitos difusos e coletivos, sendo sua atuação na área 
da saúde extremamente relevante.

Nesse contexto, um aspecto crucial da atuação 
do Ministério Público é a fiscalização da estrutura de 
atendimento médico. A presença adequada de am-
bulâncias, hospitais de campanha e equipes médicas 
especializadas é vital para responder prontamente a 
emergências que possam surgir durante eventos de 
grande porte. A ausência ou insuficiência desses re-
cursos pode agravar quadros clínicos evitáveis e sobre-
carregar as unidades de saúde locais.

O Órgão Ministerial, portanto, exerce seu papel 
exigindo um planejamento prévio que contemple o 
dimensionamento correto do suporte médico, preve-
nindo lacunas na assistência e garantindo a adequada 
prestação dos serviços de saúde, em consonância com 
o art. 18 da Lei n.º 8.080/19906.

4 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (BRASIL, 1988).

5 Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia (BRASIL, 1988).

6 Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

7 Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado (BRASIL, 1988).

8 Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício (BRASIL, 1990).

Ademais, a vigilância sanitária se revela essencial 
para a preservação da saúde coletiva. A comerciali-
zação de alimentos e bebidas em eventos massivos 
requer fiscalização rigorosa para prevenir surtos de in-
fecções alimentares e outras contaminações, de modo 
que o Ministério Público atua na exigência de proto-
colos rigorosos para o manuseio, armazenamento e 
comercialização de alimentos, bem como no contro-
le da qualidade da água disponibilizada ao público e 
no descarte adequado de resíduos, em conformidade 
com o art. 197 da Constituição7.

O controle de doenças transmissíveis também 
se destaca como uma preocupação central. Grandes 
eventos propiciam a disseminação de infecções virais 
e bacterianas, especialmente aquelas transmitidas por 
contato próximo. A experiência com pandemias re-
força a necessidade de medidas preventivas, incluin-
do campanhas de vacinação prévias e fiscalização do 
cumprimento das normas sanitárias. Nesse sentido, o 
Ministério Público tem papel relevante na cobrança 
dessas iniciativas, com fundamento no art. 2º8 da Lei 
n.º 8.080/1990, que define a saúde como direito fun-
damental do ser humano e dever do Estado.

Por fim, garantir o acesso à saúde durante esses even-
tos envolve adotar medidas para evitar a superlotação 
dos hospitais públicos e assegurar que a população local 
não seja prejudicada pela alta demanda temporária. O 
Ministério Público pode intervir exigindo que os orga-
nizadores dos eventos contribuam para a infraestrutura 
de saúde temporária ou reforcem os serviços médicos 
disponíveis na região. A cooperação entre o setor pri-
vado e o poder público nessas ocasiões é essencial para 
mitigar o impacto sobre a rede hospitalar e assegurar 
um atendimento de qualidade tanto para os participan-
tes do evento quanto para a comunidade local.

Dessa forma, a atuação proativa do Ministério Pú-
blico, respaldada pelos arts. 127, 129 e 196 da Consti-
tuição da República e pela Lei n.º 8.080/1990, é indis-
pensável para equilibrar o direito ao lazer e à cultura com 
a preservação da saúde coletiva, garantindo que grandes 
eventos ocorram de maneira segura e responsável.
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4. Impactos financeiros da judicialização 
da saúde em grandes eventos

A judicialização da saúde em grandes eventos acar-
reta impactos financeiros significativos para o Estado, 
decorrentes do aumento de demandas judiciais rela-
cionadas à assistência médica emergencial. Estudos 
indicam que, entre 2023 e 2024, houve um crescimen-
to de 506% nas ações judiciais referentes à responsa-
bilidade civil na área da saúde no Brasil, passando de 
12.268 para 74.358 casos9. Esse aumento expressivo 
sobrecarrega o sistema judiciário e gera despesas não 
previstas nos orçamentos públicos, afetando a gestão 
financeira dos serviços de saúde.

A necessidade de disponibilizar serviços extras de 
saúde durante grandes eventos, como ambulâncias, 
hospitais de campanha e equipes médicas adicionais, 
representa um custo considerável para o Estado. Es-
sas despesas emergenciais, muitas vezes resultantes de 
decisões judiciais, não são contempladas nos planeja-
mentos orçamentários anuais, o que pode comprome-
ter outras áreas essenciais da saúde pública. A alocação 
de recursos para atender a demandas judiciais especí-
ficas pode, portanto, prejudicar o financiamento de 
políticas públicas universais e programas preventivos.

Nesse contexto, o Ministério Público desempe-
nha um papel crucial na mediação entre os organiza-
dores de eventos e o poder público para evitar a so-
brecarga do sistema de saúde. Através de técnicas de 
negociação e mediação, o Ministério Público busca 
soluções consensuais que assegurem a responsabili-
dade dos organizadores na implementação de medi-
das preventivas e na disponibilização de infraestru-
tura médica adequada durante os eventos (CNMP, 
2015). Essa atuação proativa visa minimizar a neces-
sidade de intervenções judiciais posteriores e garan-
tir a proteção da saúde pública sem onerar excessiva-
mente os cofres públicos.

Portanto, a mediação conduzida pelo Ministério 
Público revela-se uma estratégia eficaz para equilibrar 
os interesses dos organizadores de grandes eventos 
com a necessidade de preservar a sustentabilidade fi-
nanceira e operacional do sistema de saúde, evitando 
a proliferação de demandas judiciais e promovendo a 
cooperação entre as partes envolvidas.

9 Disponível em: https://www.jornalnanet.com.br/noticias/32999/judicializacao-da-saude-atinge-niveis-recordes-no-brasil. Acesso em 28 fev. 2025.

5. Estratégias para redução da 
judicialização e fortalecimento da 
atuação preventiva do Ministério Público

A crescente judicialização da saúde em grandes 
eventos demanda a adoção de estratégias que miti-
guem a sobrecarga do sistema judiciário e garantam 
um atendimento eficiente à população. A antecipação 
de problemas por meio de planejamento integrado e 
fiscalização rigorosa pode reduzir significativamente a 
necessidade de ações judiciais relacionadas à saúde pú-
blica. Nesse contexto, a atuação preventiva do Ministé-
rio Público revela-se essencial para minimizar litígios e 
assegurar a adequada prestação dos serviços de saúde.

Uma das estratégias mais eficazes consiste na cele-
bração de Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) 
com os organizadores de eventos. O TAC configura 
um instrumento extrajudicial eficiente para a resolução 
de conflitos, impondo obrigações específicas às partes 
envolvidas e evitando o acionamento do Judiciário 
(CNMP). No âmbito dos grandes eventos, o Parquet 
pode exigir, por meio desses acordos, a adoção de me-
didas preventivas, como a contratação de ambulâncias, 
a disponibilização de equipes médicas e a implementa-
ção de protocolos de segurança sanitária.

Ademais, a criação de protocolos interinstitucionais 
entre o Ministério Público, os órgãos de saúde pública 
e os gestores municipais revela-se fundamental para es-
truturar um fluxo de atendimento eficiente. Parcerias 
entre o Ministério Público e as secretarias de saúde pos-
sibilitam um monitoramento contínuo da demanda por 
atendimento médico e a alocação mais eficaz de recursos, 
prevenindo colapsos no sistema hospitalar.

Outro aspecto crucial reside na fiscalização ativa 
do cumprimento das normas sanitárias. Conforme 
destacado pelo Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico (CNMP, 2019), o Ministério Público deve atuar 
em conjunto com a vigilância sanitária, assegurando 
a observância das exigências relativas à qualidade da 
água, à segurança dos alimentos e à infraestrutura dos 
eventos, prevenindo surtos de doenças e reduzindo a 
necessidade de medidas judiciais emergenciais.

Por fim, a conscientização da população sobre seus 
direitos e deveres também se mostra uma ferramenta 
estratégica. Iniciativas educativas promovidas pelo 
Ministério Público, como campanhas informativas 
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e audiências públicas, ajudam a esclarecer o papel da 
instituição na fiscalização da saúde durante eventos de 
grande porte e a reduzir demandas infundadas, otimi-
zando a atuação do Judiciário e dos serviços de saúde.

Dessa forma, o fortalecimento da atuação preven-
tiva do Ministério Público, por meio de acordos extra-
judiciais, planejamento interinstitucional e fiscalização 
rigorosa, contribui para a redução da judicialização da 
saúde em grandes eventos, assegurando a proteção da 
coletividade e a eficiência dos recursos públicos.

6. Desafios e perspectivas

A atuação do Ministério Público na fiscalização 
sanitária e hospitalar durante grandes eventos enfren-
ta desafios significativos, que vão desde a limitação de 
recursos humanos e financeiros até a complexidade 
logística dessas ocasiões. Embora o Ministério Pú-
blico exerça um papel essencial na defesa dos direitos 
fundamentais, a ausência de integração entre os diver-
sos órgãos fiscalizadores e a resistência de organizado-
res quanto à implementação de medidas preventivas 
comprometem a eficácia das ações ministeriais.

Entre os principais obstáculos encontra-se a dificul-
dade de fiscalização in loco em eventos de grande porte. 
A insuficiência de equipes especializadas para o moni-
toramento contínuo exige a adoção de soluções tecno-
lógicas, como sistemas de monitoramento remoto e ca-
nais de denúncia digital, permitindo maior agilidade na 
identificação e resposta a infrações sanitárias.

Outro desafio relevante diz respeito à sobrecarga 
da rede hospitalar, frequentemente agravada durante 
festividades e competições esportivas de grande porte. 
Nesses períodos, hospitais e unidades de pronto atendi-
mento enfrentam um aumento expressivo da demanda, 
muitas vezes sem planejamento adequado para absor-
ver esse fluxo. Nesse sentido, a ampliação das parcerias 
institucionais entre o Ministério Público, a vigilância 
sanitária e a rede hospitalar pode viabilizar a implemen-
tação de protocolos específicos para grandes eventos, 
permitindo maior eficiência no atendimento médico e 
contribuindo para a redução da judicialização.

Ademais, a formulação de políticas públicas volta-
das à mitigação dos impactos dos grandes eventos na 
saúde pública revela-se imprescindível. A atuação pre-
ventiva do Ministério Público deve ser complemen-
tada por iniciativas governamentais que incentivem a 

criação de estruturas hospitalares temporárias, a qua-
lificação de profissionais de saúde para atendimento 
emergencial e a promoção de programas educativos 
de conscientização pública.

Diante desse panorama, a superação dos desa-
fios enfrentados pelo Ministério Público requer uma 
abordagem integrada, fundamentada no investimen-
to em tecnologia, no fortalecimento da cooperação 
interinstitucional e na elaboração de políticas públi-
cas eficazes. Tais medidas são cruciais para garantir 
o equilíbrio entre o direito ao lazer e a proteção da 
saúde coletiva, consolidando o papel do Ministério 
Público como agente garantidor da ordem pública e 
do bem-estar social.

7. Conclusão

A realização de grandes eventos impõe desafios 
complexos à gestão da saúde pública, demandando 
uma atuação estratégica e proativa do Ministério Pú-
blico para assegurar a proteção do direito fundamental 
à saúde. Ao longo deste artigo, evidenciou-se que a in-
tensa circulação de pessoas nesses eventos acarreta um 
aumento expressivo na demanda por serviços médicos, 
amplifica os riscos sanitários e pode resultar em sobre-
carga da rede hospitalar, tornando imprescindível a 
adoção de medidas preventivas e a fiscalização rigorosa.

A análise demonstrou que a atuação do Ministério 
Público se desdobra em múltiplas frentes, abrangendo 
desde a inspeção das condições estruturais dos serviços 
de saúde até a vigilância sanitária, o controle de doen-
ças transmissíveis e a mediação de conflitos com o in-
tuito de evitar a judicialização excessiva. No entanto, a 
efetividade dessas ações ainda enfrenta entraves signi-
ficativos, como a limitação de recursos humanos e ma-
teriais, a dificuldade de fiscalização in loco e a falta de 
integração entre os diversos órgãos responsáveis.

Nesse contexto, a superação desses desafios requer 
a adoção de estratégias que potencializem a atuação 
ministerial e fortaleçam a proteção à saúde coletiva. 
O aprimoramento das parcerias interinstitucionais, a 
implementação de tecnologias voltadas ao monitora-
mento remoto, a elaboração de protocolos específicos 
para grandes eventos e o incentivo à formulação de 
políticas públicas preventivas despontam como medi-
das essenciais para a mitigação dos riscos sanitários e a 
redução da sobrecarga no sistema de saúde.
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Conclui-se, portanto, que a garantia do direito à 
saúde em eventos de grande porte exige uma aborda-
gem integrada e preventiva, na qual o Ministério Pú-
blico assuma não apenas o papel de fiscalizador, mas 
também de articulador de soluções eficazes, promo-
vendo a cooperação entre instituições e contribuindo 
para a construção de um ambiente seguro, no qual o 
direito ao lazer e a preservação do bem-estar coletivo 
caminhem lado a lado.
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TORCIDAS ORGANIZADAS E A ATUAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NO COMBATE À VIOLÊNCIA 
NOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL E SEUS ARREDORES
LEONEL ALVES SOUZA
SERVIDOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1. Introdução

Para os fãs de futebol e até mesmo para quem não 
o acompanha, não é raro se deparar com cenas de sel-
vageria e brigas generalizadas, protagonizadas por in-
divíduos uniformizados, nos noticiários esportivos e 
até mesmo nas seções policiais. São confrontos entre 
torcidas organizadas (TOs) de clubes de futebol, um 
problema crescente na sociedade brasileira que teve 
origem em praças esportivas em que se praticava o fu-
tebol, esporte mais popular no Brasil, mas que, com o 
tempo, foi para muito além delas.

É possível afirmar que a questão extrapolou o âmbito 
desportivo e passou a se situar, indiscutivelmente, 
no campo da segurança pública. Muitas vezes, 
os confrontos entre torcedores organizados não 
ocorrem no estádio em que será realizado um jogo de 
futebol, como demonstram recentes acontecimentos 
espalhados pelas cidades de realização das partidas e 
até mesmo em rodovias interestaduais brasileiras.

Assim, além de afetar os interessados em acom-
panhar um evento esportivo de maneira pacífica, o 
problema tem o potencial de prejudicar também qual-
quer pessoa que transite por vias públicas enquanto os 
confrontos ocorrem ou nos momentos que os antece-
dem e procedem, ante o terror coletivo e a sensação de 
insegurança que os embates causam.

Podem ser observados diversos crimes associados 
a práticas enraizadas na cultura das torcidas. Exem-
plo disso são agressões em confrontos e emboscadas, 
as quais culminam, por vezes, em lesões corporais e 

1 O artigo 180 da Lei Geral do Esporte faculta que sejam instituídos juizados do torcedor, com competência cível e criminal.

2 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...]
XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;”

homicídios. Na esfera patrimonial, destacam-se, além 
de atos de dano ao patrimônio público e privado, cri-
mes de furto e roubo de materiais de torcedores rivais, 
que passam a ser exibidos como verdadeiros troféus de 
guerra e prova de dominação sobre seus inimigos.

Nesse cenário, percebe-se uma situação em que é 
atraída a competência constitucional do Ministério 
Público enquanto defensor da ordem jurídica e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. A Lei 
Geral do Esporte assenta a figura do torcedor e de 
qualquer espectador de evento esportivo como con-
sumidor, o que atrai a aplicação das normas gerais do 
Código de Defesa do Consumidor às relações e fixa a 
competência de Promotorias de Justiça especializadas 
na defesa do consumidor1.

Se, por um lado, a liberdade de associação é ga-
rantida pela Constituição Federal no artigo 5º, inciso 
XVII, o caput desse mesmo artigo assenta o direito 
universal à segurança2. Assim, as torcidas organizadas, 
por mais que tenham sua existência permitida pelos 
ordenamentos constitucional e infraconstitucional, 
nos termos da Lei Geral do Esporte, em seu art. 178, 
§ 1º, passaram a ser vistas pela sociedade como a razão 
de um problema cujo crescimento é exponencial: a 
violência associada aos jogos de futebol.

As soluções sugeridas para a questão são as mais 
diversas, desde as extremas, que pregam o fim abso-
luto da figura do torcedor organizado e das torcidas, 
até as mais conciliadoras, que pregam o diálogo e o 
debate com as entidades como forma de estancar o 
problema e resolvê-lo gradativamente, a longo prazo.
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Por meio da análise do contexto de surgimento 
das torcidas, de seu cenário atual e de medidas ado-
tadas pelos agentes responsáveis pelo combate à vio-
lência associada às TOs, este trabalho terá foco em 
avaliar se, em um extremo, o fim das torcidas é capaz 
de encerrar o problema sem prejuízos para a sociedade 
nos aspectos social e cultural, e, em outro lado do de-
bate, se a cooperação e a imposição de determinados 
regramentos às torcidas é capaz de iniciar uma cami-
nhada com destino à solução da questão sem que essas 
entidades sejam extintas ou vilanizadas.

Este estudo faz um levantamento bibliográfico fo-
cado na doutrina nacional referente à temática e, de 
forma complementar, utiliza notícias veiculadas em 
canais oficiais de instituições públicas e sites jorna-
lísticos, a fim de delimitar a evolução do cenário ao 
longo de anos e o quadro atual, assim como as ações 
tomadas e as perspectivas de futuro com a implemen-
tação de providências sugeridas.

No capítulo 1, será brevemente analisado o his-
tórico das torcidas organizadas no Brasil. Para tanto, 
serão exploradas questões como o contexto de surgi-
mento das agremiações e as características do modelo 
em que elas se estruturam, bem como fatores associa-
dos à violência entre torcedores e à sua evolução ao 
longo dos anos. Será introduzido, ainda, o estudo da 
legislação vigente no que diz respeito ao universo das 
torcidas, além de disposições constitucionais em que 
se inserem as associações de torcedores.

O capítulo 2 se presta a destrinchar a atuação do 
Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) no âm-
bito das torcidas organizadas e das matérias de segu-
rança pública e direito do consumidor relacionadas ao 
tema. Em seguida, será abordada a atuação coordena-
da de órgãos públicos e o papel essencial da combina-
ção de esforços de diferentes setores públicos e priva-
dos com vistas à obtenção de solução satisfatória para 
um problema social de alta complexidade.

Por fim, o capítulo 3 examina medidas cuja imple-
mentação pode, em maior ou menor escala, mitigar 
e combater os efeitos danosos perpetrados pelos tor-
cedores organizados à sociedade. As providências es-
colhidas para estudo são algumas dentre as principais 
sugestões e ideias relacionadas ao tema, de modo que, 
num primeiro momento, serão avaliadas consequên-
cias de uma possível eliminação das torcidas organi-
zadas e, posteriormente, alternativas a essa proposta.

2. O surgimento e a consolidação 
das torcidas organizadas

Ao iniciar qualquer análise acerca do problema 
atual representado pela atuação de Torcidas Organi-
zadas, é necessário compreender como se deu o surgi-
mento e a consolidação de tais agremiações nos cená-
rios futebolístico e social no Brasil.

Estudos apontam que, no país, a organização de 
torcedores de determinado clube a fim de expres-
sar sua paixão de maneira ordenada teve início com 
a fundação da Torcida Uniformizada do São Paulo, 
do São Paulo Futebol Clube, em 1940, e, em seguida, 
da Charanga Rubro Negra, do Clube de Regatas do 
Flamengo, em 1942 (Murad, 2017, p. 109). A partir 
daí, a prática foi exportada para outros estados; com a 
popularização do futebol, impulsionada pelos títulos 
mundiais conquistados pela Seleção Brasileira, ocor-
reu também a disseminação das torcidas organizadas, 
que passaram a ser as principais responsáveis pela festa 
em prol dos clubes nos estádios.

Como é natural, com o crescimento do movimento 
na segunda metade do século XX, cresceram também 
os comportamentos desviantes aos considerados pela 
sociedade como padrão para um torcedor de futebol até 
então. Este período é assim descrito por Elias Rosendo 
Pereira e Bruno Celso Sabino Leite (2020), em seu es-
tudo intitulado “A violência das torcidas organizadas de 
futebol no Brasil na perspectiva da sociologia jurídica”:

Na sociedade brasileira, o fenômeno da excitação 
desportiva e consequentemente da popularidade fu-
tebolística decorreu nas formações das torcidas orga-
nizadas. Inicialmente, nos primórdios das torcidas or-
ganizadas, por volta da década de 1970, havia alguns 
conflitos, porém, prevalecia o cenário de sociabilidade 
quase familiar. Havia nesta época, mesmo com ocor-
rências de atos violentos pontuais, uma espécie de 
cordialidade entre as torcidas organizadas adversárias.

Ocorre que as torcidas organizadas já existentes 
no período, até então pacíficas, passaram a ser consi-
deradas insuficientes para alguns membros, que dese-
javam apresentar um contraponto ao modo de torcer 
das agremiações, tidas por alguns como subservientes 
aos clubes. Por essa razão, foram organizados grupos 
de dissidentes que dariam origem a novas torcidas 
mais enérgicas, onde os membros poderiam se posi-
cionar da maneira que entendessem e fazer, se julgas-
sem necessário, críticas e cobranças às diretorias dos 
clubes (Teixeira, 2006).
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É o caso, por exemplo, da já citada Charanga Rubro 
Negra, segunda agremiação de que se tem registro e 
que perdeu espaço no ano de 1967, quando surgiu a 
Poder Jovem, hoje conhecida como Torcida Jovem do 
Flamengo, uma das grandes torcidas organizadas do 
país. O movimento foi acompanhado por torcedores 
de diversos outros clubes, com o surgimento, na 
década de 1970, de torcidas como Força Jovem do 
Vasco, Torcida Jovem do Botafogo, Gaviões da Fiel, 
Young Flu, Torcida Jovem do Santos, Torcida Inde-
pendente Tricolor e Torcida Uniformizada do Pal-
meiras (Araújo, 2021).

Algumas das torcidas citadas são, até os dias 
atuais, as principais organizadas de seus times em nú-
mero de integrantes e frequentemente estampam pá-
ginas policiais. Ainda, sua disposição para confrontos 
violentos é amplamente conhecida por aqueles que 
buscam informações sobre o tema. Uma exceção é a 
Torcida Uniformizada do Palmeiras, a qual perdeu es-
paço com a criação do Grêmio Recreativo e Cultural 
Torcida Mancha Verde, em 1983.

 A Mancha Verde merece destaque especial nesse 
aspecto do estudo, pois tem seu presidente e funda-
dor, Cleofas Sóstenes Dantas da Silva, o Cléo, como 
primeira vítima fatal dos embates entre torcidas de 
que se tem registro, após ser atingido por dois tiros de 
revólver calibre .38 em frente à sede da Torcida em ou-
tubro de 1988. Recentemente, integrantes da Torcida 
se envolveram em contendas violentas com torcedores 
rivais, notadamente os confrontos com a Máfia Azul 
em 2022 e em 2024, ambos na Rodovia Fernão Dias.

A atual maior torcida organizada da Sociedade Es-
portiva Palmeiras surgiu a partir da insatisfação de tor-
cedores que afirmavam estar em busca de respeito dos 
torcedores rivais e, para tanto, estavam dispostos a lan-
çar mão de atos violentos como meio de defesa e revide 
de agressões sofridas (Sobre meninos e porcos, 2021). 
Forjada essencialmente no desejo de combate e de tor-
cer para o Palmeiras, a torcida angariou adeptos, nota-
damente jovens, e se consolidou no cenário nacional.

Nesse contexto, a Mancha e outras agremiações 
passaram a protagonizar um ciclo de violências que, 
sob um contexto de alegada defesa, cresceu exponen-
cialmente, alimentado pela constante vontade das 
torcidas de demonstrar força perante seus rivais. Um 
outro importante fator foi adicionado a este cenário: 
a territorialização.

Com o crescimento do número de associados, as 
torcidas passaram a se dividir em unidades baseadas 
nos bairros das cidades. Essa é, inclusive, uma questão 
central até os dias de hoje, haja vista que os confrontos 
entre organizadas saíram da órbita dos estádios e pas-
saram a acontecer em vias públicas, normalmente en-
tre braços regionais das torcidas em seu deslocamento 
rumo ao estádio.

À medida que ganharam visibilidade e reconhecimento 
popular nas arquibancadas, essas agremiações 
ampliaram seu alcance. Com o aumento exponencial 
no número de associados, principalmente nos anos 
1980, as torcidas jovens se territorializaram, formando 
núcleos de bairro que operam como unidades primá-
rias de socialização no universo torcedor. Isso multipli-
cou as redes de interdependência sociais a elas vincula-
das, gerando mais capilaridade nas periferias e bairros 
populares, de modo que firmaram-se como pólos de la-
zer, cultura e sociabilidade para a juventude periférica.

Na esteira dessa massificação, essas associações ca-
talisam projetos e estilos de vida cujas aspirações 
para o mundo estão fortemente ancoradas em usos 
do corpo que valorizam a capacidade de se impor 
perante os outros, de ‘escapar da marca de otário’ 
(Zaluar, 1997) (Araújo, 2021, p. 10-11).

Assim, as torcidas passaram a ser também um im-
portante traço cultural das comunidades e se enraiza-
ram cada vez mais na sociedade. É importante ressal-
tar que essa, por si só, não se trata de uma atividade 
ilícita e pode ser explicada pela carência de espaços e 
atividades de lazer nas periferias dos centros urbanos. 
Ocorre que as torcidas de “pista”, termo utilizado para 
classificar aquelas expostas aos embates, tiveram um 
papel impulsionado pela territorialização, visto que 
no deslocamento de suas localidades ao estádio, o 
sentimento de proteção mútua entre os componentes 
contra torcedores rivais passou a fazer parte do coti-
diano das torcidas. A esse respeito:

Se a ‘arquibancada’ refere-se primordialmente à es-
fera da festa popular, da apropriação coletiva do es-
petáculo esportivo, a ideia de ‘pista’ é pensada como 
espaço de sociabilidades associadas a códigos de leal-
dade que enfatizam a coragem para defender a honra 
dos agrupamentos torcedores em contendas físicas 
contra grupos rivais. Ela carrega a referência a tra-
jetos e territorialidades associados ao deslocamento 
de grupos de torcedores pelo espaço urbano, e aos 
riscos e perigos que se apresentam durante esses per-
cursos (Araújo, 2021, p. 3).

Nesse contexto, ainda que atualmente existam 
grandes esforços no sentido de garantir, via policia-
mento ostensivo e atividades de inteligência, a segu-



31

MPMG JURÍDICOTORCIDAS ORGANIZADAS E A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO 
COMBATE À VIOLÊNCIA NOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL E SEUS ARREDORES

rança dos torcedores organizados em seu deslocamen-
to para o estádio, por vezes o confronto violento entre 
rivais ocorre. Desse modo, a ação das forças estatais é 
driblada por emboscadas montadas por rivais em bus-
ca de domínio do território e da subjugação do ini-
migo, conceitos presentes nas torcidas organizadas de 
“pista” desde seu nascimento.

A partir desse momento, se faz necessária atuação 
estatal de maior complexidade, atraindo a competên-
cia de agentes como o Ministério Público, nos termos 
dos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, assim 
como da normativa infraconstitucional que assenta 
sua competência para tratar dos problemas de segu-
rança pública que as agremiações passaram a causar e 
das questões referentes à defesa do direito do consu-
midor quando analisados os direitos dos torcedores 
comuns afetados pela guerra travada entre as T.O.s.

2. A Atuação do Ministério Público 
no âmbito das TOs

De início, é importante delimitar o escopo deste 
capítulo: em razão dos grandes esforços recentes com 
direção a medidas que se distanciam de uma anterior 
repressão indiscriminada, será analisada, principal-
mente, a atuação do Ministério Público de Minas 
Gerais nas últimas décadas, a qual apresenta grandes 
avanços no que diz respeito à forma com que as torci-
das passaram a ser vistas e tratadas.

A atuação do Ministério Público estadual tem 
fundamento, em primeiro lugar, na Constituição Fe-
deral, que em seu artigo 127 atribui à instituição a de-
fesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. Ainda, o 
artigo 129 assenta as funções institucionais do Minis-
tério Público, listando principalmente em seus incisos 
I, II, III e IX funções em que se insere a temática refe-
rente às torcidas.

A grave situação envolvendo os confrontos entre 
torcedores viola frontalmente alguns direitos tutela-
dos pelo órgão. Por exemplo, o direito à vida — desde 
a já citada morte de Cléo, o primeiro torcedor organi-
zado assassinado em razão das relações entre as torci-
das, mais de quatrocentas outras mortes já ocorreram.

Ademais, o direito à liberdade dos cidadãos é 
amplamente violado em razão dos confrontos. Em 

regiões em que as brigas são comuns, não é raro ver 
pessoas com medo de sair às ruas ou abrir comércios 
em dias de jogos considerados mais tensos, como os 
clássicos regionais. Nessas ocasiões, em razão da ter-
ritorialização das agremiações, toda a cidade de rea-
lização do evento passa a ser um cenário de guerra 
em potencial, e diversos setores da sociedade, como o 
transporte e o patrimônio público, são prejudicados.

Caso a motivação baseada na segurança pública 
não fosse considerada suficiente para atrair a ação mi-
nisterial, a Lei Geral do Esporte (Lei nº 14.597/2023) 
trata, em seu Capítulo IV, das relações de consumo 
nos eventos esportivos, de modo que assenta, em seu 
art. 142, a aplicação das normas específicas da lei em 
conjunto com as normas gerais de proteção do consu-
midor. Por essa razão, é atraída a atuação ministerial 
para o caso em tela, nos termos dos artigos 81 e 82 do 
Código de Defesa do Consumidor, nestes termos:

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consu-
midores e das vítimas poderá ser exercida em juízo 
individualmente, ou a título coletivo.

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida 
quando se tratar de:

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, 
para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendi-
dos, para efeitos deste código, os transindividuais, 
de natureza indivisível de que seja titular grupo, ca-
tegoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a 
parte contrária por uma relação jurídica base;

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, 
assim entendidos os decorrentes de origem comum.

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são 
legitimados concorrentemente: 

I - o Ministério Público [...] 

Há, ainda, a competência da instituição no que 
diz respeito aos crimes praticados no âmbito dos con-
frontos, que vão desde os mais leves, como a rixa, pre-
vista no art. 137 do Código Penal, a crimes mais gra-
ves, como homicídio qualificado, delito considerado 
hediondo pela Lei nº 8.072/1990.

A Lei Geral do Esporte, estabelece, em seu art. 
201, o crime de “promover tumulto, praticar ou in-
citar a violência ou invadir local restrito aos competi-
dores ou aos árbitros e seus auxiliares em eventos es-
portivos”, no qual se enquadram muitas das condutas 
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violentas praticadas por alguns torcedores3. Para não 
restarem dúvidas, o parágrafo primeiro do referido ar-
tigo equipara ao delito as brigas de torcidas e atos de 
violência no deslocamento para jogos ou em um raio 
de 5 quilômetros do local de sua realização.

Como se vê, várias são as situações que atraem a 
competência do Ministério Público ao quadro estu-
dado, de modo que a instituição deve dedicar especial 
atenção ao caso. A partir desse momento, passaremos 
a analisar algumas ações recentes do Ministério Públi-
co de Minas Gerais sobre a temática.

No ano de 2008, o Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais celebrou, nos autos do procedimento 
preparatório 05/08, um termo de ajustamento de con-
duta (TAC) com as quinze maiores torcidas organiza-
das do Clube Atlético Mineiro e do Cruzeiro Esporte 
Clube à época. O acordo previa a atuação das torcidas 
no sentido de evitar a violência, tumultos, brigas, bem 
como incitação a tais atos e apologia a crimes.

Para a garantia de seu cumprimento, o TAC es-
tabelecia também, em sua cláusula 9ª, medidas edu-
cativas com caráter cautelar, como o banimento tem-
porário das torcidas envolvidas, com proibição de 
frequentar sedes ou de utilizar símbolos que identifi-
quem as agremiações.

Com a ocorrência de conflitos, o MPMG adotou, 
baseado no termo pactuado, a prática de recomendar 
a suspensão de manifestações de torcidas como medi-
da educativa. Um dos primeiros casos de banimento 
temporário que se tem registro no estado foi destina-
do às torcidas Pavilhão Independente e Máfia Azul 
em setembro de 2012, em razão de confrontos entre 
as torcidas que, a despeito de apoiarem a mesma equi-
pe desportiva, foram protagonistas de intensos emba-
tes na década passada.

Posteriormente, algumas vezes a medida de bani-
mento temporário foi aplicada, sempre por meio de 
recomendação emitida pelo órgão ministerial e dire-
cionada à Federação Mineira de Futebol e à Confede-

3  “Art. 201. Promover tumulto, praticar ou incitar a violência ou invadir local restrito aos competidores ou aos árbitros e seus auxiliares em eventos esportivos:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.
§ 1º Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que:
I - promover tumulto, praticar ou incitar a violência em um raio de 5.000 m (cinco mil metros) ao redor do local de realização do evento esportivo ou durante o trajeto de ida e volta do local da 
realização do evento;
II - portar, deter ou transportar, no interior da arena esportiva, em suas imediações ou no seu trajeto, em dia de realização de evento esportivo, quaisquer instrumentos que possam servir para a 
prática de violência;
III - participar de brigas de torcidas.”

4  Além da morte do torcedor organizado, vítima de disparos de arma de fogo, um motociclista que passava pelo local também ficou ferido ao ser atingido no ombro por um projétil.

ração Brasileira de Futebol, a quem cabe acatar ou não 
a recomendação e dar prosseguimento ao trâmite de 
suspensão da agremiação.

Destacam-se entre os casos as punições destinadas 
às torcidas do Atlético (Grêmio Cultural e Recrea-
tivo Torcida Organizada Galoucura) e do Cruzeiro 
(Associação Recreativa, Cultural Torcida Organizada 
Máfia Azul Cru-Fiel Floresta e Associação Esportiva 
e Cultural Torcida Pavilhão Independente) em 2014, 
que, em razão de conflitos no interior do estádio e em 
vias públicas pela cidade, as proibiram de frequentar 
estádios com qualquer tipo de identificação em todo 
o território nacional por seis meses e mais cinco clássi-
cos entre Atlético e Cruzeiro.

Ante a reincidência das torcidas, as sanções pas-
saram a ser aplicadas com determinações de tempo 
cada vez maiores. A Galoucura, maior organizada do 
Atlético, por exemplo, recebeu punição de seis meses 
em fevereiro de 2022 por uma confusão durante um 
jogo da seleção brasileira. Durante o período, houve, 
entretanto, uma escalada de violência e a torcida teve 
novamente sua suspensão recomendada em março de 
2022, após confronto com a Máfia Azul na região les-
te de Belo Horizonte. Dessa vez, a punição foi de um 
ano, e, ao retornar, em março de 2023, a torcida rece-
beu mais três meses de punição.

A Máfia Azul, maior torcida organizada do Cru-
zeiro, por sua vez, teve seu banimento temporário por 
seis meses recomendado no fim do ano de 2021, após 
uma emboscada a um ônibus que transportava torcedo-
res do Atlético após um jogo. No início de 2022, ainda 
punida, recebeu a mesma sanção de um ano recebida 
pela Galoucura em razão de um conflito generalizado 
protagonizado pelas duas torcidas no bairro Boa Vis-
ta, zona leste de Belo Horizonte, que terminou com a 
morte de um integrante da torcida cruzeirense4.

Antes do fim da medida até então em vigor, a 
torcida teve seu banimento temporário novamente 
recomendado pelo período de um ano, após confron-
to generalizado com a Mancha Alviverde na Rodovia 
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Fernão Dias em setembro de 2022. A punição, que, 
ao somar todas as sanções, duraria até março de 2024, 
foi estendida até março de 2026 após recomendação 
do Ministério Público, em razão de uma briga gene-
ralizada no interior do Estádio Vila Capanema, em 
Curitiba/PR, entre torcedores da Máfia Azul, Pavi-
lhão Independente e Império Alviverde, do Coritiba 
Football Club, em novembro de 20235.

Em 2024, mais uma vez a atuação do MPMG se fez 
necessária por meio das recomendações de banimen-
to temporário: dessa vez, a recomendação ministerial 
acatada determinava o banimento por dois anos das 
Torcidas Galoucura e Máfia Azul ante a ocorrência, em 
março de 2024, de mais um confronto entre as agremia-
ções, resultando em uma morte e lesões por disparos de 
arma de fogo em outros dois torcedores. Com isso, a 
Galoucura está, atualmente, punida até março de 2026 
e a Máfia Azul, após o término da punição anterior, em 
2026, cumprirá nova punição até março de 2028.

Merecem destaque as palavras do Promotor de 
Justiça responsável pelo caso, que, na recomendação 
expedida, pontuou que as torcidas punidas vêm cau-
sando sérios transtornos à ordem pública e insegu-
rança à sociedade, com a escalada do conflito sendo 
uma constante, a despeito das reiteradas sanções às 
entidades. Nas palavras do Promotor, “o problema, 
portanto, ultrapassa os limites da violência desporti-
va, necessitando de atuação estatal típica de combate 
à criminalidade organizada”.

Dessa forma, verificada a necessidade de uma nova 
forma de atuação, avançou também a complexidade 
das ações no estado. Além da tramitação desde janei-
ro de 2024 de um inquérito civil destinado exclusiva-
mente às ações violentas das torcidas6, ante a flagrante 
necessidade de evolução da forma com que o aparelho 
estatal lidava com o conflito, a Resolução Conjunta 
SEJUSP-PGJ-TJMG-PMMG-PCMG nº 02, de 7 de 
novembro de 2024, criou o Grupo de Intervenção Es-
tratégica de Enfrentamento às Ações Criminosas de 
Torcedores Violentos e Torcidas Organizadas no Es-
tado de Minas Gerais (GIE Torcidas).

O Grupo de Intervenção Estratégica consiste em 
um mecanismo interinstitucional de prevenção e re-
dução de delitos, possuindo caráter integrador e ope-
racionalizador. Trata-se, nos termos da resolução que 

5 Na ocasião, a Torcida Pavilhão Independente também recebeu uma punição de um ano, a qual teria fim em novembro de 2024.

6 Inquérito Civil nº 04.16.0024.0056724/2024-56, em tramitação na 14ª Promotoria de Justiça da Comarca de Belo Horizonte, com competência para atuação na Defesa do Consumidor.

o institui, de “um fórum deliberativo no qual se defi-
nirão parâmetros da atuação coordenada e integrada 
dos órgãos com atuação no combate à criminalidade”.

Sob a coordenação administrativa do Ministério 
Público de Minas Gerais, o GIE Torcidas nasce da 
necessidade de coordenação de esforços de diferentes 
setores públicos no sentido de implementar medidas 
aptas a solucionar o problema no estado. No rol de 
suas competências, o Grupo possui a de organizar ati-
vidades de repressão aos crimes em questão e promo-
ver a troca de informações e a comunhão de esforços 
no sentido de ampliar e monitorar a efetividade das 
intervenções realizadas.

Se, por um lado, a escalada dos confrontos ocorreu 
de forma a fazer com que a questão se tornasse com-
plexa demais para se enquadrar no limitado escopo da 
violência desportiva, uma resposta vinda da atuação 
estruturada do Poder Executivo, do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e das forças de segurança é o 
que se necessita a fim de combater a extensa gama de 
atos criminosos associados às torcidas “de pista”.

3. Medidas possíveis

Neste capítulo, além de algumas medidas já ado-
tadas, serão analisadas algumas opções, viáveis ou não, 
para a solução do problema enfrentado. Ao partir do 
princípio de que a solução para um problema comple-
xo, como o tema estudado, jamais virá de uma respos-
ta simples, os exemplos trazidos possuem o objetivo 
de estimular o debate acerca do que pode ser feito a 
fim de contribuir para a solução ou, ao menos, a dimi-
nuição do problema.

3.1. Extinção permanente das torcidas organizadas

Quando se discute o tema, é comum ver opiniões 
mais radicais que pregam a extinção por completo das 
torcidas organizadas. Sob essa ótica, há quem defenda 
que o Ministério Público atue no sentido de buscar o 
fim dessas agremiações. Ocorre que essa visão ignora 
a garantia constitucional dos direitos à reunião e à li-
berdade de associação, ambos presentes no artigo 5º da 
Constituição Federal da República do Brasil de 1988.



34

MPMG JURÍDICOTORCIDAS ORGANIZADAS E A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO 
COMBATE À VIOLÊNCIA NOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL E SEUS ARREDORES

Por óbvio, nenhum desses direitos permite que in-
divíduos se juntem para a prática de crimes, o que por 
vezes acontece em algumas torcidas. Porém, não é ra-
zoável, em razão dos atos cometidos por uma minoria 
de torcidas “de pista”, excluir um enorme número de 
associações que fortalecem aspectos culturais e sociais 
de diversas comunidades. A título de exemplo, um dos 
clubes de futebol de Minas Gerais, o Clube Atlético 
Mineiro, possui em seu site oficial mais de vinte torci-
das organizadas do clube listadas. Destas, a parcela que 
se envolve em confrontos representa uma minoria.

Nesse sentido, o futebol foi alçado ao status de 
paixão nacional, e o ato de torcer está enraizado em 
grande parte da população. Desse modo, organizar-se 
em grupos para esse fim é uma ação natural e respon-
sável por importantes interações sociais entre pessoas 
com interesses em comum, que passam a contribuir 
para a identidade do esporte e da cultura no país.

Ainda que não houvesse a previsão constitucional, 
a Lei Geral do Esporte, em seu artigo 178, parágra-
fo primeiro, estabelece que “é  facultado ao torcedor 
organizar-se em entidades associativas, denominadas 
torcidas organizadas”7. Tal previsão representa um 
importante movimento: a partir do reconhecimento 
da existência das instituições, torna-se possível rea-
lizar maior controle sobre elas, como percebe-se em 
artigos da lei que definem crimes e aumentos de pena 
específicos para condutas realizadas por torcedores 
organizados, o que não seria possível caso sua existên-
cia fosse negada8.

Mesmo que tal argumentação baseada na lei e na 
Constituição fosse insuficiente, do ponto de vista prá-
tico não é interessante que as torcidas sejam extintas. 
Tomemos como exemplo as barras, como são chama-
dos os grupos de torcedores organizados presentes em 
países da América Latina. 

A estrutura das barras é consideravelmente dife-
rente das Torcidas Organizadas brasileiras. De início, 
as barras não adotam uniformes ou símbolos próprios, 
de maneira que seus integrantes não possuem, a um 
primeiro olhar, nenhum elemento visual que os difi-

7  “Art. 178. Torcedor é toda pessoa que aprecia, apoia ou se associa a qualquer organização esportiva que promove a prática esportiva do País e acompanha a prática de determinada modalidade 
esportiva, incluído o espectador-consumidor do espetáculo esportivo.
§ 1º É facultado ao torcedor organizar-se em entidades associativas, denominadas torcidas organizadas.
§ 2º Considera-se torcida organizada, para os efeitos desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado ou existente de fato que se organiza para fins lícitos, especialmente torcer por organização espor-
tiva de qualquer natureza ou modalidade.
[...]”

8  A título de exemplo, o artigo 167 da referida lei tipifica o crime de fornecimento, desvio ou facilitação da distribuição de ingresso a preço superior ao estampado no bilhete e atribui aumento de 
pena de 1/3 até a metade caso o agente seja dirigente ou funcionário de torcida organizada.

ra dos torcedores comuns. No que diz respeito a sua 
estrutura, as barras organizam-se de maneira extrema-
mente informal, não existindo eleições ou quaisquer 
processos democráticos destinados à escolha de lide-
ranças. A esse respeito:

Temos que entender que dentro das barras existem 
relações de poder e hierarquias, por mais que não 
existam eleições democráticas para decidir quem 
será o líder ou o grupo que irá liderar a torcida. Para 
Alabarces (2006; 2012), existem três categorias de 
torcedores, a saber: os barras (núcleo duro da torci-
da); os torcedores militantes (tem como prioridade 
o ato de torcer, podendo algumas vezes envolver-se 
em situações violentas) e os torcedores comuns, que 
assistem sentados aos jogos. [...]

Entretanto, o que diferencia um torcedor militan-
te, também conhecidos como pibes (CABRERA, 
2020), e um torcedor barra é a violência. Os torce-
dores militantes podem participar de algum ato de 
violência, de forma pontual, mas não fazem parte 
da violência constante como os membros do núcleo 
duro da torcida (ALABARCES, ZUCAL, MO-
REIRA, 2008) (Oliveira, 2022).

Pelo exposto, percebe-se que a estrutura por meio 
da qual as barras se organizam dificulta consideravel-
mente a responsabilização de membros, em razão de 
sua informalidade e do arranjo que não permite uma 
clara identificação dos envolvidos em atos violentos. 
Mesmo que seja possível, a partir de um trabalho de 
inteligência, distinguir os membros do núcleo duro 
responsáveis por atos constantes de violência, ainda 
existirá uma grande massa de torcedores praticantes 
de atos violentos que não serão identificados. Assim, 
eventuais punições recairão majoritariamente em al-
guns indivíduos, e a sensação de impunidade será re-
forçada para outros.

Existe a grande possibilidade de que uma determi-
nação no sentido de extinguir as torcidas organizadas 
formalmente constituídas tenha o efeito de fazer com 
que os torcedores migrem para um modelo de associa-
ção informal, à margem da lei e possivelmente seme-
lhante às barras, que dificultaria grandemente o com-
bate à violência e seria um verdadeiro retrocesso em 
relação aos avanços já observados ao longo dos anos.
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Com isso, por razões constitucionais, legais e 
práticas, percebe-se que o fim das torcidas organiza-
das não é uma solução viável. É importante explicitar 
também que o fim de uma torcida em específico não é 
uma alternativa apta a solucionar a questão. Isso pode 
ser percebido a partir do exemplo da já citada Mancha 
Verde: em 1995, a torcida teve sua extinção determi-
nada pelo Poder Judiciário em razão de um conflito 
ocorrido contra torcedores rivais, mas, dois anos de-
pois, seus ex-integrantes fundaram uma nova entidade 
sob o nome de Mancha Alviverde.

Nesse âmbito, ainda que proibida a criação de 
uma torcida com o nome ou qualquer traço de identi-
ficação semelhante a uma torcida extinta, nada impe-
de que seus antigos membros se reúnam sob uma nova 
agremiação. Com identidade visual e nome diferen-
tes, os integrantes da “nova” torcida poderão cometer 
os mesmos delitos cometidos à época da agremiação 
anterior, de modo que a medida carece de eficácia e 
não aparenta ser a solução mais adequada para o caso.

Superada a discussão acerca da extinção das tor-
cidas, nos próximos tópicos serão analisadas outras 
alternativas, consideradas aptas a obter um resultado 
mais significativo.

3.2. Estruturação das torcidas

Se, pelo exposto no tópico anterior, a informali-
dade na estrutura organizacional das torcidas pode 
ser um problema, a elevação dos níveis de formalidade 
na organização hierárquica se mostra como um dos 
fatores capazes de contribuir para a diminuição dos 
problemas associados às agremiações.

A definição clara dos membros com cargos de ges-
tão, ou seja, das lideranças, é uma importante aliada 
no combate à violência. A partir dela, é possível tratar 
diretamente com os membros eleitos por seus pares 
para chefiar as organizações, de modo que a responsa-
bilidade direta pelo controle das ações dos integrantes 
deixa de estar pulverizada pela figura da torcida e pas-
sa a ser primariamente dos diretores, a quem compete 
dar exemplo a ser seguido pelos demais componentes.

Será reforçado o dever dos diretores, principais 
responsáveis pela continuidade da organização, de 
conter conflitos, pois as punições e medidas educa-
tivas representam duros golpes para as torcidas sob 
várias óticas. Em primeiro lugar, sua saúde financei-

ra é prejudicada, tendo em vista que as instituições 
possuem na comercialização de materiais identitários 
uma importante fonte de renda. Ademais, a angaria-
ção de novos membros também é afetada, pois a tor-
cida punida não pode expor seus símbolos nas arqui-
bancadas e, assim, cativar torcedores interessados a se 
juntarem ao movimento.

Estes, além de outros aspectos indiretos, são exem-
plos do porquê os membros das diretorias devem ter 
interesse na redução dos conflitos, sob pena de, caso 
sejam ineficientes, pôr fim à agremiação não por de-
terminação judicial, mas sim pela grande diminuição 
de sua relevância. Por óbvio, não é uma tarefa simples, 
haja vista o grande número de pessoas a conter e a pró-
pria identidade de algumas torcidas, as quais, nascidas 
nas “pistas”, não passarão a se tornar exclusivamente 
“de arquibancada” instantaneamente a partir da deci-
são de um diretor.

Por essa visão, percebe-se que há um caminho lon-
go a ser percorrido, mas que a estruturação das torci-
das de modo a permitir responsabilização de lideran-
ças é um importante passo inicial na direção correta. 
No entanto, não pode ser o único: além de diretores, 
devem ser instituídos mecanismos que possibilitem a 
identificação e a apuração facilitada da responsabili-
dade de membros.

Ainda que exista definição clara da cúpula da es-
trutura, a falta de qualificação dos membros da base 
impossibilitaria a atribuição de culpa aos indivíduos 
responsáveis pelos atos criminosos. É preciso que as 
torcidas mantenham cadastros atualizados e detalha-
dos de seus membros, como estabelece a Lei Geral do 
Esporte em seu art. 178, §4º, compartilhando-os com 
o poder público e utilizando-os, por exemplo, para 
informar os componentes de uma caravana para uma 
partida em outro estado.

A partir desses registros, havendo qualquer inter-
corrência, haverá um escopo reduzido para a busca 
pelos envolvidos, podendo ser responsabilizados os 
membros no caso de identificação de integrantes não 
listados dolosamente. Ademais, a sensação de vigilân-
cia aumenta, de modo que é maior a probabilidade de 
que um indivíduo pondere, antes de cometer um deli-
to, sobre suas reduzidas chances de sair impune.

Outro exemplo de ação nesse sentido é o termo 
de ajustamento de conduta celebrado entre o Minis-
tério Público de Minas Gerais e a Torcida Organiza-
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da Galoucura em fevereiro do ano de 2023, que pre-
via a criação de um Código de Ética da agremiação. 
Com cláusulas que assentam direitos e deveres dos 
integrantes da torcida, o regramento institucional 
constituiria poderes de sancionar associados em caso 
de descumprimento de seus termos ou de outra regra 
imposta para a Torcida.

Tal instrumento representa uma grande evolução 
no que diz respeito à obtenção de atitudes corretivas 
por parte, primeiramente, das torcidas. Por meio dele, 
é instituída a responsabilidade primária da agremia-
ção sobre seus membros. São frequentes os protestos 
relacionados às punições sofridas pelas torcidas, por 
se direcionarem às agremiações e não aos indivíduos 
praticantes dos atos, de forma que esse movimento dá 
às organizações a oportunidade de promover a respon-
sabilização e a educação daqueles que adotem condutas 
que se desviem de seu código, coibindo a ocorrência de 
eventos maiores que trariam punições severas.

Com o fortalecimento da instituição e do controle 
dela sobre seus membros, desde que exista comprome-
timento de suas lideranças, as torcidas podem se tornar, 
a longo prazo, um importante instrumento de combate 
à violência. Para a instituição, a implementação das me-
didas representa a chance de contribuir para uma mu-
dança na mentalidade de seus integrantes que evitará 
punições e perda de prestígio perante a sociedade.

Há, ainda, o problema relacionado a pessoas que 
não são membros das organizações e se misturam 
aos componentes a fim de praticar delitos. Mais uma 
vez, deve ser atraída a responsabilidade da própria 
torcida no controle daqueles que participam de suas 
atividades. Aliadas ao poder público, as instituições 
devem realizar trabalhos a fim de evitar que pessoas 
não cadastradas acessem caravanas e meios de trans-
porte destinados ao deslocamento da torcida aos es-
tádios, por exemplo.

Se, por um lado, há o argumento de que qualquer 
um, membro ou não, pode adquirir uma peça de rou-
pa da torcida e praticar crimes como se dela fosse, por 
outro, deve haver o maior controle possível por parte 
da agremiação, principal interessada na identificação 
dos indivíduos. Aqueles que participam de desloca-
mentos e demais ações coletivas praticadas pela torci-
da devem ser qualificados por meio de carteirinhas de 
membro ou qualquer outro instrumento apto, a fim 
de que a própria organização não seja prejudicada.

Com isso, será delimitado um cenário em que ca-
berá ao poder público e à torcida, em conjunto, coibir 
a prática de delitos e, caso esta falhe, ao Estado a pu-
nição dos responsáveis, tendo a identificação daqueles 
que a compõem, ou o fingem, facilitada pela organi-
zação. Em contraponto ao argumento de extinção das 
torcidas, percebe-se que a solução do problema anali-
sado não passa pelo fim das agremiações, mas sim pelo 
fortalecimento de suas estruturas de modo a transfor-
má-las em aliadas no combate à violência.

3.3. Busca por apoio dos clubes

Delineado um quadro em que a busca pela iden-
tificação dos membros é um dos principais fatores 
dificultantes para que a punição merecida seja apli-
cada aos indivíduos responsáveis pelos atos crimino-
sos, além das ações realizadas pelas torcidas, os clubes 
também podem ser um dos vários fatores a contribuir 
para a mitigação do problema.

Em um cenário de necessidade de ação coordenada 
de entidades estatais e privadas, é fundamental contar 
com a ajuda dos clubes de futebol, os quais também 
são diretamente interessados no fim da violência. As 
cenas de guerra protagonizadas por torcedores orga-
nizados em nada contribuem para a popularidade do 
clube na visão dos torcedores comuns. Em verdade, 
acabam por afastar pessoas tidas como “da arquiban-
cada” dos eventos esportivos, tendo em vista as cenas 
amedrontadoras observadas na “pista”.

Ademais, atos de violência protagonizadas por 
torcidas podem incorrer em punições destinadas ao 
clube diretamente responsável pela realização do 
evento, os quais são, nos termos do artigo 149 da Lei 
Geral do Esporte, responsáveis pela segurança do es-
pectador do evento esportivo.

Fixado o interesse dos clubes na resolução do pro-
blema, cabe a estes atuar de maneira que prestem auxí-
lio no controle dos torcedores organizados por parte 
dos agentes estatais. É prática comum em alguns clu-
bes de futebol brasileiros o fornecimento de ingressos 
às torcidas, visto que elas são responsáveis pela festa 
que ocorre nos estádios e por ditar o ritmo das can-
ções entoadas pelos torcedores presentes nas arenas.

Nesse sentido, ações que visem a rastreabilidade 
desses ingressos fornecidos podem ser importantes 
meios de identificação de membros envolvidos em 
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crimes que margeiam um jogo de futebol. O já cita-
do cadastro mantido pelas torcidas, aliado a informa-
ções expressas fornecidas pelos clubes, pode auxiliar 
grandemente as forças de segurança em investigação 
posterior, além de gerar senso de responsabilidade no 
integrante, que passa a saber que será facilmente iden-
tificado caso cometa algum delito.

Exemplo de medida adotada com essa intenção 
é o termo de ajustamento de conduta assinado em 
maio de 2023 por Clube Atlético Mineiro e Cruzeiro 
Esporte Clube no âmbito do programa Compondo 
em Maio, do Ministério Público de Minas Gerais. O 
documento previa medidas para restrição da distri-
buição de ingressos para torcidas organizadas ligadas 
aos clubes, proibindo o fornecimento de ingressos em 
forma de lotes que não sejam aptos a identificar os tor-
cedores que utilizarão as entradas.

O termo estabeleceu, ainda, que os clubes pode-
riam atribuir condições especiais às torcidas, tanto em 
ordem de prioridade como na fixação de desconto so-
bre o preço, podendo, até mesmo, manter modalidade 
de sócio torcedor específica para torcedores organiza-
dos. No entanto, essas disposições apenas se aplicam 
a entidades associativas lícitas e que não se encontrem 
sob medida educativa imposta pelo Ministério Público, 
pela Polícia Militar ou pela Federação Mineira de Fute-
bol, a exemplo dos já citados banimentos temporários.

Desse modo, além de reforçar as punições educa-
tivas já aplicadas, a medida, que fixa também multa 
para os clubes que a descumprirem, tem a intenção de 
facilitar as ações de rastreamento de envolvidos e re-
presenta uma clara demonstração de que os clubes po-
dem, e devem, ser aliados do poder público no comba-
te à violência relacionada aos eventos de futebol.

3.4. Implementações tecnológicas

O conjunto de ações implementadas pelos ato-
res públicos e privados envolvidos na prevenção e na 
repressão à criminalidade ganha um grande reforço 
quando são introduzidas as tecnologias recentes.

Nesse âmbito, destacam-se as tecnologias que 
permitem o reconhecimento facial de indivíduos por 
meio de câmeras. A despeito de argumentos contrá-
rios envolvendo a Lei Geral de Proteção de Dados e 
questões como o racismo algorítmico, os quais não 
são objetos deste estudo, essas tecnologias podem ser 

apontadas como importantes instrumentos para a ele-
vação dos níveis de segurança nos estádios.

Por meio delas, é possível que todos aqueles que 
adentrem a arena esportiva sejam reconhecidos, coi-
bindo atos criminosos em seu interior. A medida é 
prevista pela Lei Geral do Esporte em seu artigo 148, 
que estabelece a obrigatoriedade do emprego da tec-
nologia em eventos realizados em estádios com capa-
cidade para mais de 20 mil pessoas.

Quando empregado, o reconhecimento facial pos-
sui o condão de elevar também os níveis de rastreabi-
lidade de ingressos e a fiscalização da destinação ade-
quada dos bilhetes fornecidos pelos clubes às torcidas 
organizadas e ao torcedor comum, inibindo o cambis-
mo, possibilitando a identificação de ingressos desvia-
dos e, a depender da tecnologia empregada nas catracas, 
barrando a entrada de pessoas cuja face não correspon-
da ao rosto vinculado a determinado ingresso.

Ao tratar dos principais jogos de futebol, são discu-
tidos grandes eventos que possuem o potencial de atrair 
o comparecimento simultâneo de dezenas de milhares 
de pessoas. Uma ferramenta que auxilie na identifica-
ção de possíveis criminosos de maneira instantânea e 
integrada é extremamente importante, dada a dificul-
dade, pelos agentes de segurança envolvidos no evento, 
de controlar e verificar, por meios convencionais, uma 
quantidade tão significativa de pessoas.

Existem, ainda, outras ferramentas que podem ser 
essenciais neste auxílio, como os bancos de dados in-
tegrados, os quais relacionam-se diretamente com os 
instrumentos de reconhecimento facial. Um banco 
de dados eletrônico que contenha indivíduos banidos 
de estádios por terem se envolvido em confronto de 
torcedores anterior, por exemplo, possibilitaria, por 
meio de uma comunicação em tempo real com as ca-
tracas, que a sanção administrativa ou judicial aplica-
da fosse efetivamente cumprida. O mesmo se aplica a 
criminosos comuns e outras pessoas que, a rigor, não 
poderiam frequentar as arenas esportivas.

As inovações tecnológicas, podem ser, portanto, 
grandes aliadas do Ministério Público e dos outros 
agentes estatais envolvidos na prevenção aos atos vio-
lentos ocorridos, em um primeiro momento, dentro 
dos estádios. No futuro, caso observado o sucesso das 
medidas, podem ser associados também elementos 
que componham um sistema de reconhecimento fa-
cial mais sofisticado e que abranja, além do estádio, 
outros pontos da cidade.
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3.5. Diálogo com as torcidas

A despeito de a prevenção e a repressão de delitos 
serem partes essenciais para a diminuição dos confli-
tos, por reduzirem a sensação de impunidade e fazerem 
com que agentes criminosos sejam responsabilizados 
por seus atos, é preciso ter em mente que medidas dessa 
natureza não podem ser as únicas adotadas.

Delineado um quadro em que se busca a atuação 
conjunta de diferentes entes, entre eles as torcidas, é 
importante que se tenha cuidado para que elas não 
sejam completamente vilanizadas e demonizadas. Tal 
comportamento apenas contribuiria para a estagna-
ção de um cenário de guerra em que há um inimigo 
comum a ser combatido pela sociedade com todas as 
suas forças: o torcedor organizado.

Ainda que sejam estigmatizadas como facções cri-
minosas, as torcidas são, como visto quando se tratou 
da territorialização, espaços em que jovens periféricos 
encontram ambiente de lazer, socialização e pertenci-
mento. Ademais, não são raras as ações sociais desen-
volvidas pelas entidades, como campanhas de doação 
de sangue e alimentos ou a realização de cursos a fim 
de promover inclusão digital de jovens. Nessa pers-
pectiva, é importante reconhecer a função social que 
esses grupos e o próprio futebol possuem. A esse res-
peito, discorre Felipe Tavares Paes Lopes (2016):

Além de dar um tratamento bastante seletivo, os 
meios de comunicação desumanizam os torcedores 
organizados identificando-os em termos de ações 
animalescas e/ou patológicas. Eles seriam a “doença” 
do futebol brasileiro, seu “lado podre”, uma “excres-
cência”. Enfim, eles seriam essencialmente ruins. A 
encarnação da própria violência. [...]

Esse processo de estigmatização dos torcedores or-
ganizados contribui para reduzir ainda mais o seu 
direito à voz. Não é difícil inferir que o descrédito 
estabelecido em relação à sua imagem leve a um 
progressivo silenciamento. Vistos como uma fonte 
de informação e reflexão ilegítima, esses torcedores 
não são consultados pelos meios de comunicação ou 
pelo poder público. Ao não serem consultados, suas 
versões e opiniões acerca do problema da violência 
no futebol não são consideradas.

Portanto, é essencial que o poder público estabe-
leça diálogo com as torcidas e faça com que elas sejam 
um dos agentes que discutem e cooperam com vistas 
à eliminação da violência associada aos eventos de fu-
tebol. Não é pelo afastamento das entidades que serão 
obtidos resultados satisfatórios, sob pena de, neste 
processo, fragilizar a luta pela consolidação do futebol 
como um espaço democrático no que diz respeito à 
presença de diferentes classes sociais em seus eventos.

Exemplo de medidas que reconhecem esta importân-
cia estão os frequentes diálogos realizados entre polícia 
militar, Ministério Público e torcidas antes da realização 
de partidas, como narrado pelo Major Tomás Ferreira, 
oficial da Polícia Militar de Minas Gerais e subcoman-
dante do Batalhão de Choque, em entrevista veiculada 
no canal do YouTube Camisa Doze. Ouvir as torcidas é 
essencial, notadamente em um cenário em que se busca 
maior atuação delas no sentido de contribuir para a dimi-
nuição dos eventos violentos e criminosos.

Assim, devem ser adotadas ações de promoção do 
diálogo e de não exclusão das torcidas organizadas 
do cenário futebolístico, vide o TAC assinado com 
os clubes mineiros de futebol, definindo regras para 
o fornecimento de ingressos, mas não vedando-os e 
evitando que as comunidades periféricas representa-
das pelas torcidas sejam afastadas do espaço de con-
vivência comum representado pela arena esportiva. 
Tais condutas são essenciais e devem ser associadas às 
demais medidas positivas citadas neste capítulo, com 
vistas a, de forma colaborativa e coordenada, trilhar 
um caminho rumo à solução do problema referente à 
violência nos estádios de futebol brasileiros.

4. Considerações finais

Pelo exposto, percebe-se que a violência associada 
ao futebol, a qual compreende os atos violentos ocor-
ridos nos estádios e em vias públicas, é um problema 
cuja solução é complexa e demanda a comunhão de 
esforços de diferentes esferas da sociedade, sejam elas 
públicas ou privadas.

São essenciais ações que visem a responsabiliza-
ção, em primeiro plano, de indivíduos e, em outro 
momento, de agremiações, a fim de que haja diminui-
ção na sensação de impunidade relacionada aos deli-
tos praticados por torcedores violentos. É necessária a 
evolução da estrutura administrativa das torcidas, de 
modo que seja possível, além de punir internamente, 
fornecer ao Ministério Público e às forças policiais da-
dos aptos a qualificar criminosos.

Tal pensamento vai de encontro a argumentos que 
pregam a necessidade de atuação do Ministério Público 
no sentido de buscar a extinção das torcidas organiza-
das como um todo ou de alguma determinada torcida 
em específico. Como visto, essas medidas seriam, em 
verdade, prejudiciais ao combate à violência, por atrair 
um cenário de informalidade que dificultaria a identifi-
cação de pessoas responsáveis por atos violentos.
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Ainda, medidas tecnológicas e administrativas 
implementadas pelos clubes de futebol, os quais são 
grandes interessados na erradicação da violência asso-
ciada às partidas por eles organizadas, são de grande 
importância e podem oferecer meios para que o Mi-
nistério Público promova a identificação e busque a 
imputação da culpa aos praticantes de delitos relacio-
nados aos eventos esportivos.

Destacam-se também as punições às agremiações 
como meio de educar e incutir nos integrantes das tor-
cidas sentimento de responsabilidade e cuidado, no que 
diz respeito a atos que podem prejudicar tanto a socie-
dade como um todo quanto a eles próprios, enquanto 
indivíduos e membros de associação torcedora. Mere-
ce especial atenção a figura das lideranças das torcidas 
como detentora de responsabilidades para com o poder 
público e com a própria agremiação, além de seu papel 
como modelo de condutas a serem seguidas pelos inte-
grantes, de modo que deve partir dos diretores o exem-
plo de busca pelo fim dos confrontos.

Com isso, as ações adotadas com vistas ao fim da 
violência devem levar em conta que as torcidas or-
ganizadas, frequentemente vistas como inimigos da 
sociedade, podem ser alçadas a um lugar de atores na 
busca pelo fim dos conflitos violentos, por meio de 
um processo de mudança a longo prazo da mentalida-
de de parte seus membros, o qual possui o Ministério 
Público em um papel central de articulação.
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A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
NA PREVENÇÃO E COMBATE
LORRAYNE CAMPOS MERLO1

ESTAGIÁRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1. Introdução1

A violência contra a mulher em grandes eventos é 
uma violação grave dos direitos humanos, expondo as 
mulheres a riscos elevados de abuso e agressão devido 
à fragilidade das políticas de proteção em espaços pú-
blicos. Isso agrava as desigualdades de gênero, exigin-
do ações efetivas das autoridades competentes.

O Ministério Público desempenha um papel cru-
cial no enfrentamento à violência contra a mulher, 
por meio de medidas judiciais e extrajudiciais. Suas 
ações visam prevenir a violência de gênero, garantir 
os direitos das vítimas e combater a impunidade dos 
agressores, além de fiscalizar e garantir o cumprimen-
to da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006).

Grandes eventos, com grandes aglomerações de 
pessoas, criam condições favoráveis para a ocorrência 
de violência contra a mulher, como assédio e agres-
sões. O consumo de álcool e outras substâncias ampli-
fica esses comportamentos e dificulta a identificação e 
responsabilização dos agressores. Nesse contexto, é es-
sencial analisar a atuação do Ministério Público para 
mitigar esses riscos e garantir a proteção das mulheres.

Este artigo examina o papel do Ministério Público 
na proteção das mulheres em grandes eventos, focan-
do na prevenção da violência de gênero, fiscalização 
das normas e responsabilização dos agressores. A pre-
sente pesquisa busca avaliar a eficácia das estratégias 
adotadas e propor melhorias nas ações ministeriais.

A presença de unidades especializadas do Minis-
tério Público, a colaboração com órgãos de seguran-
ça e a sociedade civil são essenciais para a eficácia no 
combate à violência. A implementação de espaços de 

1 Pós-graduação em Direito Público – Fundação Escola Superior do Ministério Público do Rio Grande do Sul (FMP-RS) - atendimento@fmp.com.br.

acolhimento, campanhas educativas e patrulhas espe-
cializadas tem mostrado resultados positivos na redu-
ção das ocorrências. A segurança pública é um direito 
social garantido pela Constituição, e o Ministério 
Público, como fiscal da lei, tem a responsabilidade 
de proteger esse direito, garantindo segurança tanto 
individual quanto coletiva. Sua atuação estratégica e 
proativa é relevante para a efetividade das políticas de 
segurança em grandes eventos.

2. Contextualização da violência 
contra a mulher em grandes eventos

Em grandes aglomerações, como carnaval, shows e 
eventos esportivos, a violência contra a mulher ocorre de 
várias formas, devido à dinâmica do ambiente e à vulne-
rabilidade das vítimas. A falta de vigilância e a presença 
de multidões facilitam abusos como assédio, agressões fí-
sicas e sexuais, pois é difícil identificar o agressor. A ano-
nimidade e a sobrecarga de segurança aumentam o risco, 
impedindo as mulheres de denunciar ou fugir. 

Além disso, normas culturais que objetificam e su-
bordinam a mulher contribuem para a normalização 
da violência. A legislação, como a Lei Maria da Penha, 
busca combater esses crimes, mas a implementação de 
políticas públicas voltadas à segurança feminina em 
grandes eventos ainda enfrenta desafios. A conscien-
tização, educação e medidas preventivas, como a ca-
pacitação de seguranças e criação de espaços seguros, 
são essenciais para garantir a proteção das mulheres.

Como exemplo, o Conselho Nacional do Minis-
tério Público divulgou, em 2024, o “Manual de gran-
des eventos”, que visa proteger e assegurar os direitos 
fundamentais dos frequentadores, mas não aborda 
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especificamente a violência contra a mulher. A res-
ponsabilidade é compartilhada com os órgãos de se-
gurança pública e privada, que desempenham função 
importante na implementação de medidas eficazes.

A violência contra a mulher é um fenômeno com-
plexo, que vai além da violência física e reflete a de-
sigualdade de gênero. A Lei Maria da Penha oferece 
proteção em qualquer situação de violência, inclusive 
em eventos, garantindo medidas protetivas e respon-
sabilizando o agressor.

Pesquisadoras como Heleieth Saffioti (1995) e 
Judith Butler (2003) destacam que a violência contra 
a mulher deve ser analisada de forma interseccional, 
levando em conta fatores como raça, classe, sexualida-
de e etnia. Mulheres negras, indígenas e LGBTQIA+ 
enfrentam formas de violência que exigem políticas 
mais inclusivas e eficazes.

O Brasil também adotou legislações como a Lei 
do Minuto Seguinte (Lei nº 13.931/2019) e a Lei de 
Importunação Sexual (Lei nº 13.718/2018), que am-
pliam a proteção às vítimas de violência sexual e as-
sédio. A Lei de Importunação Sexual tipifica crimes 
como toques indesejados, enquanto a Lei do Minu-
to Seguinte garante atendimento médico imediato e 
preservação de provas de agressões físicas e sexuais.

3. Fatores que aumentam 
os riscos de violência

A multiplicidade de fatores que contribuem para 
a violência contra a mulher em grandes eventos pode 
ser organizada em três grandes grupos: multidão, con-
sumo de álcool e drogas e anonimato.

A presença de grandes multidões em eventos cria 
um ambiente propício à ocorrência de crimes, em es-
pecial aqueles relacionados à violência física e sexual. 

A complexidade desse cenário reside no fato de 
que, devido à superlotação, torna-se difícil para as au-
toridades realizar uma vigilância eficaz e identificar 
comportamentos violentos, já que os agressores fre-
quentemente se aproveitam da confusão e da desor-
dem para agir sem ser notados. 

A proximidade física entre os participantes facili-
ta, ainda, o toque indesejado e o assédio, uma vez que 
a aglomeração reduz a mobilidade e torna mais difícil 
o escape das vítimas.

Desse modo, o fluxo de pessoas é incontrolável, 
a agressão se torna mais difícil de ser identificada e 
reprimida. Isso aumenta os riscos para as mulheres, 
especialmente em locais onde não há a presença de es-
paços seguros ou a implementação de medidas de pro-
teção adequadas. A falta de estratégias de segurança 
efetivas, como vigilância contínua e monitoramento 
por câmeras, pode agravar a situação e impedir uma 
resposta rápida às situações de violência. A Lei Maria 
da Penha (Lei 11.340/2006), que visa coibir a violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, ainda carece 
de aplicações específicas em ambientes públicos de 
grande aglomeração, sendo necessária uma aborda-
gem mais eficaz para a proteção das vítimas.

O consumo de álcool e outras substâncias psicoa-
tivas tem um papel significativo na intensificação da 
violência em eventos de grande porte. As substâncias 
psicoativas alteram o julgamento das pessoas, frequen-
temente desinibindo comportamentos, o que aumenta 
a propensão a atitudes agressivas. Estudos realizados 
por especialistas em psicologia social indicam que o 
consumo de álcool, particularmente em ambientes fes-
tivos e esportivos, está fortemente associado à maior 
ocorrência de assédio sexual e agressões físicas. 

Isso ocorre, em parte, pela diminuição das bar-
reiras sociais e emocionais entre os indivíduos em si-
tuação de consumo, o que propicia o desrespeito ao 
consentimento e à autonomia das vítimas. As mulhe-
res, em particular, tornam-se mais vulneráveis a essas 
formas de violência quando sob efeito de substâncias, 
podendo ter sua capacidade de reação prejudicada.

A percepção das mulheres como objetos de dese-
jo, frequentemente ampliada pelo consumo de subs-
tâncias, é um fator que contribui para a normalização 
da violência sexual em espaços públicos. Esse fenôme-
no é descrito no relatório da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) sobre a violência de gênero, que desta-
ca como o consumo de álcool e drogas pode diminuir 
a percepção de responsabilidade moral sobre os atos 
agressivos. Além disso, os agressores, ao estarem em 
um ambiente de grande aglomeração e de desinibição, 
podem minimizar o peso da violência e do assédio, 
tratando-os como comportamentos aceitáveis ou até 
mesmo esperados.

Outro fator relevante é o anonimato proporciona-
do pelas grandes multidões, o que aumenta ainda mais 
os riscos de violência. Em muitos casos, os agressores 
se sentem incentivados a cometer crimes sem temor 



43

MPMG JURÍDICOVIOLÊNCIA DE GÊNERO EM GRANDES EVENTOS: 
A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA PREVENÇÃO E COMBATE

de serem identificados ou responsabilizados, uma vez 
que acreditam que sua conduta passará despercebida. 
A sensação de impunidade é amplificada pela falta de 
vigilância eficaz, aliada à dificuldade de monitoramen-
to em espaços com grande concentração de pessoas. A 
Lei de Segurança Pública (Lei 13.675/2018), que prevê 
a integração de esforços entre as autoridades para pre-
venir e combater crimes, também se depara com limita-
ções práticas na aplicação em eventos massivos.

A ausência de controle social rigoroso e a ineficácia 
de medidas preventivas contribuem para a perpetuação 
da violência. A falta de apoio imediato às vítimas, aliada 
ao anonimato dos agressores e à dificuldade de identifi-
cação das vítimas, cria um círculo vicioso, em que a jus-
tiça não é alcançada, e a impunidade prevalece. O forta-
lecimento de estratégias de vigilância, a capacitação de 
equipes de segurança para identificar comportamentos 
de risco e a implementação de protocolos de apoio às 
vítimas são essenciais para a mudança desse cenário. 
Além disso, é necessário um investimento contínuo na 
conscientização da população e na educação de jovens 
e adultos sobre o respeito aos limites e à autonomia dos 
outros, como forma de combater a violência estrutural 
presente em tais contextos.

4. O papel do Ministério Público 
na prevenção e combate 
à violência contra a mulher

A violência contra a mulher é uma questão so-
cial que demanda a atuação de diversas instituições, 
incluindo o Ministério Público (MP). Esse órgão de-
sempenha funções essenciais na prevenção e repressão 
desse tipo de crime, fiscalizando o cumprimento das 
leis e atuando em processos criminais e cíveis.

O MP exerce papel importante na fiscalização e apli-
cação da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), ado-
tando medidas para coibir agressões em locais de grande 
concentração de pessoas. Atua na responsabilização dos 
infratores e na busca por justiça para as vítimas.

Por meio da atuação extrajudicial, assegura o acesso 
das mulheres a medidas protetivas de urgência e articula 
a atuação de delegacias especializadas, pontos de apoio 
e centros de referência em eventos de grande porte. 
Ademais, promove campanhas educativas e estabelece 
protocolos de segurança para prevenção da violência, 
incentivando treinamentos para equipes de segurança e 
a disponibilização de canais de denúncia acessíveis.

Nos grandes eventos, o MP adota ações preven-
tivas e repressivas, incluindo fiscalização da estrutura 
de segurança e parcerias com forças policiais. Durante 
o Carnaval, evento que historicamente registra altos 
índices de violência de gênero, o MP intensificou a 
fiscalização, promovendo operações conjuntas com as 
polícias militar e civil para garantir respostas rápidas 
a denúncias de importunação sexual. Implementou, 
por exemplo, postos temporários de atendimento du-
rante o Carnaval de Belo Horizonte, garantindo su-
porte imediato às vítimas.

Campanhas de conscientização também são rea-
lizadas em estádios de futebol, alertando sobre assé-
dio e violência contra torcedoras. Da mesma forma, 
realiza monitoramento em estádios, onde equipes 
fiscalizam a segurança do público feminino e coíbem 
condutas abusivas.

Outro aspecto fundamental de sua atuação é a 
supervisão da implementação de políticas públicas 
voltadas à proteção das mulheres, assegurando a cria-
ção de espaços seguros e o treinamento adequado das 
equipes organizadoras.

Diversas iniciativas já foram implementadas em 
Minas Gerais para combater a violência contra a mu-
lher, especialmente em eventos e locais de grande 
aglomeração:

•	 Projeto ‘Protocolo Quebre o Silêncio’ em 
Belo Horizonte: Lançado em maio de 2024, 
visa capacitar bares e restaurantes da capital 
mineira para proteger e assegurar o bem-estar 
das mulheres nesses estabelecimentos. Inclui 
medidas de prevenção, identificação de situa-
ções de risco e orientações sobre como proceder 
em casos de violência. A adesão ao protocolo é 
obrigatória para bares, restaurantes e casas no-
turnas de Belo Horizonte, conforme a Lei n.º 
11.261/2020.

•	 Campanha ‘21 Dias de Ativismo pelo Fim da 
Violência contra a Mulher’: Em novembro de 
2024, o Governo de Minas Gerais intensificou 
ações de combate à violência de gênero por 
meio dessa campanha. As atividades incluíram 
abordagens educativas, panfletagem e outras 
ações de conscientização em cidades como Belo 
Horizonte, Santa Luzia, Uberaba, Governador 
Valadares e Patos de Minas.
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•	 Audiência Pública em Uberlândia: Em ja-
neiro de 2024, o Ministério Público de Minas 
Gerais (MPMG) participou de uma audiência 
pública em Uberlândia para discutir o aumento 
da violência contra a mulher e do feminicídio 
na cidade. Durante o evento, foi cobrada a ela-
boração e implementação de um plano de me-
tas para o enfrentamento integrado à violência 
doméstica e familiar contra a mulher.

•	 Monitoramento e fiscalização: O MPMG 
atuou em plantão durante o Carnaval de Belo 
Horizonte, combatendo a violência contra a mu-
lher. A instituição reforçou a prevenção da vio-
lência contra a mulher por meio de capacitações 
e distribuição de materiais informativos, utili-
zando o protocolo de enfrentamento à violência 
sexual para garantir acolhimento humanizado e 
encaminhamento adequado das vítimas. 

Além disso, o Governo de Minas Gerais registrou 
uma redução significativa em crimes monitorados du-
rante o Carnaval de 2025, como homicídios, roubos 
e importunação sexual, evidenciando a eficácia das 
ações de segurança pública implementadas.

Nesses contornos, além de suas atribuições na esfera 
judicial, o MP exerce função precípua na prevenção da 
violência de gênero e na defesa dos direitos das mulheres, 
especialmente em contextos de maior vulnerabilidade. 
Seu fortalecimento e a cooperação com organizadores 
de eventos e órgãos de segurança são fundamentais para 
garantir ambientes mais seguros e respeitosos.

4.1 Desafios e limitações 
na atuação do Órgão de Execução

Os grandes eventos apresentam desafios específi-
cos para o combate à violência de gênero. A massiva 
presença de pessoas, a dispersão das ocorrências e a 
dinâmica desses eventos dificultam a fiscalização e a 
responsabilização dos agressores. O Ministério Públi-
co, como instituição responsável pela defesa da ordem 
jurídica e dos direitos fundamentais, enfrenta limita-
ções operacionais e estruturais que impactam sua efe-
tividade nesses contextos.

A legislação brasileira prevê diversos mecanismos 
de proteção às vítimas de violência de gênero, como a 

2 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). Tema Repetitivo n. 1.249. Medidas protetivas de urgência. Brasília, 2023.

Lei Maria da Penha. No entanto, em eventos de gran-
de porte, a fiscalização e o cumprimento dessas leis 
enfrentam desafios como a dificuldade de abordagem 
imediata das ocorrências e a dispersão das vítimas após 
os incidentes. A atuação do MP fica limitada quando 
não há uma estrutura eficiente para coibir e registrar 
os casos no momento em que ocorrem.

A identificação dos agressores em eventos com 
grande circulação de pessoas é um desafio significati-
vo. Muitas vezes, as vítimas têm dificuldades para re-
conhecer os autores das agressões devido à falta de re-
gistros audiovisuais ou testemunhais. Além disso, há 
obstáculos na coleta de provas e na individualização 
da conduta dos suspeitos, o que compromete a eficá-
cia da persecução penal.

Para enfrentar essas limitações, é essencial que o 
Órgão Ministerial adote estratégias mais eficazes, in-
cluindo a ampliação de campanhas de conscientização, 
a capacitação de agentes públicos e a implantação de 
pontos de apoio para denúncias nos eventos. A coo-
peração com órgãos de segurança e organizadores dos 
eventos também se faz necessária para garantir uma res-
posta mais rápida e eficaz aos casos de violência.

A atuação do Ministério Público em grandes even-
tos é crucial, mas encontra desafios estruturais e opera-
cionais que limitam sua efetividade. A superação dessas 
dificuldades exige inovação nas estratégias de preven-
ção, aprimoramento das técnicas de investigação e for-
talecimento da cooperação interinstitucional.

4.2 Análise doutrinária e jurisprudencial

A doutrina enfatiza a necessidade de aprimoramento 
das estratégias do MP para combater a violência de gê-
nero em grandes eventos. Autores como Alice Bianchini 
(2021) e Ada Pellegrini Grinover (2019) destacam que a 
efetividade da Lei Maria da Penha depende de infraestru-
tura adequada e capacitação das forças de segurança. Já 
Aury Lopes Jr. (2022) e Eugênio Pacelli (2022) apontam 
que o uso de tecnologia é essencial para garantir a identi-
ficação dos agressores e a persecução penal.

A jurisprudência também reflete essas preocupa-
ções. No Tema Repetitivo 1.2492, o STJ consolidou 
o entendimento de que as medidas protetivas de ur-
gência possuem caráter inibitório e não dependem da 
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existência de procedimentos policiais ou judiciais em 
andamento. Sua duração está vinculada à persistência 
da situação de risco à mulher, vigorando por prazo 
indeterminado. A revogação dessas medidas deve ser 
precedida de contraditório, com a oitiva da vítima e 
do suposto agressor, assegurando a efetividade da pro-
teção. O STF, na ADI 44243, firmou o entendimento 
de que o MP pode atuar independentemente da re-
presentação da vítima, fortalecendo sua atuação nos 
eventos de massa.

5. Propostas de melhoria 
e perspectivas futuras

O Órgão Ministerial, responsável pela defesa dos 
direitos fundamentais, em grandes eventos, adota 
medidas preventivas por meio de campanhas de cons-
cientização sobre segurança, direitos do consumidor, 
prevenção de crimes e do uso indevido de substâncias. 
Nessa linha de raciocínio, tem-se os seguintes exem-
plos que os demais estados adotaram:

•	 Campanhas de conscientização sobre violên-
cia de gênero: Durante o Carnaval de 2025, o 
Ministério Público de São Paulo lançou uma 
campanha de prevenção à violência sexual, com 
foco em informar sobre os direitos das mulhe-
res e incentivar a denúncia de casos de assédio.

•	 Campanhas de conscientização e preven-
ção ao combate de violência sexual: Durante 
grandes eventos, como o a Parada do Orgu-
lho LGBTQIA+, as autoridades promoveram 
ações focadas em atividades de conscientização, 
prevenção, enfrentamento e combate a viola-
ções de direitos do público em vulnerabilidade 
social atendido pela Política de Assistência So-
cial, especialmente no que diz respeito a violên-
cia ou abuso e exploração sexual.

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 
de Minas Gerais (Sedese-MG) aderiu ao Carnaval da Li-
berdade4 com uma agenda de atenção e cuidados focada 
nos públicos vulneráveis. A campanha detalhou, na peça 
de abano, números de telefones úteis e de emergência e 

3 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4424. Brasília, 2012.

4 PRIMEIRO A SABER. Governo de Minas divulga projeto do “Carnaval mais seguro do Brasil”. 19 jan. 2024. Disponível em: https://primeiroasaber.com.br/2024/01/19/governo-de-minas-
-divulga-projeto-do-carnaval-mais-seguro-do-brasil/. Acesso em: 14 mar. 2025.

5 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Estado dá início à implantação do monitoramento de agressores de mulheres por tornozeleiras eletrônicas. Disponível em: https://www.estado.
rs.gov.br/estado-da-inicio-a-implantacao-do-monitoramento-de-agressores-de-mulheres-por-tornozeleiras-eletronicas. Acesso em: 3 mar. 2025.

locais de serviços de atendimento. As campanhas foram 
promovidas também através de canais de denúncia aces-
síveis, como plataformas digitais e linhas diretas, assegu-
rando ampla divulgação e respostas rápidas. 

Entre as iniciativas destacaram-se: (i) a distribui-
ção de materiais informativos – foram entregues le-
ques e tatuagens temporárias contendo mensagens 
educativas, números de telefones úteis e informações 
sobre serviços de atendimento a vítimas de violência; 
(ii) a capacitação de blocos carnavalescos, que formou 
cerca de 500 pessoas, incluindo membros de blocos 
como Charangueiras, Funk You, Baianas Ozadas e 
Baianinhas, com o objetivo de identificar e prevenir 
casos de violência sexual, por meio do uso do Proto-
colo “Fale Agora”; e (iii) as parcerias estratégicas, nas 
quais houve colaboração com órgãos governamentais, 
como as Unidades de Atendimento Integrado (UAIs) 
e a Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG), além de 
movimentos sociais, conselhos de políticas públicas e 
organizações da sociedade civil, com a finalidade de 
ampliar a proteção durante o carnaval.

A atuação integrada entre o Ministério Público, 
forças de segurança e organizadores é essencial, com 
protocolos claros de cooperação. A criação de co-
missões de acompanhamento, compostas por repre-
sentantes dessas entidades, é eficaz para monitorar o 
cumprimento das normas e agir em situações de crise.

Tecnologias, como reconhecimento facial, apli-
cativos de denúncia, drones e câmeras de segurança, 
podem ser utilizadas para prevenir infrações, desde 
que respeitem princípios de privacidade e a legislação 
vigente, garantindo implementação ética e legal.

Dessa forma, diversas iniciativas visam monitorar 
a localização de agressores, assegurando a proteção 
das vítimas e prevenindo novos incidentes. Uma des-
sas iniciativas é o Monitoramento Eletrônico de Agres-
sores5, que foi implantado no estado do Rio Grande 
do Sul. O projeto utiliza tornozeleiras eletrônicas 
para monitorar os agressores de mulheres que pos-
suem medidas protetivas. Essa tecnologia permite o 
acompanhamento em tempo real da localização do 
agressor, assegurando que ele não se aproxime das ví-
timas, contribuindo para a sua segurança.
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Além disso, a Comissão de Segurança Pública do 
Senado aprovou um projeto que possibilita o uso de 
tornozeleiras eletrônicas para monitoramento da loca-
lização de agressores, por meio do Botão do Pânico com 
Monitoramento de Localização6. Esse dispositivo permite 
que as vítimas acompanhem em tempo real a localização 
dos agressores, sendo que o dispêndio do equipamento é 
custeado pelo agressor, conforme determinação judicial.

Nesse contexto, a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), em colaboração com a Secretaria de 
Estado da Saúde de Alagoas (SESAU), desenvolveu 
um software para apoiar a Rede de Atenção às Vítimas 
de Violência Sexual (RAVVS)7. O sistema, lançado 
em novembro de 2020, visa centralizar informações, 
gerar relatórios e fornecer dados analíticos sobre os ca-
sos registrados. Com o objetivo de aprimorar a gestão 
e a coordenação da rede de atendimento, foram rea-
lizadas capacitações para conselheiros tutelares, pro-
fissionais de saúde e educadores, além de campanhas 
de divulgação junto à comunidade. A implementação 
do software melhora a coleta e análise de dados, pro-
movendo uma resposta mais ágil e integrada das insti-
tuições envolvidas, transformando a gestão dos casos 
de violência sexual e contribuindo para a melhoria das 
políticas públicas de enfrentamento à violência.

6. Responsabilização dos agressores

A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), é 
um marco jurídico na proteção das mulheres contra a 
violência doméstica e familiar. Sua aplicação é ampla, 
abrangendo medidas de prevenção, assistência à víti-
ma e responsabilização do agressor. 

O Ministério Público promove justiça, sendo res-
ponsável por tomar as medidas necessárias para a res-
ponsabilização do agressor. Sua atuação pode ocorrer 
de forma direta, por meio da oferta de denúncia, ou 
indireta, ao solicitar diligências investigatórias à Polí-
cia Civil, que tem a incumbência de apurar o fato e co-
lher provas. Em eventos de grande público, a Polícia 
Militar, em colaboração com o MP, pode atuar de for-
ma preventiva e repressiva, garantindo a integridade 
das mulheres e buscando, quando necessário, a prisão 
em flagrante do agressor.

6 BRASIL. Senado Federal. Comissão de Segurança Pública. Vítima de violência doméstica poderá acompanhar localização do agressor em tempo real. Disponível em: https://www12.
senado.leg.br/radio/1/noticia/2024/03/05/vitima-de-violencia-domestica-podera-acompanhar-localizacao-do-agressor-em-tempo-real. Acesso em: 3 mar. 2025.

7 ALAGOAS. Universidade Federal de Minas Gerais. Desenvolvimento de um software para apoio à gestão da Rede de Atenção às Vítimas de Violência Sexual. Disponível em: https://
repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/71090/2/Desenvolvimento%20de%20um%20SOFTWAREpara%20apoio.pdf. Acesso em: 3 mar. 2025.

A polícia tem a obrigação de, imediatamente após 
a denúncia de um caso de violência, registrar o bole-
tim de ocorrência e adotar medidas de proteção para a 
vítima. Esse processo, acompanhado pelo MP, assegu-
ra o rápido encaminhamento para a Justiça, com vistas 
a punir o agressor e proteger a mulher.

A referida Lei também possibilita a concessão de 
medidas protetivas de urgência, que têm caráter ime-
diato e podem ser solicitadas tanto pela vítima quanto 
pelo Ministério Público. Tais medidas incluem o afas-
tamento do agressor do lar ou do local de convivência 
com a vítima, além de restrições quanto à aproxima-
ção e comunicação, visando a preservação da integri-
dade física e psicológica da mulher.

Ademais, o Ministério Público e as autoridades 
organizadoras dos eventos frequentemente desenvol-
vem ações preventivas, como campanhas de conscien-
tização sobre violência de gênero, com o intuito de 
informar o público sobre comportamentos aceitáveis 
e garantir um ambiente de respeito e segurança. Estas 
ações incluem também o treinamento de equipes de 
segurança para identificar sinais de violência e agir ra-
pidamente em situações de risco.

A responsabilização dos agressores de mulheres 
em eventos de grande porte envolve a aplicação de 
sanções penais e civis. A pena de prisão, associada 
a possíveis indenizações por danos morais e ma-
teriais, visa a reparação do mal causado e a deter-
rência de futuros atos de violência. Além disso, a 
efetividade das medidas protetivas e das ações do 
Ministério Público é fundamental para garantir 
que as vítimas se sintam seguras e confiantes para 
denunciar os agressores.

Entretanto, a aplicação dessas medidas enfrenta 
desafios práticos, como a dificuldade de identificação 
do agressor em meio à multidão e a resistência das 
vítimas em buscar ajuda em um ambiente público. A 
presença de agentes de segurança capacitados, assim 
como a utilização de tecnologias de monitoramento, 
pode contribuir para a efetividade das ações preventi-
vas e punitivas.
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7. Medidas extrajudiciais e judiciais 
na atuação do Ministério Público

As medidas extrajudiciais adotadas pelo Ministério 
Público são fundamentais para a proteção imediata e in-
tegral das vítimas de violência e prevenção de novos in-
cidentes, especialmente em grandes eventos, garantindo 
segurança e apoio sem intervenção direta do Judiciário.

Assim, o Órgão Ministerial de Execução, por 
meio das promotorias de direitos humanos, oferece 
apoio e orientação às vítimas, informando-as sobre 
seus direitos e os procedimentos necessários para soli-
citar medidas protetivas de urgência. 

Além disso, encaminha as vítimas a delegacias 
especializadas, casas-abrigo e serviços jurídicos gra-
tuitos, proporcionando um suporte integral e multi-
disciplinar. Realiza ainda campanhas educativas para 
sensibilizar a sociedade sobre a violência de gênero 
e firma Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) 
com organizadores de eventos, estabelecendo proto-
colos de segurança, capacitação de equipes e canais de 
denúncia acessíveis. 

Essas ações extrajudiciais reforçam a proteção das 
mulheres e ampliam a efetividade da Lei Maria da Penha, 
promovendo ambientes mais seguros e respeitosos.

7.1. Medidas judiciais

Quando as medidas extrajudiciais não são sufi-
cientes, o Ministério Público recorre à via judicial para 
garantir a proteção da vítima e a responsabilização do 
agressor. Entre as principais medidas judiciais estão: a 
denúncia criminal, que visa à punição do agressor, e a 
solicitação de medidas protetivas de urgência, como o 
afastamento do agressor e a proibição de aproximação. 

Também pode buscar reparação financeira para a ví-
tima por meio de ação civil de indenização e, em casos 
extremos, solicitar a prisão preventiva do agressor. Essas 
ações reforçam o compromisso da instituição com a pro-
teção das mulheres e o combate à violência de gênero.

8. Considerações finais

A violência contra a mulher em grandes eventos 
é um problema grave, pois expõe as vulnerabilidades 
das mulheres em ambientes públicos, onde a aglo-

meração e o anonimato favorecem comportamentos 
agressivos, como assédio sexual e violência física. Esse 
fenômeno afeta mulheres de diversas idades em even-
tos esportivos e culturais.

O Ministério Público desempenha papel funda-
mental no enfrentamento dessa questão, não só res-
ponsabilizando agressores, mas também fiscalizando 
a aplicação de leis de proteção, como a Lei Maria da 
Penha, e acompanhando as medidas preventivas ado-
tadas pelos organizadores de eventos. 

Além disso, o MP pode propor ações que promo-
vam a criação de ambientes seguros e a realização de 
campanhas educativas, visando combater a cultura da 
impunidade e a normalização da violência de gênero.

Portanto, é essencial a colaboração entre o Minis-
tério Público, as autoridades competentes e a socieda-
de civil para estabelecer uma rede de proteção eficien-
te, focada na prevenção, conscientização e punição 
dos agressores, garantindo um ambiente mais seguro 
para as mulheres em todos os eventos.

Referências

Livros

ALMEIDA, F. R. de. O Ministério Público e a Defesa da Ordem Pública. São 
Paulo: Editora Atlas, 2010.

BIANCHINI, Alice. Lei Maria da Penha: Comentado artigo por artigo. 5. ed. 
São Paulo: RT, 2021.

BUTLER, Judith. Problemas de gênero: Feminismo e subversão da identida-
de. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.

COSTA, A. M. da. Segurança Pública e Gestão de Crises: O Papel das Insti-
tuições e o Uso de Tecnologias. Rio de Janeiro: Elsevier, 2018.

GRINOVER, Ada Pellegrini. O Ministério Público no Processo Penal Con-
temporâneo. São Paulo: RT, 2019.

LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2022.

NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas. 
9. ed. São Paulo: RT, 2023.

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de Processo Penal. 23. ed. São Paulo: 
Atlas, 2022.

PEREIRA, M. L. de. Campanhas de Conscientização para a Segurança Públi-
ca: A Atuação do Ministério Público em Grandes Eventos. São Paulo: Editora 
Jurídica, 2021.

SAFFIOTI, Heleieth. O poder do macho: A sociologia da opressão da mu-
lher. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1995.

SILVA, R. A. da. A Coordenação das Forças de Segurança em Eventos de 
Grande Aglomeração. Curitiba: Editora Juruá, 2017.

SOUSA, D. S. de. Direitos Fundamentais e o Ministério Público: A Prote-
ção da Ordem Pública e da Segurança Coletiva. Porto Alegre: Editora Verbo 
Jurídico, 2016.



48

MPMG JURÍDICOVIOLÊNCIA DE GÊNERO EM GRANDES EVENTOS: 
A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA PREVENÇÃO E COMBATE

Artigos e Trabalhos Acadêmicos

TAVARES, A. C. S. Tecnologias Emergentes e Segurança Pública: O Uso de 
Reconhecimento Facial e Drones em Eventos de Grande Aglomeração. Revis-
ta de Políticas Públicas, v. 23, n. 1, p. 45-58, 2022.

NOGUEIRA, A. T. Direitos, Segurança e Eventos de Grande Aglomeração: 
Desafios para o Ministério Público. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2019.

OLIVEIRA, P. M. de. A Responsabilidade do Ministério Público na Garantia 
da Ordem Pública em Eventos de Grande Aglomeração. In: Anais do Con-
gresso Brasileiro de Direito e Segurança Pública, 2021, p. 256-270.

ROCHA, S. M. da. Tecnologia na Prevenção de Crimes em Grandes Aglome-
rações: O Uso de Inovações no Monitoramento e Segurança. Revista Brasilei-
ra de Segurança Pública, v. 15, n. 2, p. 103-119, 2019.

ALAGOAS. Universidade Federal de Minas Gerais. Desenvolvimento de um 
software para apoio à gestão da Rede de Atenção às Vítimas de Violência Se-
xual. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/71090/2/
Desenvolvimento%20de%20um%20SOFTWAREpara%20apoio.pdf. Acesso 
em: 3 mar. 2025.

Legislação e Jurisprudência

BRASIL. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Lei Maria da Penha. Dispo-
nível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l11340.htm. Acesso em: 8 
mar. 2025.

BRASIL. Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018. Lei de Segurança Pública. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/
lei/l13675.htm. Acesso em: 8 mar. 2025.

BRASIL. Senado Federal. Comissão de Segurança Pública. Vítima de 
violência doméstica poderá acompanhar localização do agressor em tempo real. 
Disponível em: https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2024/03/05/
vitima-de-violencia-domestica-podera-acompanhar-localizacao-do-agressor-
em-tempo-real. Acesso em: 3 mar. 2025.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). Ação Direta de Inconstituciona-
lidade n.º 4424. Rel. Min. Marco Aurélio. Brasília, DF, 2012. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br. Acesso em: 3 mar. 2025.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). Tema Repetitivo n.º 1.249. 
Medidas protetivas de urgência. Brasília, DF, 2023. Disponível em: https://
informativos.trilhante.com.br/temas-stj/tema-repetitivo-1249-stj. Acesso em: 
14 mar. 2025.

Documentos Institucionais e Manuais

BRASIL. Ministério Público da União. Escola Superior. A atuação extra-
judicial do Ministério Público na proteção à mulher em situação de violência 
doméstica. Disponível em: https://escola.mpu.mp.br/plataforma-aprender/
acervo-educacional/conteudo/a-atuacao-do-ministerio-publico-perante-a-vio-
lencia-domestica-e-familiar-contra-a-mulher-modulo-i-atuacao-preventiva/tex-
to-ii-2013-a-atuacao-extrajudicial-do-ministerio-publico-na-protecao-a-mu-
lher-em-situacao-de-violencia-domestica.pdf. Acesso em: 9 mar. 2025.

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP). Ma-
nual de Grandes Eventos. 2024. Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/
portal/images/Publicacoes/documentos/2024/ManualGrandesEventos.pdf. 
Acesso em: 3 mar. 2025.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Violência contra as 
mulheres. Disponível em: https://www.who.int/health-topics/violence-agains-
t-women. Acesso em: 8 mar. 2025.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Estado dá início à implantação do 
monitoramento de agressores de mulheres por tornozeleiras eletrônicas. 
Disponível em: https://www.estado.rs.gov.br/estado-da-inicio-a-implantacao-
-do-monitoramento-de-agressores-de-mulheres-por-tornozeleiras-eletronicas. 
Acesso em: 3 mar. 2025.

WIKIPÉDIA. Casa da Mulher Brasileira. Disponível em: https://pt.wikipe-
dia.org/wiki/Casa_da_Mulher_Brasileira. Acesso em: 9 mar. 2025.

Artigos e trabalhos acadêmicos

TAVARES, A. C. S. Tecnologias Emergentes e Segurança Pública: O Uso de 
Reconhecimento Facial e Drones em Eventos de Grande Aglomeração. Revis-
ta de Políticas Públicas, v. 23, n. 1, p. 45-58, 2022.

NOGUEIRA, A. T. Direitos, Segurança e Eventos de Grande Aglomeração: 
Desafios para o Ministério Público. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2019.

OLIVEIRA, P. M. de. A Responsabilidade do Ministério Público na Garantia 
da Ordem Pública em Eventos de Grande Aglomeração. In: Anais do Con-
gresso Brasileiro de Direito e Segurança Pública, 2021, p. 256-270.

ROCHA, S. M. da. Tecnologia na Prevenção de Crimes em Grandes Aglome-
rações: O Uso de Inovações no Monitoramento e Segurança. Revista Brasilei-
ra de Segurança Pública, v. 15, n. 2, p. 103-119, 2019.

ALAGOAS. Universidade Federal de Minas Gerais. Desenvolvimento de um 
software para apoio à gestão da Rede de Atenção às Vítimas de Violência Se-
xual. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/71090/2/
Desenvolvimento%20de%20um%20SOFTWAREpara%20apoio.pdf. Acesso 
em: 3 mar. 2025.

Documentos Institucionais e Manuais

BRASIL. Ministério Público da União. Escola Superior. A atuação extra-
judicial do Ministério Público na proteção à mulher em situação de violência 
doméstica. Disponível em: https://escola.mpu.mp.br/plataforma-aprender/
acervo-educacional/conteudo/a-atuacao-do-ministerio-publico-perante-a-vio-
lencia-domestica-e-familiar-contra-a-mulher-modulo-i-atuacao-preventiva/tex-
to-ii-2013-a-atuacao-extrajudicial-do-ministerio-publico-na-protecao-a-mu-
lher-em-situacao-de-violencia-domestica.pdf. Acesso em: 9 mar. 2025.

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP). Ma-
nual de Grandes Eventos. 2024. Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/
portal/images/Publicacoes/documentos/2024/ManualGrandesEventos.pdf. 
Acesso em: 3 mar. 2025.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Violência contra as 
mulheres. Disponível em: https://www.who.int/health-topics/violence-agains-
t-women. Acesso em: 8 mar. 2025.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Estado dá início à implantação do 
monitoramento de agressores de mulheres por tornozeleiras eletrônicas. 
Disponível em: https://www.estado.rs.gov.br/estado-da-inicio-a-implantacao-
-do-monitoramento-de-agressores-de-mulheres-por-tornozeleiras-eletronicas. 
Acesso em: 3 mar. 2025.

WIKIPÉDIA. Casa da Mulher Brasileira. Disponível em: https://pt.wikipe-
dia.org/wiki/Casa_da_Mulher_Brasileira. Acesso em: 9 mar. 2025.





50

1. Desafios enfrentados em grandes 
eventos para assegurar direitos e 
garantias constitucionais e legais a 
pessoas com deficiência

Os grandes eventos trazem consigo desafios aos en-
tes públicos e à iniciativa privada para inclusão das pes-
soas com deficiência porque potencializam barreiras 
sociais e fragilidades já existentes de intenso sofrimento 
e violação de direitos constitucionais e infraconstitu-
cionais aos cidadãos que se encontram nessa condição.

A inclusão global é uma tendência que busca res-
peitar e valorizar as diferenças para celebrar a riqueza 
difusa da diversidade contida em cada ser humano, de 
forma a sentir um nível de energia de apoio e compro-
metimento uns com os outros, o que traz, no mercado 
de trabalho e nas relações interpessoais, um pertenci-
mento à equipe e à sociedade.

A Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência veio mudar os paradig-
mas e buscar respeito aos direitos humanos, inclusão 
e emancipação da pessoa com deficiência dentro do 
modelo social de deficiência1.

Entende-se que as limitações das pessoas com 
deficiência não estão relacionadas apenas às suas ca-
racterísticas biológicas, mas sim ao despreparo de a 
sociedade promover mecanismos para uma vida par-
ticipativa e autônoma.2  Logo, o que se propõe é que a 
pessoa com deficiência tenha autonomia para decidir 

1 Parte da doutrina utiliza a nomenclatura “modelo biopsicossocial”, que remete à compreensão de que a deficiência é resultado da interação de fatores biológicos, psíquicos e sociais. Neste artigo, 
optou-se por acompanhar os autores que compõem o marco teórico da Convenção Internacional sobre os direitos das Pessoas com Deficiência no uso da terminologia “modelo social”. 

2 Maria Clara Versiani de Castro no artigo Tomada de decisão apoiada: a (in) efetividade do sistema de apoios no ordenamento jurídico brasileiro aprofunda a discussão do modelo social trazido pela Convenção. 

a respeito da sua própria vida e, para isso, centrar-se na 
eliminação de qualquer barreira.

Nessa linha, a inclusão é trabalhada no mercado 
de trabalho e nas diversas dimensões da vida em so-
ciedade numa convivência respeitosa e igualitária a 
fim de que as pessoas com deficiência possam alcan-
çar a participação plena em comunidade (Palácius, 
Augustina. La discapacitadade como uma cusestión de 
derechos humanos:uma aproximación a la Convención 
Internacional sobre los Derechos de las Personas con 
Discapacidad. Madrid: COMCA. 2007, p.19).

Apesar de a legislação preconizar a proteção inte-
gral a pessoas com deficiência, na prática a concretiza-
ção desses direitos a pessoas com deficiência tem sido 
um grande desafio.

No Brasil, segundo os dados do IBGE de julho de 
2023, 18,6 milhões de pessoas com deficiência, além 
de pais, cuidadores e familiares, significam um merca-
do consumidor bem expressivo. Na pesquisa das Or-
ganizações das Nações Unidas (ONU), a estimativa é 
de que haja mais de 1 bilhão de pessoas com deficiên-
cia no mundo.

A inclusão de pessoas com deficiência em grandes 
eventos exige: 1) que os atendimentos pelos agentes 
públicos de todas as instituições e do sistema de jus-
tiça, bem como pela iniciativa privada,  sejam rea-
lizados de forma acolhedora e humanizada e, para 
tanto, a capacitação da equipe é primordial para 
desenvolver escuta ativa, linguagem não violenta e 
atitudes hábeis a acolher e respeitar, de forma dig-
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na, pessoas com deficiência; 2) a informação sobre 
a disponibilidade de serviços médicos, restaurantes, 
pousadas, locais turísticos e hotéis com as   modifi-
cações ambientais necessárias para acolher as pessoas 
com deficiência; 3)  equipe treinada para promover 
oficinas e blocos  que permitam  que as pessoas com 
deficiência usufruam do lazer e cultura advindos 
das modificações ambientais e atitudinais durante 
o evento; 4) locadoras de veículos, táxis e transpor-
te público para que a pessoa com deficiência possa 
se locomover no local; 5) direito a espaços de lazer, 
cultura e turismo a pessoas com hipersensibilida-
de sensorial; 6) vagas especiais de estacionamento 
para pessoas com deficiência e com TEA; 7) aten-
dimento prioritário a quem tenha deficiência (Lei 
10.048/2000) e doenças raras (Lei 24.971/2024); 
8) acessibilidade ao turismo e a eventos de natureza 
artístico-cultural, esportiva e de lazer ao consumidor 
com deficiência e TEA; 9) medidas que minimizam 
barreiras, como a sinalização não verbal, tradutor 
em libras, abafadores, bem como garantir ambien-
tes mais calmos e silenciosos àqueles que possuem 
hipersensibilidade auditiva ou sensorial; 10) local 
de fácil trânsito para o deslocamento de pessoas 
que  necessitam de cadeiras de rodas, observando-se  
portas com padrões que facilitem o acesso, nos ter-
mos do Decreto 5.296/2004 e da Lei 10.098/2000; 
11)   na impossibilidade de adaptação do ambiente, 
providencie-se tecnologia assistida para que a pessoa 
com deficiência possa usufruir da cultura e do lazer, 
ainda que virtualmente; 12) banheiros adaptados às 
pessoas com deficiência.

Nota-se que em eventos de menor expressividade 
a implementação de medidas e ferramentas atitudi-
nais e ambientais que garantam a inclusão social já 
é desafiadora no contexto social e fático em Minas 
Gerais. Quando se aumenta a abrangência, crescem 
as variáveis a serem analisadas pelos agentes diretos 
e instituições que compõem os sistemas de justiça, 
segurança, turístico, urbanístico, redes de proteção, 
para assegurar direitos e garantias legais e constitucio-
nais Percebe-se um crescimento exponencial de atos 
de violação de direitos, causando sofrimento e exaus-
tão às pessoas com deficiência, bem como a seus pais, 
cuidadores e amigos, o que  é lamentável em se tra-
tando do direito de todos usufruir de manifestações 
artísticas e culturais que fazem parte da história das 
cidades e do pertencimento de uma nação, como, por 
exemplo, o carnaval de Minas Gerais, com impactos 
até mesmo internacionais. 

Como o papel de curador da Defesa de Pessoas 
com Deficiência do Ministério Público é o de repa-
ração de atos de violações de direitos, bem como me-
didas preventivas para promover a inclusão social de 
forma difusa e coletiva nos grandes eventos, o mem-

bro do Ministério Público tem por dever funcional 
ser a voz que ecoa dos cidadãos vulneráveis que, apesar 
da proteção legal e integral, sofrem em silêncio.  

2. Tratados e convenções internacionais 
que tratam de direitos e garantias 
das pessoas com deficiência como 
instrumentos de inclusão 

A Organização das Nações Unidas (ONU) pauta 
a inclusão das pessoas com deficiência há mais de 70 
anos.  Nesse caminho, o artigo 2.º da Carta das Na-
ções Unidas preleciona que “todo ser humano tem 
capacidade para gozar os direitos e as liberdades sem 
distinção de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou outra natureza, origem nacional ou social, 
riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.”

A ideia de proteção internacional de Direitos Hu-
manos assegura, sem distinção de qualquer natureza e 
sem exclusão de grupos vulneráveis, a igualdade para o 
exercício de todos os direitos preconizados no Trata-
do das Nações Unidas, que só pode ser alcançada por 
meio da inclusão social.

  A exemplo disso, a Convenção 111 da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT), artigo 1.º, 
em 5 de julho de 1958, dispõe sobre a eliminação de 
qualquer discriminação em matéria de emprego para 
todos, o que traz um viés social com relevância no 
mercado de trabalho internacional. Em 1991, a Con-
venção 159 da OIT estabeleceu regulamentos para a 
inclusão, concretizando a igualdade de oportunida-
des e tratamento de forma a possibilitar a reabilitação 
profissional e empregabilidade das pessoas com defi-
ciência no ambiente de trabalho no mundo.

Em 1994, a Conferência Mundial de Educação 
Especial na cidade de Salamanca, na Espanha, foi um 
marco na área da educação ao consubstanciar na De-
claração de Salamanca: a) defesa de um sistema edu-
cacional inclusivo, independentemente das suas dife-
renças ou dificuldades; b) investimentos em educação 
inclusiva; c) garantia de treinamentos para professo-
res; d) estabelecimento de mecanismos de inclusão 
educacionais; e) apoio internacional para desenvolver 
a educação inclusiva.

 Em 1999, a Convenção da Guatemala, também 
conhecida como Convenção Interamericana para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
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contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, defende 
no âmbito da Organização dos Estados Americanos 
(OEA) a integração plena dessas pessoas na socieda-
de, assim como a Carta para o Terceiro Milênio aduz 
a necessidade de cooperação de toda a humanidade 
para garantir dignidade a todos. No mesmo ano, a 
Declaração de Washington também busca um am-
biente que possibilite às pessoas com deficiência uma 
vida independente. 

Em 2002, a Declaração Internacional de Montreal 
assevera a necessidade de os governantes implemen-
tarem políticas que responsabilizem setores da socie-
dade pelo planejamento de ações inclusivas; a Decla-
ração de Sapporo convoca pessoas com deficiência 
de 109 países para enaltecer o direito à participação, 
educação, diversidade e vida independentes; e a De-
claração de Caracas traz reformas sobre a saúde men-
tal nas Américas de forma a salvaguardar a dignidade 
pessoal, além de propiciar o convívio comunitário da 
pessoa com deficiência. 

A Declaração de Madrid, também de 2002, é um 
documento de ações afirmativas pela inclusão social 
da União Europeia  que traz a visão moderna de pes-
soas com deficiência como detentoras de direitos de 
cidadãos e consumidores com autonomia, que assu-
mem responsabilidades, habilidades e um olhar di-
ferenciado e inovador menos assistencialista e mais 
proativo, cuja inserção projeta um ganho social signi-
ficativo em que as autoridades devem buscar norma-
tivas antidiscriminatórias hábeis a proporcionar uma 
vida independente, apoio às famílias e atenção espe-
cial às mulheres com deficiência. Reafirma-se o em-
prego como fator-chave para a inclusão social.

Em 2006, a Convenção da ONU sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência trouxe a expressão 
pessoa com deficiência e ampliou os direitos delas em 
nível internacional.

A Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência realizada em Nova Iorque 
em 30 março de 2007, da qual o Brasil é signatário 
do protocolo facultativo no cenário global e interno 
elimina barreiras relacionadas a atitudes e ao ambien-
te que possam impedir a participação plena e efetiva 
dos cidadãos com alguma deficiência na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas, pro-
movendo o respeito pela sua dignidade (artigo 1.º).

 Na Convenção, os signatários assumiram o com-
promisso de garantir a essa parcela da população políti-
cas públicas de acesso à saúde e ao lazer que promovam 
autonomia, independência, igualdade de oportunida-
des, acessibilidade, inclusão social e o combate à discri-
minação, obrigações em situações de risco e emergên-
cia humanitária, de forma a proporcionar a inclusão de 
pessoas com deficiência na sua forma plena.

Acrescente-se que um Comitê sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência responsável pelo diag-
nóstico e análise de casos para buscar a cooperação 
e a integração entre os Estados signatários, a fim de 
implementar as políticas garantidoras dos direitos, 
pode receber petições individuais, relatórios ou pro-
cedimentos de investigação. 

A Corte Internacional de Justiça é o principal órgão 
das Nações Unidas. Tribunal de natureza cível, com-
põe-se de 15 juízes independentes que possuem com-
petência contenciosa e consultiva aos países signatários.  
A primazia interpretativa pauta-se na norma mais favo-
rável à pessoa com deficiência (pro homine), e as Cortes 
Internacionais reconhecem as deficiências como parte 
da diversidade humana e buscam medidas para que to-
dos tenham o protagonismo sobre os atos da vida civil. 

Segundo Flávia Piovesan (2010, p. 356), obser-
va-se a emergência de uma ética universal visando ao 
respeito, à integração e à proteção das pessoas com de-
ficiência. Percebe-se essa mudança de paradigmas em 
institutos como a curatela e interdição, que deixam se 
ser formas de proteção patrimonial como uma espécie 
da caridade ao sujeito, e passam a ser instrumentos de 
empoderamento da pessoa com deficiência, agindo de 
modo a auxiliar que todos possam ter protagonismo 
sobre atos de sua vida civil. 

3. Reflexo dos tratados das convenções 
internacionais no direito pátrio

Os tratados internacionais de direitos humanos têm 
como fonte o campo “Direito Internacional dos Direi-
tos Humanos”, que é o Direito do pós-guerra oriundo 
da divulgação de condutas nazistas reprováveis.

 Subsequente à Segunda Guerra Mundial, os acordos in-
ternacionais de direitos humanos têm criado obrigações e 
responsabilidades para os Estados, com respeito às pessoas 
sujeitas à sua jurisdição, e um direito costumeiro interna-
cional tem se desenvolvido. (HENKIN, Louis et a. Inter-
national law: cases and materials. 3. Ed. Minnesota: West 
Publishing, p. 375-376) 
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Nos dizeres de Richard Bilder (An overview of in-
ternational human rights law. In HANNUM, Hurst 
(editor). Guide to international human rights practice. 
2. Ed. Philadelphia: University of Pennsylvania Press, 
1992, p. 3-5), o Direito Internacional dos Direitos 
Humanos consiste em um sistema de normas interna-
cionais, procedimentos e instituições para promover 
o respeito dos direitos humanos em todos os países. 
A ideia de que os direitos humanos são objeto de uma 
regulação internacional é muito recente. 

Nesse cenário, a Flávia Piovesan aponta duas con-
sequências: 1) revisão da noção tradicional de sobera-
nia absoluta do Estado, que passa a sofrer um proces-
so de relativização, na medida em que são admitidas 
intervenções no plano nacional em prol da proteção 
dos direitos humanos, isto é, permitem-se formas de 
monitoramento e responsabilização internacional 
quando os direitos humanos forem violados.3; 2) a 
cristalização da ideia de que o indivíduo deve ter di-
reitos protegidos na esfera internacional, na condição 
de sujeito de direito. 

O § 2.º do artigo 5.º da Constituição Federal de 
1988 estabelece que os direitos e garantias expressos 
na Constituição não excluem aqueles que decorrem 
do regime e dos princípios nela adotados, ou de tra-
tados internacionais de que a República Federativa do 
Brasil seja parte. Em outras palavras, os direitos e ga-
rantias fundamentais não são limitados apenas pelos 
dispositivos explícitos da Constituição, mas também 
por outros que possam ser inferidos ou decorrentes do 
próprio sistema constitucional ou de compromissos 
internacionais do Brasil. Isso parte da premissa de que 
normativas pátrias são incompletas no que dizem res-
peito à relação indivíduo-sociedade, porquanto ma-
culados por padrões culturais e costumeiros aceitáveis 
pela nação que podem violar direitos universais. Isso 
ocorre em sistemas ditatoriais implementados com 
discriminações explícitas a raças, cor e condições. 

O artigo 1.º, inciso III, consubstancia o valor da 
dignidade humana como princípio fundamental, 
sendo, portanto, critério e parâmetro de valoração 
a orientar a interpretação e compreensão do sistema 
constitucional instaurado em 1988. 

Flávia Piovesan em Tratados Internacionais de Pro-
teção dos Direitos Humanos: Jurisprudência do STF 
aduz que os direitos fundamentais podem ser organi-

3 LAFER, Celso. Comércio, desarmamento, Direitos Humanos: reflexões sobre uma experiência diplomática. São Paulo, Paz e Terra, 1999, p 145) 

zados em três grupos: a) o dos direitos expressos na 
Constituição; b) a dos direitos implícitos decorrentes 
do regime e dos princípios adotados pela Carta Cons-
titucional; e c) o dos direitos expressos nos tratados 
internacionais de que o Brasil seja signatário. Portan-
to, a Constituição Federal de 1988 atribui aos direitos 
internacionais uma hierarquia especial e diferenciada 
de norma constitucional com aplicabilidade imediata. 

Essa concepção incorporadora de Direitos Hu-
manos Internacionais é muito importante porque 
provoca uma hermenêutica diatópica, ou seja, aquela 
se se distancia de determinada cultura e costume para 
alcançar a completude dos Direitos Humanos Uni-
versais. (Santos, Boaventura de Souza. Para uma con-
cepção intercultural dos Direitos Humanos, p. 19-28).

O “efeito cliquet” - proibição do retrocesso - vigora 
nessa categoria de previsão dos direitos das pessoas com 
deficiência incorporados, de forma que a necessidade 
de políticas públicas para a sua garantia e responsabili-
zação pelo poder público e iniciativa privada não pode 
ser suprimida de forma absoluta e arbitrária porque 
macula a dignidade da pessoa humana (Lépore, Paulo. 
Preti, Bruno. Manual de Direitos Humanos, p. 47-48).

A Convenção da ONU sobre os direitos das pes-
soas com deficiência, por meio da Resolução elabo-
rada na Assembleia Geral das Nacionais Unidas em 
Nova Iorque, foi assinada em 30 de março de 2007 
e incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro 
por meio de Decreto Legislativo 186, de 9 de julho 
de 2008, de forma até então inédita de quorum qua-
lificado de três quintos dos votos dos membros do 
Congresso Nacional, procedimento que segue o §3.º 
do artigo 5.º da Constituição da República. No ano 
seguinte, o Decreto 6.949, de 25 de agosto de 2009, 
conferiu à norma “status” equivalente à Constitui-
ção Federal de 1988.

Nesse caminho, a definição de Pessoa com Defi-
ciência leva em consideração não só as limitações da 
pessoa, mas, principalmente, a necessidade de se eli-
minarem as diversas barreiras existentes na sociedade 
de que as pessoas com deficiência possam gozar de di-
reitos em igualdade de condições com as demais, exer-
cendo de forma plena sua cidadania e participando 
de grandes eventos culturais sem ofender sua saúde, 
bem-estar e dignidade. 
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Dispõe a Convenção que pessoas com deficiência 
são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial que 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdades de condições com as demais 
pessoas (art. 1.º).  No mais, o documento internacio-
nal consubstancia direito à igualdade e à não discrimi-
nação (art. 5.º), direitos das mulheres com deficiência 
(art. 6.º), direitos das crianças com deficiência (art. 
7.º), conscientização (art. 8.º), acessibilidade  (art. 9.º), 
direito à vida (art. 10), acesso à justiça (art. 13), liber-
dade e segurança pessoal (art. 14), prevenção contra 
a tortura ou tratamento degradante (artigo 15), pre-
venção contra a exploração, a violência e o abuso (art. 
16), liberdade de expressão e de opinião (art. 21), res-
peito à privacidade (art.22). educação (art. 24), saúde 
(art. 25), trabalho e emprego (art. 27), habilitação e 
reabilitação (art. 26). Também de os Estados assegu-
rarem o pleno exercício de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais por todas as pessoas com 
deficiência, promover pesquisas e incentivos a tecno-
logias assistidas para inclusão social (art. 4.º).

O sistema nacional de proteção dos direitos hu-
manos recebeu a convenção como norma de “status” 
constitucional que inspirou a Lei 13.146, de julho de 
2015, conhecida como “Estatuto da Pessoa com De-
ficiência”, e Lei Berenice Piana (Lei 12.764/2012), 
que estendeu os direitos a pessoas com diagnóstico de 
Transtorno do Espectro de Autismo (TEA). 

Preleciona a  Lei 13.146, no artigo 8.º, o dever 
do Estado, da sociedade e da família de assegurar à 
pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à 
paternidade e à maternidade, à alimentação, à habili-
tação, à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à 
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informa-
ção, à comunicação, aos avanços científicos e tecno-
lógicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convi-
vência familiar e à comunitária, bem como medidas 
que possam garantir o bem-estar pessoal e econômico.

 O artigo 9.º traz a noção do que é prioritário aos 
casos de proteção e de socorro a todas as instituições 
e serviços públicos com recursos humanos e tecnoló-
gicos que ofereçam um atendimento em igualdade à 
pessoa com deficiência, bem como pontos de paradas 
nos transportes coletivos para garantir a segurança do 
embarque e do desembarque com disponibilidade de 
informações e direitos estendidos aos acompanhantes.

4. Garantias e direitos assegurados na 
Constituição Federal de 1988 
de medidas de inclusão de pessoas com 
deficiência em grandes eventos

A inclusão de pessoas com deficiência, com eli-
minação de barreiras para gozo de direitos plenos à 
saúde, ao lazer, à cultura, acessibilidade aos serviços, 
turismo, está prevista com eficácia plena e efeitos irra-
diantes no ordenamento jurídico pátrio, nas relações 
públicas e privadas.

A partir dos anos 60, a Constituição é incluída en-
tre a fontes de direito privado, desprezando, por assim 
dizer, uma antiga divisão entre “sociedade civil” e “so-
ciedade política” (Alpa, Tratatto, vI cp. VI, 1,1, p. 497).  
No Brasil, houve várias terminologias, como constitu-
cionalização do direito privado e eficácia civil dos di-
reitos fundamentais, a depender da teoria do discurso 
utilizada pelo autor. Já na Alemanha, os artigos 1.º e 
3.º da Lei Fundamental vinculam a legislação ao Poder 
Executivo e à jurisdição como normas postas, vigentes 
e imperativas, contra as quais não pode o legislador se 
insurgir. O sistema jurídico é harmonioso e completo. 

A inclusão está expressa no princípio fundamental 
da Carta Magna à Dignidade da Pessoa Humana, nor-
ma de eficácia máxima e aplicação imediata em relação 
aos sujeitos de direito nas relações públicas e privadas. 
Fundamento axiológico do Direito, é a razão de ser da 
proteção fundamental do valor da pessoa e, por con-
seguinte, da humanidade do ser e da responsabilidade 
que cada homem tem pelo outro (João Paulo II, Evan-
gelium Vitae, SP: Edições Paulinas, 1995, p. 22).

No direito público e privado, a dignidade do cida-
dão exige assegurar o direito à saúde física e psicológi-
ca, além de políticas afirmativas que possam garantir 
igualdade material nas relações de consumo. Também 
a Constituição Federal de 1988, artigo 170, inciso V, 
trata de princípios da iniciativa privada e da ordem 
econômica em defesa do consumidor e da existência 
digna, reafirmando a observância das necessidades da 
pessoa humana nas relações privadas, conforme Cláu-
dia Lima Marques. 

O artigo 5.º, inciso XXXII, da Constituição Fe-
deral aduz que o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, assim como o Código de Defe-
sa do Consumidor (CDC), artigos 81 a 104, garante 
defesa individual e coletiva dos cidadãos por meio da 
Ação Civil Pública. 



55

MPMG JURÍDICOA IMPORTÂNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DA 
INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM GRANDES EVENTOS

É importante relembrar que a legislação brasilei-
ra seguiu o modelo social adotado pela Convenção 
Internacional de Defesa de Direito das Pessoas com 
Deficiência de forma a garantir a independência de 
pessoa com deficiência, eliminar barreiras e impor 
ações afirmativas para garantir gozo pleno de todos os 
direitos sociais e constitucionais.

Conforme a Lei 13.146/2015:

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, 
será biopsicossocial, realizada por equipe multipro-
fissional e interdisciplinar e considerará: (Vigência)
(Vide Decreto 11.063, de 2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação.

A Lei 13.146/2015 estabelece prioridade no aten-
dimento à pessoa com deficiência em ambiente huma-
nitário que traga conforto e acolhimento do consumi-
dor, assegurando os direitos constitucionais à saúde 
(artigos 6.º, 23, inciso II, e 196, todos da CF/1988), à 
vida (artigo 5.º da CF/1988) e à dignidade da pessoa 
humana (artigo 1.º, inciso III, da CF/1988).

Também é assegurado o princípio da liberdade 
de o consumidor escolher quem irá contratar, direi-
to constitucionalmente previsto nos artigos 1.º, IV, e 
3.º, inciso I, da CF/1988. Portanto, a divulgação aos 
consumidores e aos turistas sobre os estabelecimentos 
comerciais, restaurantes, lojas, pousadas, hotéis que 
estão preparados em recursos humanos e em modifi-
cações ambientais para receber pessoas com deficiên-
cia é medida que se impõe. 

É fato que o empreendedor que adota medidas de 
inclusão social também conquista pais, cuidadores, 
ciclo de amigos e familiares dos consumidores com 
deficiência. No mais, a imagem da empresa nacional 
ou internacional fica mais atrativa porque pesquisas 
de mercado indicam que os consumidores preferem 
adquirir produtos daquelas empresas que se preocu-
pam com o meio ambiente e apoiam a inclusão social, 
como é o caso das marcas Natura e Google. 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) re-
conhece a vulnerabilidade (artigo 4.º) bem como pre-
coniza a inversão do ônus da prova (artigo 6.º, VIII) 
porque na relação de consumo é uníssono que o con-
sumidor é a parte mais frágil, sobretudo se for pessoa 
com deficiência, o que exige do poder público e da 
iniciativa privada um olhar mais atento.

Os artigos 4.º, 5.º e 6.º do Código de Defesa do 
consumidor asseguram ao consumidor o direito de 
proteção à vida, saúde física e psicológica, segurança, 
informação, acessibilidade, na prestação dos serviços 
públicos e privados e no fornecimento de produtos. 
Impõe, entretanto, punição administrativa, cível e cri-
minal quando da violação de direitos. 

O princípio da isonomia descrito no artigo 5.º 
da CF/1988 aduz que todos são iguais perante a lei 
em consonância com o preceito de uma ação positiva 
para garantir uma igualdade material entre consumi-
dores que possuem alto grau de vulnerabilidade. A 
Lei 13.146/2015 consubstancia políticas positivas e 
direitos de pessoas com deficiência para garantir a in-
dependência e a inclusão social plena. 

5.  Papéis multifacetados do Ministério 
Público para assegurar direitos e 
garantias afetos à inclusão de pessoas 
com deficiências em grandes eventos 

A garantia da inclusão das pessoas com deficiência 
em grandes eventos esportivos ou no carnaval exige 
do Ministério Público o desempenho de papéis mul-
tifacetados. O MP, ao priorizar a atuação preventiva, 
evita a violação dos direitos à pessoa com deficiência, 
além de combater de modo articulado e eficiente as 
condutas danosas aos direitos massificados.

Conforme Gustavo Tepedino (Temas de direito ci-
vil, p. 300), nos momentos patológicos de lesão ao in-
teresse público o MP é convocado a intervir de modo 
permanente, promovendo o projeto constitucional e a 
efetividade dos valores consagrados pelo ordenamento.

A participação do Ministério Público nas audiên-
cias públicas para oitiva qualificada durante o planeja-
mento de grandes eventos é um instrumento para a de-
fesa e a transformação, com justiça, da realidade social 
local (artigos 1.º, 3.º, 127 e 129, todos da CF/1988), 
ante os desafios e as necessidades da região. 
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A oitiva qualificada a pessoas com deficiência exige 
do membro do Ministério Público que atende direta-
mente ao público conhecimento, empatia e acolhimen-
to humanizado, escuta ativa e linguagem não violenta, 
para ouvir a realidade dos cidadãos da Comarca em que 
exerce suas atribuições. Nas palavras do escritor Gui-
marães Rosa ao discorrer sobre Minas Gerais: “seu orbe 
é uma pequena síntese, uma encruzilhada, pois Minas 
Gerais é muitas. São, pelo menos, várias Minas”.

Em Minas Gerais, já existem no Ministério Pú-
blico dois protocolos de atendimento a pessoas com 
TEA ou com deficiência no Banco de Projetos do 
Conselho Nacional do Ministério Público para con-
sulta, o que contribui de forma contundente com essa 
escuta social imprescindível ao exercício das funções. 

O Ministério Público, como grande intermedia-
dor e pacificador da conflituosidade social, assume a 
função social pedagógica de educação da coletivida-
de para o exercício da cidadania e das organizações 
sociais. Mas para isso necessita fomentar um diálogo 
intersetorial com todo o sistema de justiça e de segu-
rança, e também da iniciativa privada que presta os 
serviços de assistência social, saúde, turismo e lazer, a 
realizem capacitação e sensibilização das respectivas 
equipes para atendimento acolhedor e humanizado, 
bem como conscientização sobre os direitos das pes-
soas com TEA, descritos na Lei 13.146/2015 e no 
Código de Defesa do Consumidor.

Gregório Assagra de Almeida afirma que a função 
pedagógica da cidadania fundamentada no parágra-
fo único do art. 1.º da CF/1988 emana do princípio 
da solidariedade coletiva presente no artigo 3.º, I, da 
CF/1988, constituindo-se, também, um direito social 
fundamental (artigos 6.º e 205 da CF/1988), fundado 
na própria dignidade da pessoa humana (art. 1.º, III, da 
CF/1988). Cabe lembrar que a função pedagógica da 
cidadania está no rol das matérias de interesse social, 
inserindo-se como um dos deveres constitucionais do 
Ministério Público (art. 127, caput, da CF/1988. 

Além da divulgação das medidas da Instituição, as 
ações educacionais e as audiências públicas permitem 
diálogo para ampliar a legitimidade social exigida. A 
distribuição de cartilhas sobre os direitos das vítimas 
com deficiência e TEA, de forma acessível, é funda-
mental para garantir a todos o direito à informação. 

O Ministério Público, na qualidade de Curador 
da Saúde de grandes eventos, exige aprimoramento de 
diálogo com os parceiros do SUS, dos Planos de Saúde 

e da iniciativa privada para garantir atendimento prio-
ritário e digno às pessoas com deficiência e com TEA 
sobre a necessidade de vaga reservada no estacionamen-
to, transporte adaptado, sensibilização das equipes de 
saúde e locais de apoio com equipes multidisciplinares 
para auxiliar pessoas com deficiência, pais e cuidadores. 

Os grandes eventos que impactam o comércio 
local exigem do Ministério Público o estreitamento 
de parceria com a iniciativa privada para mudanças 
atitudinais e modificações ambientais aptas a acolher 
pessoas com deficiência e observar os consumidores 
duplamente vulneráveis. E onde há aglomeração de 
turistas, o Ministério Público precisa estreitar diálogo 
com as Secretarias de Turismo para que possam infor-
mar os locais preparados para acolherem pessoas com 
deficiência, a fim de evitar violações de direitos.  

Nos Estados Unidos, o International Board of 
Credentialing and Continuing Education Standards 
(IBCESS) disponibiliza quais locais estão preparados 
para receber de forma acolhedora e humanizada as 
pessoas com TEA no âmbito internacional, contri-
buindo para o turismo inclusivo.

Quando há grandes eventos, disponibilizar trans-
portes adaptados a pessoas com deficiência em prol da 
coletividade preserva a saúde, a dignidade e a integri-
dade física, eliminando barreiras físicas e sociais. No 
carnaval, por exemplo, deve-se buscar o diálogo inte-
rinstitucional. O Bloco Conspirados, que há 25 anos 
abre o carnaval de Ouro Preto, é um verdadeiro sím-
bolo de inclusão e ocupação de espaços. Criado por 
trabalhadores, familiares e usuários da Rede de Aten-
ção Psicossocial (RAPS) da cidade, o bloco se tor-
nou um projeto reconhecido nacionalmente por sua 
proposta de inclusão social e valorização da expressão 
artística. O desfile na Praça Tiradentes é sempre uma 
das atrações mais aguardadas nesse local da cidade, 
que é Patrimônio Histórico Mundial.

As adaptações necessárias a pessoas com deficiên-
cia ou com diagnóstico de TEA preveem: 1) ambien-
tes sensorialmente acolhedores, com iluminação e sons 
controlados; 2) fila prioritária; 3) informações claras; 
4) acompanhamento especializado; 5) recursos visuais; 
6) entrada de acompanhantes; 7) acessibilidade para 
acolher pessoas com deficiência física e com dificulda-
de de locomoção; 8) informação tecnológica assistiva.

 A inclusão da pessoa com deficiência nos grandes 
eventos culturais e de lazer é primordial à dignidade 
humana. Em locais fechados, como estádios de futebol, 
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o Ministério Público tem o poder/dever de exigir adap-
tações ambientais, sensibilização da equipe e promoção 
de campanhas educativas. A postura proativa do MP 
para a diversidade e inclusão de pessoas com deficiência 
é muito importante para a garantia desses direitos. 

Já existem iniciativas elogiáveis, por exemplo, na 
Arena MRV do Clube Atlético Mineiro. O projeto 
sensorial para ambientação e acolhimento das crian-
ças do espectro autista e comorbidades associadas está 
previsto para ser concluído no primeiro semestre de 
2025. O novo espaço será administrado pela Clíni-
ca Florescer, de Belo Horizonte, em parceria com o 
Instituto Galo, que em maio de 2023 utilizou camisa 
do galo com emblemas, letras e números alusivos ao 
Mês de Conscientização do Autismo. A equipe mul-
tidisciplinar conta com profissionais das áreas de fi-
sioterapia, fonoaudiologia, musicoterapia, psicologia, 
psicopedagogia e terapia ocupacional. “Possibilitar 
que uma criança autista e sua família assistam a uma 
partida de futebol de maneira divertida, prazerosa e 
adaptada faz com que o evento seja também uma ex-
periência social muito positiva e agradável”, comemo-
ra Vanessa Lobato, proprietária da Clínica Florescer. 

 Os projetos sociais do Instituto Galo são uma con-
trapartida da construção do estádio. A arena conta com 
tenda para acolhimento de pessoas com necessidades 
especiais; consultor de acessibilidade; acesso facilitado 
para cadeirantes, com rampas e elevadores; cadeiras de 
roda à disposição de pessoas com mobilidade reduzida; 
assentos reservados com visibilidade total; banheiros 
adaptados; placas em braile e piso tátil.

No Estado do Paraná, o 3.º Festival Inclusão em 
Cena, entre 23 e 25 de maio de 2023, contou com em-
presas parceiras e apoios institucionais. A programação 
totalmente gratuita do Festival Inclusão em Cena, rea-
lizado no Museu Oscar Niemeyer (MON), teve como 
prioridade mostrar as potencialidades das pessoas com 
deficiência. No primeiro dia (23/5), a Mostra Cultural 
apresentou teatro, canto coral e capoeira, espetáculos 
resultantes das oficinas oferecidas pelo Coletivo Inclu-
são nas APAEs da região metropolitana de Curitiba. 
Cerca de 200 crianças e adolescentes com deficiência 
se apresentaram a um público formado por estudan-
tes.    Em 24/5 houve diálogos intensos. No auditório 
do MON, quatro painéis intitulados  “Falas da Inclu-
são” deram espaço a personalidades que são referência 
no debate da inclusão apresentarem seus pontos de 
vista. Essa parte da programação foi aberta pelo coral 
do Instituto Paranaense de Cegos (IPC), projeto do 
qual o Coletivo Inclusão é parceiro. Paralelamente, das 

10h às 16h, o Mutirão da Empregabilidade reuniu em-
presas com vagas para pessoas com deficiência (PCD) 
que buscam uma oportunidade laboral. “Ao valorizar 
a diversidade de habilidades e perspectivas, as empre-
sas não apenas enriquecem suas equipes, mas também 
contribuem para uma sociedade mais justa e equitati-
va”, afirma Adriano Laurindo, coordenador de Empre-
gabilidade do Departamento dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência da prefeitura de Curitiba. O departa-
mento, em parceria com a Agência do Trabalhador da 
Cultura, ligada à Secretaria de Estado da Cultura e à 
Secretaria de Trabalho, Qualificação e Renda, do Go-
verno do Estado, foi responsável por conduzir o Mu-
tirão da Empregabilidade. Esse também foi o primeiro 
dia do Balcão de Inovação, que reuniu dez expositores 
de equipamentos e iniciativas que visam facilitar o dia 
a dia das pessoas com deficiência. A propósito, a seção 
de braile da Biblioteca Pública do Paraná é referência 
no Brasil; a “See Collor”, linguagem tátil que oferece aos 
deficientes visuais a possibilidade de eles identificarem 
as cores desenvolvidas pela professora Sandra Marchi; 
Projeto Eu Digo X com abafadores de ruídos “Vonder” 
e a ”My Ploy”, equipamentos de adaptação para estabi-
lidade da cadeira de rodas na mobilidade urbana e es-
porte. No sábado, terceiro e último dia (25/5), pais e 
filhos puderam passear pelo Festival Inclusão em Cena. 
Enquanto no auditório houve duas palestras pela ma-
nhã – Mirella Prosdócimo, especialista em Diversidade 
e Inclusão, e Márcia Baja, autoridade em ioga e medi-
tação –, no espaço externo aconteceram oficinas para 
crianças e o segundo dia do Balcão de Inovação. Todas 
as atividades foram intercaladas com apresentações de 
artistas e companhias que têm pessoas com deficiência 
como protagonistas, caso de espetáculos da companhia 
de dança Fernanda Becker e do projeto Música Tátil do 
músico Luiz Amorim. 

Também a Prefeitura de São Paulo promoveu a 
4.ª edição do Sem Barreiras – Festival de Artistas com 
Deficiência, integrando o “Setembro Verde”, mês da 
luta pela inclusão social da pessoa com deficiência, a 
fim de divulgar e celebrar as realizações dos artistas 
com deficiência no teatro, na música, na dança e em 
outras formas de linguagem artística. Por meio da cul-
tura, é possível uma nova perspectiva sobre a deficiên-
cia ser compreendida de maneira mais ampla. O foco 
principal é destacar o talento único de cada envolvido. 
A Oficina dos Menestréis abriu a programação no dia 
20 com o espetáculo teatral “Noturno Cadeirante.’’ 
No dia seguinte (21), o Coral Adeva homenageou o 
cantor e compositor Milton Nascimento com ‘’Bituca 
homenageia Milton Nascimento’’. Também faz parte 
da programação o monólogo ‘’O subnormal – uma 
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história de baixa visão’’, estrelado pelo ator Cleber To-
lini, que viveu o personagem Márcio em Todas as Flo-
res, novela do Globoplay. No encerramento, o festival 
contou com o sarau “Sua língua é seu corpo’’, compos-
to por um poeta surdo e um ouvinte.

Em Minas Gerais, o Ministério Público adota 
postura proativa para grandes festivais de forma com-
positiva, preventiva, com diálogo interinstitucional e 
parceria com a iniciativa privada, a fim de garantir os 
direitos e garantias constitucionais das pessoas com 
deficiência. A atuação multifacetada do MP, porém, 
tem de observar as peculiaridades de cada região. 

A inclusão perpassa muito a garantia de direitos 
de pessoas com deficiência porque a punição adminis-
trativa, civil e criminal pela violação de direitos de vul-
neráveis é espelho de um olhar linear que não permite 
ver além dos horizontes. 
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1. Introdução1

Nas últimas décadas, observamos avanços signifi-
cativos na garantia dos direitos das pessoas com de-
ficiência, refletidos na Constituição Federal de 1988 
(CF/88), que assegura a proteção desse grupo em 
diversos dispositivos, abrangendo saúde, seguridade 
social, assistência, trabalho, acessibilidade e educação 
(artigos 7º, inciso XXXI; 196; 203, incisos IV e V; 
208, inciso III; e 227, § 2º). No entanto, a trajetória 
dessas pessoas no Brasil foi historicamente marcada 
pela exclusão, discriminação e abandono, evidencian-
do a omissão do Estado na efetivação de seus direitos. 
A evolução da percepção social e jurídica sobre o tema 
revela como essa negligência contribuiu para cenários 
de extrema violência e marginalização. Para a doutri-
na, esse processo pode ser dividido em quatro fases 
distintas: (a) intolerância, quando eram vistos como 
“impuros” ou castigados divinamente; (b) invisibili-
dade, período em que foram segregados e frequente-
mente isolados em instituições ou guetos, tornando-
-se socialmente invisíveis; (c) assistencialismo, fase em 
que a deficiência passou a ser tratada sob uma ótica 
médica, sendo considerada uma doença a ser curada, 
surgindo a expressão “portador de enfermidade”; e 
(d) garantia de direitos humanos, etapa atual, pautada 
pelos paradigmas da inclusão social e da eliminação 
de barreiras que impedem o pleno exercício da cida-
dania das pessoas com deficiência (Piovesan, 2024). 

Na quarta fase, a deficiência deixa de ser vista ape-
nas como uma condição individual e passa a ser com-
preendida em sua relação com o meio, reconhecido 
como uma construção coletiva. Essa mudança para-
digmática impõe ao Estado a obrigação de remover 
barreiras e eliminar obstáculos que limitam o pleno 
exercício dos direitos das pessoas com deficiência, 
garantindo-lhes condições para desenvolver suas po-

1 Especialista em Direito Civil e Processual Civil. Pós-graduado em Ministério Público Constitucional: Estrutura e Atuação Efetiva pela Fundação Escola Superior do Ministério Público de 
Minas Gerais. Atualmente, cursa especialização em Direito Antidiscriminatório, Compliance e ESG na Escola Brasileira de Direito. Atua como Assessor Jurídico no Centro de Apoio Operacional 
das Promotorias de Justiça de Promoção dos Direitos das Pessoas Idosas e das Pessoas com Deficiência do Ministério Público.

tencialidades com autonomia e participação. Assim, 
deixam de ser tratadas como meros objetos de políti-
cas assistencialistas e de intervenções médicas, sendo 
finalmente reconhecidas como sujeitos plenos de di-
reitos (Piovesan, 2024). 

Inspirados por essa nova perspectiva, diversos 
tratados internacionais e legislações nacionais foram 
elaborados para fortalecer a proteção dos direitos das 
pessoas com deficiência. No Brasil, a Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI) representa um marco na tutela desses 
direitos, refletindo o compromisso do país com os 
princípios internacionais de igualdade e inclusão. Ao 
reconhecer a acessibilidade como um direito funda-
mental, a LBI assegura as condições necessárias para 
o pleno exercício de outros direitos essenciais, como 
lazer, cultura e educação, promovendo a participação 
ativa das pessoas com deficiência na sociedade. 

Por outro lado, apesar dos avanços normativos, 
a efetivação dos direitos das pessoas com deficiência 
ainda enfrenta desafios significativos, especialmente 
no que diz respeito à acessibilidade em grandes even-
tos culturais, esportivos e de entretenimento. Barrei-
ras estruturais, comunicacionais e atitudinais con-
tinuam limitando a participação plena desse grupo, 
perpetuando cenários de exclusão e violação de direi-
tos fundamentais. 

Diante desse cenário, este estudo examina a pro-
teção jurídica conferida às pessoas com deficiência no 
ordenamento jurídico nacional e internacional, desta-
cando os instrumentos normativos e políticos volta-
dos à promoção da acessibilidade. Em seguida, analisa 
o papel do Ministério Público na garantia desses direi-
tos, evidenciando sua missão constitucional na fiscali-
zação do cumprimento das normas e na promoção de 
uma atuação estratégica e preventiva. Na sequência, o 
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estudo aborda as principais barreiras à acessibilidade 
em grandes eventos, destacando os desafios enfren-
tados pelas pessoas com deficiência na participação 
desses espaços. Discute também as estratégias de fis-
calização do Ministério Público, analisando suas prá-
ticas institucionais e os mecanismos jurídicos dispo-
níveis para garantir a acessibilidade nesses contextos. 
Por fim, apresenta propostas para fortalecer a atuação 
ministerial, com medidas concretas voltadas à fisca-
lização, capacitação e articulação interinstitucional, 
buscando um modelo mais efetivo e alinhado às ne-
cessidades da população com deficiência.

2. Da proteção jurídica conferida à 
pessoa com deficiência no ordenamento 
jurídico nacional e internacional

A proteção jurídica das pessoas com deficiência está 
alicerçada em um complexo normativo que abrange 
tanto o direito internacional quanto o direito interno 
brasileiro. Esse plexo de normas visa garantir a digni-
dade, a inclusão e a participação plena dessas pessoas 
na sociedade, assegurando-lhes direitos fundamentais 
e, no contexto aqui abordado, mecanismos efetivos de 
acessibilidade e equiparação de oportunidades.

No cenário internacional, a Convenção Interna-
cional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia (CDPD), adotada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) em 2006 e ratificada pelo Brasil com 
status de emenda constitucional, representa um mar-
co na concepção jurídica dos direitos das pessoas com 
deficiência. Ao deslocar o enfoque da deficiência do 
modelo biomédico para o modelo social, a CDPD re-
conhece que a exclusão e a desigualdade enfrentadas 
por esse grupo não decorrem apenas de suas condições 
individuais, mas, sobretudo, das barreiras impostas 
pelo meio físico, social e institucional (Filho, 2019).

Vale lembrar que a Convenção foi concebida 
como uma resposta da comunidade internacional aos 
persistentes históricos de discriminação, exclusão e 
desvalorização das pessoas com deficiência. Sua ino-
vação se evidencia em diversos aspectos, destacando-
-se como o tratado de direitos humanos com a nego-
ciação mais ágil e o primeiro adotado no século XXI, 
além de personificar uma mudança paradigmática na 

2 Artigo 2: “Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 
assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais

compreensão da deficiência, e se consolidar como um 
instrumento essencial para transformar percepções e 
promover o reconhecimento de que todas as pessoas 
devem ter a possibilidade de desenvolver plenamente 
seu potencial (Piovesan, 2024).

Nesse sentindo, a CDPD foi estruturada com base 
em oito princípios fundamentais, cuja menção é im-
periosa: (i) respeito à dignidade, à autonomia indivi-
dual e à independência pessoal, assegurando o direito 
de cada indivíduo fazer suas próprias escolhas; (ii) 
não discriminação; (iii) participação plena e efetiva 
na sociedade, bem como a inclusão social; (iv) valo-
rização da diversidade humana, com o reconhecimen-
to das pessoas com deficiência como parte essencial 
dessa pluralidade; (v) igualdade de oportunidades; 
(vi) acessibilidade como requisito para a inclusão e o 
exercício dos direitos; (vii) igualdade entre homens 
e mulheres; e (viii) respeito ao desenvolvimento das 
capacidades das crianças com deficiência, garantin-
do-lhes o direito de preservar sua identidade. Esses 
princípios orientam a interpretação e a implementa-
ção dos dispositivos da Convenção, assegurando um 
compromisso global com a efetivação dos direitos das 
pessoas com deficiência (artigo 3).

A literatura especializada sustenta que esses prin-
cípios não apenas orientam a formulação de políticas 
públicas e a elaboração de normas jurídicas, mas tam-
bém asseguram às pessoas com deficiência condições 
efetivas para o exercício de sua autonomia e a partici-
pação plena na sociedade em igualdade de oportuni-
dades. Assim, para a doutrina, a CPDP reafirma a ne-
cessidade de transformar a estrutura social para que ela 
não apenas acomode, mas efetivamente inclua as pes-
soas com deficiência, garantindo-lhes independência, 
autodeterminação e igualdade substancial na cons-
trução de seu próprio percurso de vida (Silva, 2021). 
Não à toa, seu propósito maior é promover, proteger 
e garantir o pleno exercício dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência, impondo aos Estados-partes 
a adoção de medidas legislativas, administrativas e de 
outra natureza que viabilizem a implementação dos 
direitos nela previstos (artigo 4). 

Dentre seus avanços conceituais, destaca-se a in-
trodução do princípio da “adaptação razoável”2, pre-
visto na CDPD, que impõe aos signatários a obriga-
ção de adotar ajustes, adaptações ou modificações 
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adequadas para garantir que pessoas com deficiência 
exerçam seus direitos em igualdade de condições com 
as demais. Para esse fim, a Convenção estabelece, no 
artigo 2º, que a recusa ou omissão na implementação 
dessas adaptações configura uma forma de discrimi-
nação, tanto na esfera pública quanto na privada.

Além da CDPD, o Brasil também ratificou o Tra-
tado de Marraquexe (2013), que garante acesso às 
obras publicadas para pessoas cegas ou com deficiên-
cia visual, demonstrando o compromisso do país com 
a ampliação das garantias jurídicas para esse público.

Internamente, a CF/88 introduziu a proteção 
das pessoas com deficiência de forma expressa, con-
solidando um marco regulatório que abarca tanto a 
igualdade formal quanto a igualdade material, res-
guardando a adoção de políticas públicas voltadas à 
sua inclusão. O artigo 5º, ao estabelecer o princípio 
da isonomia, veda qualquer forma de discriminação, 
enquanto os artigos 227, §2º e 244 impõem ao Estado 
o dever de resguardar a acessibilidade em espaços pú-
blicos, edificações e sistemas de transporte. 

A proteção e a integração social das pessoas com 
deficiência também são abordadas nos artigos 23 e 24 
da Constituição Federal, que definem a competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios para garantir sua inclusão. No âmbito 
da competência concorrente, concebeu à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal o dever de legislar sobre 
a proteção e a integração das pessoas com deficiência 
(art. 24, XIV). Essa previsão possui grande relevância, 
pois possibilita que, na ausência de normas gerais edi-
tadas pela União, o legislador estadual atue de forma 
plena para atender às suas especificidades (art. 24, §§ 
1º e 3º), podendo inclusive estabelecer normas gerais 
supletivas aplicáveis dentro de seu território.

Os Municípios, por sua vez, também detêm compe-
tência para legislar sobre a inclusão das pessoas com de-
ficiência, nos termos do artigo 30, inciso II, desde que o 
façam de maneira suplementar às legislações federal e es-
tadual, observando os limites impostos pela Carta Mag-
na para evitar contrariedade às normas já estabelecidas.

Conforme destaca Gugel (2019), a regra constitu-
cional tem como objetivo claro promover a inclusão das 
pessoas com deficiência por meio da atuação conjunta de 
diferentes entes federativos. Essa ação coordenada busca, 
de forma célere, confirmar os meios necessários para mi-
nimizar as barreiras enfrentadas no ambiente em que vi-

vem, sejam elas de natureza educacional, de saúde, labo-
ral, de acessibilidade urbana, de edificações e transporte 
públicos, de lazer, de esporte, de moradia ou de outras 
dimensões sociais igualmente importantes.

A proteção das pessoas com deficiência também 
encontra guarida nos princípios da dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, III) e da isonomia (art. 5º, caput), exi-
gindo do Estado medidas concretas para garantir con-
dições reais de igualdade. Esses dispositivos orientam 
a formulação e a implementação de políticas públicas 
voltadas, por exemplo, à remoção de barreiras arquite-
tônicas, comunicacionais e atitudinais, visando certifi-
car que a participação das pessoas com deficiência na 
sociedade não seja cerceada por obstáculos estruturais.

No plano infraconstitucional, a LBI (Lei nº 
13.146/2015), também conhecida como Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, consolidou a incorporação 
dos princípios da CDPD ao direito brasileiro, refor-
çando o modelo social da deficiência e estabelecendo 
a acessibilidade como direito transversal. Inspirada na 
CDPD, a LBI afasta o paradigma da deficiência como 
limitação individual e a reconhece como resultado da 
interação entre as condições da pessoa e o ambiente 
que a cerca. Tal concepção dialoga com a teoria da jus-
tiça material defendida por Fraser (2003), que propõe 
a redistribuição de recursos e a eliminação de barreiras 
estruturais como estratégias para garantir a plena in-
clusão de grupos historicamente marginalizados.

Com base nessa perspectiva protetiva e constitu-
cional, que percebe a pessoa com deficiência como 
titular de direitos, foram editadas leis e regulamentos 
fundamentais para assegurar a efetivação do direito à 
igualdade de oportunidades e, em especial, à acessibi-
lidade. Dentre essas normas, destacam-se:

1.	 Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989 sobre o apoio 
às pessoas portadoras de deficiência e sua integração 
social, criação da Coordenadoria Nacional para Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE 
e tutela jurisdicional de interesses coletivos e difusos a 
cargo do Ministério Público, definição de crimes e ou-
tras providências. A lei foi regulamentada pelo Decreto 
n° 3.298/1999 que propiciou avanços em todas as áreas 
de defesa dos direitos das pessoas com deficiência;

2.	 Lei n.º 9.045, de 18 de maio de 1995 sobre a obrigato-
riedade de reprodução pelas editoras de todo o País, em 
regime de proporcionalidade, de obras em Braille, além 
de permitir a reprodução, sem finalidade lucrativa, de 
obras já divulgadas para uso exclusivo de cegos;

3.	 Lei n. 10.048, de 8 de novembro de 2000 sobre o 
atendimento prioritário às pessoas com deficiência e 
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Lei n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, sobre a 
promoção da acessibilidade das pessoas com deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida, regulamentadas no 
Decreto n° 5.296/2004;

4.	 Lei nº 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilida-
de Urbana) – Prevê diretrizes para a acessibilidade no 
transporte público e na infraestrutura urbana, como 
forma de contribuir para o acesso universal da pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida à cidade.

5.	 Normas da Associação Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT): a) NBR 9050/2015 – Define requisitos 
técnicos para acessibilidade em edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos; b) NBR 16537 – Di-
retrizes para acessibilidade em veículos de transporte 
coletivo; c) NBR 15250 – Normas para acessibilidade 
em comunicação e tecnologia da informação; 

No entanto, a mera existência de dispositivos nor-
mativos, por mais avançados que sejam, não assegura, 
por si só, a efetivação plena desses direitos, pois a con-
cretização da acessibilidade exige a implementação 
de medidas práticas e a atuação de mecanismos efica-
zes de fiscalização e controle social, não devendo ser 
compreendida como um benefício facultativo ou uma 
concessão do Estado e da iniciativa privada, mas como 
um direito fundamental que demanda ações coorde-
nadas e sistemáticas por parte do poder público e da 
sociedade civil.

Diante desse cenário, é fundamental analisar os 
obstáculos que ainda persistem na promoção desse 
direito em grandes eventos, considerando os desafios 
enfrentados pelas pessoas com deficiência e o papel do 
Ministério Público na identificação e superação dessas 
barreiras, de modo a garantir a efetividade dos direitos 
previstos na legislação. Assim, os próximos capítulos 
aprofundarão essa análise, com ênfase na responsabi-
lidade estatal e na necessidade de aprimoramento das 
políticas de fiscalização para assegurar o cumprimen-
to efetivo das normas de acessibilidade.

3. O papel do Ministério Público 
na garantia dos direitos das 
pessoas com deficiência

A atuação do Ministério Público (MP) na defesa 
dos direitos das pessoas com deficiência encontra fun-
damento primário na CF/88. O artigo 127 define o MP 
como uma instituição permanente e essencial à função 
jurisdicional do Estado, com a missão de defender a or-
dem jurídica, o regime democrático e os interesses so-
ciais e individuais indisponíveis. Já o artigo 129, inciso 

III, atribui ao Parquet a função institucional de promo-
ver o inquérito civil e a ação civil pública para a tutela 
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos, abrangendo, por-
tanto, a defesa dos direitos dessa parcela da sociedade, 
que se insere na esfera dos direitos fundamentais e da 
proteção de grupos vulneráveis, exigindo atuação proa-
tiva e estratégica para assegurar sua efetivação.

A Lei nº 7.853/1989, que disciplina a proteção e a 
integração social das pessoas com deficiência, consoli-
dou a atuação do Órgão Ministerial nesse campo. Seu 
artigo 3º elenca o rol de legitimados para a propositu-
ra da ação civil pública em defesa dessas pessoas, ali-
nhando-se à Lei nº 7.347/1985, que regula a ação civil 
pública. O artigo 6º autoriza a Instituição a instaurar 
inquéritos civis para colher elementos necessários à 
propositura de medidas judiciais e extrajudiciais. Já 
o artigo 7º permite a aplicação subsidiária da Lei nº 
7.347/1985, possibilitando a celebração de Termos 
de Ajustamento de Conduta (TACs) para garantir a 
inclusão social dos direitos desses titulares.

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público 
(Lei nº 8.625/1993) robustece essa atuação ao estipu-
lar, em seu artigo 1º, a defesa dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis como uma de suas principais 
incumbências. A leitura do artigo 25, inciso IV, con-
fere ao Órgão a competência para promover inquéri-
tos civis e ações civis públicas em defesa das pessoas 
com deficiência. Já o artigo 25, inciso VI, atribui-lhe a 
fiscalização de estabelecimentos que abrigam pessoas 
com deficiência, com o objetivo de salvaguardar sua 
dignidade e protegê-las de qualquer forma de violação 
de direitos. Por seu turno, o artigo 27, inciso IV, auto-
riza a atuação ministerial em face de concessionárias 
e permissionárias de serviços públicos, impondo-lhes 
a obrigação de garantir acessibilidade em transportes, 
telecomunicações e demais serviços essenciais, con-
forme tem sido reiteradamente demonstrado na prá-
tica institucional do MP.

No âmbito estadual, a Lei Complementar nº 
34/1994, que estrutura o Ministério Público de Minas 
Gerais (MPMG), potencializa o papel da instituição na 
defesa da ordem jurídica e dos direitos sociais, incluin-
do aqueles das pessoas com deficiência. Sua interpre-
tação revela que as funções institucionais do MPMG 
englobam a fiscalização de políticas públicas e a adoção 
de medidas administrativas e judiciais para garantir a 
efetivação desses direitos e prevenir eventuais violações.



64

MPMG JURÍDICOACESSIBILIDADE EM GRANDES EVENTOS 
E ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

A LBI amplia a atuação ministerial na proteção dos 
direitos dessa população, garantindo a observância dos 
princípios constitucionais e a fiscalização da implemen-
tação de políticas públicas que assegurem um atendi-
mento prioritário, integral e acessível, atribuindo ao 
órgão a responsabilidade de adotar as medidas necessá-
rias para o cumprimento das disposições legais e a efeti-
vação dos direitos previstos na legislação (art. 79, §3º).

É inquestionável, portanto, a missão do Parquet 
na defesa, fiscalização e promoção dos direitos das 
pessoas com deficiência. Como guardião dos direitos 
fundamentais assegurados pela Constituição, cabe ao 
MP garantir a implementação dos serviços e a efeti-
vação dos princípios da igualdade e inclusão. Não 
obstante, a fiscalização da acessibilidade em grandes 
eventos ainda enfrenta desafios que comprometem a 
plena participação desse público, exigindo uma análi-
se crítica sobre as falhas do sistema e as medidas neces-
sárias para transformar a garantia legal em realidade, 
como será explorado no próximo tópico.

4. Barreiras à acessibilidade 
em grandes eventos

4.1 O direito à acessibilidade

A acessibilidade, reconhecida há tempos como um 
direito humano, ganhou destaque com a CDPD, que a 
disciplinou como princípio fundamental (art. 3, f ) e di-
reito essencial à autonomia e à igualdade de oportunida-
des (art. 9), devendo ser resguardada tanto nas políticas 
públicas e serviços implementados pelo poder público 
quanto na prestação de serviços ao público em geral, in-
cluindo aqueles oferecidos pela iniciativa privada.

Ainda antes desse marco internacional, a CF/88 já 
incorporava a acessibilidade como um direito funda-
mental, determinando ao Estado o dever de assegurá-la 
em espaços públicos, edificações e sistemas de transpor-
te coletivo, compromisso esse refletido nos artigos 227, 
§2º, e 244, que reafirmam a inclusão e a mobilidade das 
pessoas com deficiência como diretrizes essenciais para 
a efetivação da cidadania e da igualdade de direitos.

Nesse sentido, a legislação nacional estruturou um 
conjunto abrangente de normas voltadas à regulamen-
tação da acessibilidade, assegurando sua efetivação 
como um direito fundamental, com destaque para as 
Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000, que dispõem so-
bre a prioridade no atendimento e a eliminação de bar-

reiras arquitetônicas, comunicacionais e de transporte, 
sendo a LBI o marco mais significativo nesse contexto, 
ao consolidar e expandir a proteção desse direito.

O Estatuto aprimorou normas já existentes, fi-
xando prazos específicos para a adequação de diversas 
estruturas e serviços. Dentre as principais exigências, 
destacam-se: a) A obrigatoriedade de recursos de 
acessibilidade para pessoas com deficiência em todas 
as sessões de cinema (prazo de 84 meses); b) A cons-
trução de hotéis, pousadas e estabelecimentos simila-
res em conformidade com os princípios do desenho 
universal, garantindo plena acessibilidade (prazo de 
24 meses); c) A renovação da frota de veículos das 
empresas de transporte de fretamento e turismo para 
assegurar igualdade de oportunidades e eliminar bar-
reiras ao acesso, exigência estendida às instalações, es-
tações, portos e terminais em operação no país (prazo 
de 48 meses) – art. 125, incisos I a V.

A LBI também determinou que a acessibilidade 
deve ser um critério obrigatório em diversas etapas e 
setores, como na aprovação de projetos arquitetônicos 
e urbanísticos, na prestação de serviços de transporte 
coletivo, na execução de obras de uso público ou cole-
tivo e na concessão ou renovação de outorgas, finan-
ciamentos e incentivos fiscais. O objetivo, segundo 
Bezerra (2019), é garantir que recursos públicos não 
sejam direcionados para empreendimentos que des-
cumpram as normas de acessibilidade, assegurando 
que a inclusão e a igualdade de oportunidades sejam 
efetivamente contempladas (arts. 9, IV, 46, 55 e 102).

A mencionada lei também expandiu a obrigato-
riedade da acessibilidade para construções, reformas, 
ampliações ou mudanças de uso de edificações abertas 
ao público, de uso público ou privadas de uso coletivo, 
além de exigir que qualquer novo serviço, seja públi-
co ou privado, comprove o cumprimento das normas 
de acessibilidade antes de sua instalação, sob pena de 
impedimento do licenciamento para funcionamento 
(art. 56). Manteve, ainda, a exigência de declaração 
de conformidade às normas de acessibilidade pelos 
profissionais responsáveis, mediante Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) registrada junto aos 
órgãos de fiscalização profissional (art. 56), ao mesmo 
tempo em que reforçou a necessidade de observância 
desses parâmetros para a aprovação, licenciamento e 
certificação de projetos arquitetônicos e urbanísticos, 
bem como para a concessão e renovação de alvarás de 
funcionamento e habite-se (arts. 56 e 60).
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Uma das inovações mais relevantes introduzidas 
pela LBI foi a exigência de que todas as edificações 
públicas e privadas de uso coletivo já existentes garan-
tam acessibilidade em suas instalações e na prestação 
de serviços, em conformidade com as normas vigentes 
(art. 57). Nos casos de mudança de destinação de um 
imóvel, determinou, também, a verificação prévia do 
cumprimento dos requisitos de acessibilidade, assegu-
rando a implementação do desenho universal antes de 
sua utilização para a nova finalidade (art. 56, caput).

Nesse contexto, o Estatuto normatiza, de forma 
clara e objetiva, que as políticas públicas devem in-
corporar o desenho universal desde a fase de concep-
ção (art. 55), uma exigência que se estende a todos os 
serviços disponibilizados à população, independen-
temente de estarem diretamente voltados ou não às 
pessoas com deficiência, sendo um conceito também 
consagrado na CDPD (artigo 4) e na NBR 9050, que 
estabelecem parâmetros para a eliminação de barrei-
ras arquitetônicas, urbanísticas e comunicacionais.

Dessa forma, a acessibilidade deve ser assegurada 
prioritariamente pelo desenho universal, permitin-
do que ambientes, produtos e serviços atendam ao 
maior número possível de pessoas sem necessidade de 
adaptações posteriores. Apenas quando sua aplicação 
for comprovadamente inviável, poderão ser adotadas 
soluções alternativas, desde que respeitadas as exigên-
cias legais e normativas para garantir a plena inclusão.

Consequentemente, mais do que um direito isola-
do, a acessibilidade é um pressuposto para o exercício da 
cidadania, permitindo a participação ativa na socieda-
de. Por essa razão, torna-se essencial analisar os desafios 
enfrentados por pessoas com deficiência em grandes 
eventos, especialmente em shows e festivais, onde a falta 
de estrutura adequada não apenas limita a experiência, 
mas também reforça processos de exclusão.

4.2 barreiras à acessibilidade em grandes eventos

Com base na análise do tópico anterior, torna-se 
evidente que a implementação de medidas efetivas de 
acessibilidade não é apenas uma garantia legal, mas 
um direito fundamental das pessoas com deficiência, 

3 De acordo com a LBI, art. 3, IV, barreiras podem ser definidas como qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 
fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros.

4  a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo; b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação (art. 3º, da LBI).

assegurando-lhes a participação plena na sociedade e 
o exercício da cidadania.

Nos grandes eventos, essa acessibilidade se torna 
ainda mais crucial, pois permite que todos possam 
usufruir da experiência de forma igualitária. Shows, 
eventos culturais, esportivos e de entretenimento não 
se limitam à performance no palco ou à presença de 
artistas e atletas; envolvem também o dever de garan-
tir que qualquer pessoa, independentemente de suas 
condições físicas ou sensoriais, tenha acesso adequado 
e possa vivenciar essas ocasiões sem restrições.

A responsabilidade de assegurar um ambiente 
inclusivo recai diretamente sobre as empresas orga-
nizadoras, que possuem a obrigação legal de oferecer 
um serviço acessível, seguro e de qualidade, propor-
cionando conforto e bem-estar a todos que adquirem 
ingressos, de modo que o descumprimento dessa obri-
gação pode resultar em responsabilização objetiva, 
nos termos do artigo 14, caput e § 3º, II, do Código de 
Defesa do Consumidor. Todavia, a concretização do 
direito à acessibilidade nesses espaços ainda enfrenta 
desafios significativos. Barreiras estruturais3, falhas na 
comunicação acessível e acomodações inadequadas 
são problemas recorrentes, amplamente denunciados 
pela mídia, evidenciando a necessidade de maior fis-
calização e comprometimento na promoção de even-
tos verdadeiramente inclusivos.

As barreiras físicas à acessibilidade em grandes 
eventos manifestam-se, sobretudo, na ausência ou 
inadequação de elementos estruturais essenciais, 
como rampas de acesso com inclinação e largura ade-
quadas, pisos táteis normatizados, assentos reservados 
estrategicamente posicionados e banheiros adaptados 
em número suficiente, cuja precariedade compromete 
a mobilidade, a segurança e a autonomia das pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida, restringindo 
seu direito à participação plena nesses espaços4.

Além disso, as barreiras comunicacionais repre-
sentam um obstáculo significativo, especialmente 
para pessoas com deficiência auditiva e visual, uma vez 
que a ausência de recursos como intérpretes de Libras, 
legendagem em tempo real em telões e audiodescri-
ção ainda é uma realidade frequente, dificultando não 
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apenas a compreensão do evento, mas também a ex-
periência plena do público. Vale reforçar que as infor-
mações sobre acessibilidade muitas vezes são disponi-
bilizadas de forma inadequada, sem a devida clareza e 
acessibilidade, o que compromete o planejamento da 
participação dessas pessoas.

As barreiras atitudinais5, decorrentes da falta de 
preparo dos organizadores e funcionários, aprofundam 
a exclusão em eventos de grande porte. A ausência de 
capacitação adequada das equipes para atender esse pú-
blico, somada ao recorrente descumprimento das nor-
mas de acessibilidade, não apenas revela o desrespeito à 
legislação vigente, mas também expõe falhas estruturais 
e organizacionais que perpetuam a exclusão.

A recorrência desses problemas não se restringe 
ao campo teórico, sendo evidenciada por inúmeras 
experiências vivenciadas por pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida em eventos de grande porte. 
Casos emblemáticos demonstram como a negligência 
na implementação de medidas acessíveis compromete 
a participação plena desse público, com relatos fre-
quentes sobre a falta de rampas adequadas, a ausência 
de intérpretes de Libras em shows e eventos culturais, 
a localização inadequada de setores reservados ou de 
difícil acesso, além da inexistência de sinalização tátil 
em arenas esportivas. Essas falhas revelam que, ape-
sar das normativas vigentes, a acessibilidade ainda é 
tratada como um aspecto secundário na organização 
dessas iniciativas, resultando em exclusão e desrespei-
to aos direitos fundamentais desse público.

A título de exemplo, em 2013, fãs com deficiên-
cia enfrentaram dificuldades para obter informações 
sobre acessibilidade no show de Paul McCartney em 
Belo Horizonte. A ausência de comunicação clara so-
bre os recursos disponíveis e a infraestrutura inade-
quada comprometeram a experiência do público. No 
mesmo ano, o Estádio Independência, também em 
Belo Horizonte, foi alvo de ação civil pública movida 
pelo MPMG, visando garantir a implementação de 
adaptações estruturais e o cumprimento das normas 
de acessibilidade (G1, 2013).

A Brasil Game Show de 2019 também foi criti-
cada por negligenciar a acessibilidade. Relatos apon-
taram a inexistência de rampas, filas preferenciais 
ignoradas e áreas de alimentação sem adaptação para 
cadeirantes (The Enemy, 2019). Em 2019, eventos 

5  Barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas (art. 3º, LBI)

realizados em Campo Grande receberam reclama-
ções sobre dificuldades de acesso às áreas reservadas 
e a falta de entradas especiais para pessoas com defi-
ciência (Top Mídia News, 2019).

Em 2022, participantes do festival Lollapalooza 
Brasil relataram a ausência de rampas adequadas, fal-
ta de sinalização e dificuldades de locomoção (Efi-
cientes, 2022). No festival The Town, realizado em 
2023 no Autódromo de Interlagos, em São Paulo, 
o terreno irregular e aclives naturais dificultaram a 
circulação de pessoas com mobilidade reduzida, ge-
rando críticas sobre a falta de planejamento para ga-
rantir acessibilidade (UOL, 2023).

Durante o show de Caetano Veloso e Maria Be-
thânia no Mineirão, em Belo Horizonte, em setembro 
de 2024, a jornalista Iane Chaves, que tem mobilidade 
reduzida devido a uma doença degenerativa, enfrentou 
uma série de obstáculos. As dificuldades começaram já 
na compra do ingresso, que não oferecia informações 
claras sobre acessibilidade. No dia do evento, a situação 
se agravou com a entrada distante do estacionamento 
e a falta de rampas próximas, tornando sua experiência 
repleta de desafios (Estado de Minas, 2024).

Outro exemplo emblemático é a experiência de al-
guns moradores do Nordeste brasileiro, em 2025, duran-
te o lançamento do Programa Pernambuco Acessível. O 
evento foi alvo de críticas da Associação Pernambucana 
de Surdos devido a falhas na visibilidade dos intérpretes 
de Libras, o que comprometeu a compreensão do públi-
co surdo e evidenciou lacunas na acessibilidade da ceri-
mônia (Jornal do Commercio, 2025).

Como se verifica, as barreiras impostas às pessoas 
com deficiência no acesso a eventos culturais, esporti-
vos e de lazer são inúmeras e persistentes. A negligên-
cia por parte dos organizadores, ao não garantirem 
acessibilidade adequada, impacta diretamente o direi-
to ao lazer, à cultura, ao esporte e ao turismo – todos 
reconhecidos pela LBI como essenciais para a plena 
participação dessas pessoas na sociedade.

Não por acaso, o artigo 42 da LBI assegura que 
pessoas com deficiência tenham acesso a bens culturais, 
eventos esportivos e atividades recreativas em igualdade 
de oportunidades. Complementarmente, o artigo 43 
reforça o protagonismo desse público na prática dessas 
atividades, impondo ao Poder Público o dever de ga-
rantir sua participação ativa em condições de equidade.
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A ausência de fiscalização rigorosa sobre o cum-
primento dessas normas perpetua a exclusão siste-
mática das pessoas com deficiência desses espaços, 
comprometendo a igualdade material assegurada pela 
CF/88 e pela CDPD. Logo, a atuação diligente dos 
órgãos responsáveis torna-se imprescindível para ga-
rantir que os direitos fundamentais desse público não 
sejam relegados a meras formalidades jurídicas.

Nesse sentido, o Ministério Público desempenha 
um papel estratégico e essencial na fiscalização e res-
ponsabilização dos organizadores de grandes eventos, 
exigindo a implementação de medidas concretas de 
acessibilidade e eliminando as barreiras identificadas. 
O próximo capítulo abordará as estratégias institucio-
nais e jurídicas disponíveis para o MP na efetivação 
dessas normas, destacando a necessidade de uma atua-
ção proativa para transformar o cenário atual e asse-
gurar a inclusão plena das pessoas com deficiência nos 
espaços de lazer e cultura.

4.3 A atuação do Ministério Público 
na garantia da acessibilidade em grandes eventos

Reconhecendo a acessibilidade como um direito 
fundamental das pessoas com deficiência, a omissão 
do poder público e dos organizadores de eventos 
configura uma grave violação de direitos, perpetuan-
do a invisibilidade dessa população e restringindo 
seu acesso ao lazer, à cultura e à participação social. 
À vista desse quadro, a atuação do Ministério Públi-
co não pode ser passiva nem meramente reativa. Pelo 
contrário, deve ser proativa, estratégica e estruturada, 
exigindo a implementação de medidas concretas que 
garantam a acessibilidade nos espaços culturais.

A relevância da atuação ministerial nesse campo 
já foi analisada no artigo 127 da CF/88, que define 
o MP como instituição permanente e essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, responsável pela defesa 
da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. Nessa perspectiva, garantir a participa-
ção plena em espaços culturais e de lazer, sem barreiras 
que impeçam ou limitem o acesso, constitui um inte-
resse social e coletivo.

Já estudado anteriormente, o artigo 129 da CF/88 
reforça essa atribuição, conferindo ao MP a responsa-
bilidade de fiscalizar o cumprimento dos direitos fun-
damentais (inciso II), instaurar inquérito civil e pro-
por ação civil pública para a proteção de bens públicos 

e interesses coletivos (inciso III) e exercer outras fun-
ções compatíveis com sua finalidade institucional (in-
ciso IX) (ALMEIDA, 2015).

O controle externo sobre a atuação ou omissão do 
Estado em relação às políticas públicas é, portanto, 
um mecanismo essencial para a efetivação dos direitos 
fundamentais previstos na CF/88. Enquanto órgão 
de defesa da cidadania e de controle da Administração 
Pública, o MP tem o dever de fiscalizar e promover a 
implementação de políticas e serviços públicos acessí-
veis e de qualidade. Sua atuação torna-se indispensá-
vel sempre que a inércia estatal ou a prestação inade-
quada de um serviço comprometerem a concretização 
de direitos constitucionalmente assegurados.

Seguindo essa diretriz, o MPMG desenvolveu um 
roteiro específico para atuação em shows, eventos es-
portivos, de lazer e de entretenimento, objetivando 
orientar a atuação ministerial na defesa do direito dos 
consumidores. O documento fornece parâmetros cla-
ros para a defesa dos direitos dos consumidores, com 
um capítulo dedicado exclusivamente à acessibilida-
de, a fim de assegurar que pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida tenham igualdade de oportuni-
dades no acesso a esses espaços e serviços, garantindo 
o cumprimento das normas vigentes e a efetiva inclu-
são desse público em eventos de grande porte.

O roteiro, disponível na página de notícias da 
instituição, foi desenvolvido pelo PROCON-MG, 
com a contribuição do Centro de Apoio Operacional 
das Promotorias de Justiça de Promoção dos Direi-
tos das Pessoas Idosas e das Pessoas com Deficiência 
(CAOIPCD/MPMG), e representa um marco insti-
tucional na implementação de estratégias para garan-
tir a acessibilidade em grandes eventos. Sua adoção foi 
amplamente incentivada entre os membros do Minis-
tério Público, por ser um instrumento técnico e nor-
mativo essencial para orientar a atuação ministerial, 
sugerindo diligências investigativas e administrativas 
fundamentadas na Resolução Procuradoria-Geral de 
Justiça (PGJ) 57/2022, com o objetivo de identificar, 
corrigir e punir eventuais violações às normas de aces-
sibilidade. Entre essas diligências, por serem relevan-
tes ao tópico em estudo, convém destacar como pode 
se dar a atuação do MP:

(...) Instauração de Investigação Preliminar para ave-
riguar possíveis violações à acessibilidade (arts. 3º, I, 
e 4º da Resolução PGJ 57/2022);

Notificação dos responsáveis pelo evento para pres-



68

MPMG JURÍDICOACESSIBILIDADE EM GRANDES EVENTOS 
E ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

tarem esclarecimentos sobre as irregularidades iden-
tificadas (art. 4º da Resolução PGJ 57/2022);

Identificação da ocorrência de infrações e responsa-
bilização dos organizadores;

Instauração de Processo Administrativo caso sejam 
verificadas irregularidades (art. 7º da Resolução PGJ 
57/2022);

Proposição de Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) para corrigir falhas estruturais e comunica-
cionais antes da realização do evento (arts. 14 e 15 
da Resolução PGJ 57/2022);

Decisão Administrativa e eventual judicialização 
para garantir que os eventos cumpram as diretri-
zes de acessibilidade (art. 18 da Resolução PGJ 
57/2022). (...)

Essas diligências demonstram a ampla gama de ins-
trumentos à disposição do MP para garantir a acessibi-
lidade em eventos de grande porte. Desde a instauração 
de investigação preliminar até a possível judicialização, 
cada medida visa não apenas corrigir falhas estruturais 
e comunicacionais, mas também prevenir novas viola-
ções. O uso estratégico desses mecanismos possibilita 
uma atuação ministerial mais eficaz, assegurando que 
os direitos das pessoas com deficiência sejam efetiva-
mente respeitados e que a inclusão não permaneça ape-
nas no plano normativo, mas se concretize na prática.

Além dessas medidas, o Parquet pode atuar, con-
forme já abordado, como indutor de políticas públi-
cas, promovendo iniciativas que assegurem a plena 
acessibilidade em eventos de grande porte, tais como:

•	 Articulação com os poderes públicos para a im-
plementação de normas municipais e estaduais 
que exijam dos organizadores de eventos um 
planejamento acessível desde a concepção dos 
projetos até sua execução;

•	 Cobrança da Administração Pública para que 
a autorização de eventos esteja condicionada 
ao cumprimento das normas de acessibilidade 
previstas na legislação e nas normas técnicas da 
ABNT, como a NBR 9050;

•	 Promoção de audiências públicas e debates ins-
titucionais para envolver a sociedade civil e es-
pecialistas na construção de soluções inclusivas 
para grandes eventos;

•	 Monitoramento e fiscalização contínua da aces-
sibilidade em festivais, shows, estádios e even-
tos carnavalescos, evitando que sejam emitidos 

alvarás de funcionamento para locais que não 
estejam plenamente adaptados.

De fato, o MP como responsável pela defesa dos 
direitos das pessoas com deficiência, não pode se 
manter inerte diante da exclusão estrutural e comuni-
cacional que persiste em grandes eventos. É seu dever 
constitucional e institucional atuar de forma firme e 
estratégica para que a acessibilidade deixe de ser uma 
promessa legal e se torne uma realidade concreta. 
Diante dos desafios identificados e dos instrumentos 
de que dispõe o Ministério Público, identifica-se a 
necessidade de uma fiscalização mais estruturada, da 
adoção de protocolos preventivos eficazes e da amplia-
ção da judicialização quando necessário. No próximo 
capítulo, serão apresentadas propostas para fortalecer 
a atuação ministerial, com medidas concretas voltadas 
à fiscalização, capacitação e articulação interinstitu-
cional, buscando um modelo mais efetivo e alinhado 
às necessidades da população com deficiência.

4.4 – Propostas para fortalecer a atuação 
do Ministério Público na garantia da 
acessibilidade em grandes eventos

O ordenamento jurídico brasileiro estabelece a 
atuação do MP como fundamental na defesa dos di-
reitos das pessoas com deficiência, dispondo de instru-
mentos normativos para coibir práticas excludentes e 
responsabilizar organizadores de eventos que descon-
siderem as normas de acessibilidade. Entretanto, em 
contextos de maior complexidade, a simples aplicação 
desses dispositivos pode se mostrar insuficiente para 
concretizar os comandos constitucionais. Nessas situa-
ções, faz-se necessário o aprimoramento de estratégias 
institucionais, de modo a ampliar a efetividade da atua-
ção ministerial e induzir mudanças estruturais e cultu-
rais que assegurem a inclusão plena desse público.

Frente a esse desafio, diversas iniciativas podem ser 
implementadas para potencializar o impacto das ações 
do MP na garantia da acessibilidade em grandes eventos. 
Adoção de abordagens especializadas, fortalecimento da 
fiscalização preventiva e capacitação dos membros e ser-
vidores são algumas das estratégias que podem ser incor-
poradas para garantir um ambiente mais inclusivo.

Uma das medidas mais eficazes é a instituciona-
lização de Grupos de Trabalho (GTs) permanentes 
voltados à acessibilidade em eventos de grande por-
te. Esses GTs, compostos por promotores de justiça, 
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procuradores, servidores técnicos e especialistas em 
acessibilidade, podem atuar desde a fase de plane-
jamento dos eventos até sua execução, garantindo 
a efetividade da fiscalização e da implementação de 
medidas inclusivas. As principais atribuições desses 
grupos podem incluir: (a) elaboração de diretrizes 
e protocolos para fiscalização de eventos de grande 
porte, definindo parâmetros objetivos para a garan-
tia da acessibilidade; (b) monitoramento contínuo 
das condições de acessibilidade em eventos, assegu-
rando o cumprimento das normas antes, durante e 
após sua realização; (c) análise rigorosa da concessão 
de alvarás, condicionando a autorização do evento 
ao cumprimento integral das normas de acessibilida-
de; e (d) articulação com o poder público e organi-
zadores, promovendo a adoção de soluções estrutu-
rais e organizacionais para garantir a plena inclusão.

A implementação de uma estrutura especializada 
como os GTs pode conferir maior tecnicidade e es-
tratégia às ações ministeriais, tornando a fiscalização 
mais proativa e menos reativa. Dessa forma, o MP 
fortalece sua capacidade de garantir a efetiva prote-
ção dos direitos das pessoas com deficiência, promo-
vendo um ambiente de maior inclusão e respeito à 
legislação vigente.

Outra estratégia fundamental para aprimorar a 
atuação ministerial é a capacitação interna sobre aces-
sibilidade e inclusão. O conhecimento aprofundado 
da legislação e das boas práticas nesse campo é essen-
cial para uma fiscalização mais qualificada e resolutiva. 
Com isso, a implementação de programas regulares 
de formação voltados para promotores, procurado-
res e servidores pode contribuir significativamente 
para o aprimoramento da atuação ministerial. Esses 
programas podem abordar temas como: (a) normati-
vas nacionais e internacionais de acessibilidade e sua 
aplicação prática em eventos culturais, esportivos e 
de lazer; (b) instrumentos jurídicos e administrativos 
para fiscalização e responsabilização de organizadores 
de eventos; (c) técnicas para condução de inspeções 
e diligências que avaliem a acessibilidade; e (d) boas 
práticas para atendimento acessível e inclusivo no âm-
bito do MP. O fortalecimento da formação técnica 
permite que a instituição atue de forma mais assertiva 
e eficaz na promoção da acessibilidade, indo além da 
exigência formal do cumprimento das normas e ga-
rantindo um compromisso efetivo com a inclusão.

Por fim, destaca-se a importância da implemen-
tação de um protocolo de atuação e fiscalização pre-
ventiva para eventos de grande porte. A fiscalização 
realizada de maneira fragmentada ou apenas após a 
ocorrência de irregularidades pode comprometer a 
garantia dos direitos das pessoas com deficiência. 
Para reverter esse cenário, a adoção de um protoco-
lo estruturado permitiria a verificação antecipada 
das condições de acessibilidade, ampliando a se-
gurança jurídica e prevenindo eventuais violações. 
Esse protocolo pode incluir, dentre outras medi-
das, o uso de Recomendações Administrativas ao 
Poder Público, responsável pela efetivação de po-
líticas públicas, orientando a adoção das seguintes 
diretrizes:: (a) análise prévia da infraestrutura dos 
eventos, exigindo laudos técnicos que comprovem 
a adequação às normas de acessibilidade; (b) fiscali-
zação in loco antes do evento, verificando a presença 
de rampas, pisos táteis, áreas reservadas, banheiros 
adaptados, intérpretes de Libras, audiodescrição 
e outras medidas necessárias; (c) estabelecimento 
de recomendações obrigatórias, condicionando a 
concessão de alvarás à realização dos ajustes neces-
sários; e (d) definição de critérios rigorosos para a 
autorização de eventos, impedindo a realização de 
atividades que descumpram as normas.

A institucionalização desse protocolo tem o po-
tencial de fortalecer a atuação preventiva do Ministé-
rio Público, contribuindo para a redução da incidên-
cia de violações e para a consolidação da acessibilidade 
como um compromisso institucional efetivo.

Por fim, a concretização das propostas apresen-
tadas não apenas tem a capacidade de fortalecer a 
atuação do Parquet, mas também reafirma sua mis-
são constitucional de defesa intransigente dos direi-
tos fundamentais. Ao garantir a visibilidade das pes-
soas com deficiência no espaço cultural, viabiliza-se 
a equidade no acesso ao lazer e à participação social, 
corrigindo décadas de invisibilização e exclusão. Mais 
do que coibir práticas irregulares, uma atuação minis-
terial técnica, estratégica e preventiva atua como um 
catalisador de mudanças estruturais, promovendo um 
novo paradigma de respeito e inclusão. Dessa forma, o 
Ministério Público não apenas exerce seu dever cons-
titucional, mas também se afirma como um agente 
efetivo de transformação social, assegurando que a 
acessibilidade se torne uma realidade incontestável, e 
não apenas uma promessa legal.
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5. Conclusão

A acessibilidade em grandes eventos ultrapassa a 
mera adaptação estrutural, constituindo-se como um 
direito fundamental das pessoas com deficiência, ali-
cerçado em um arcabouço normativo robusto. Trata-
dos internacionais, dispositivos constitucionais e legis-
lações infraconstitucionais convergem para a garantia 
da inclusão plena, estabelecendo parâmetros normati-
vos e diretrizes técnicas que impõem a adoção de me-
didas efetivas para assegurar a participação equitativa 
desse público em todas as dimensões do evento.

No entanto, conforme constatado, a efetivação 
dessas normas ainda enfrenta entraves significativos, 
decorrentes da inércia estatal, da resistência do setor 
privado e da perpetuação de barreiras estruturais, co-
municacionais e atitudinais. Diante desse contexto, 
a atuação do Ministério Público emerge como peça-
-chave na fiscalização da acessibilidade e na indução 
de políticas públicas eficazes, pois a CF/88 lhe con-
feriu a a missão de defender os interesses sociais e in-
dividuais indisponíveis, atribuindo-lhe poderes para 
atuar de forma extrajudicial e judicial na tutela dos 
direitos das pessoas com deficiência. Contudo, para 
que essa atuação seja efetiva, faz-se necessária a adoção 
de estratégias estruturadas e preventivas, indo além da 
mera repressão a violações pontuais.

A implementação de Grupos de Trabalho especia-
lizados, a capacitação contínua de membros e servido-
res e a adoção de protocolos rigorosos de fiscalização 
preventiva são medidas fundamentais para aprimorar 
a atuação ministerial. Além disso, a articulação inte-
rinstitucional e o fortalecimento do controle social 
são elementos imprescindíveis para garantir a concre-
tização do direito à acessibilidade em eventos cultu-
rais, esportivos e de entretenimento.

Por fim, conclui-se que a acessibilidade não pode 
ser tratada como um benefício facultativo, mas como 
um requisito indispensável à construção de uma so-
ciedade inclusiva e democrática. A transformação des-
sa conjuntura exige o comprometimento de todos os 
agentes envolvidos, especialmente do Ministério Pú-
blico, cuja atuação proativa e estratégica pode induzir 
mudanças estruturais e consolidar um novo paradig-
ma de respeito à diversidade. Apenas com fiscalização 
rigorosa, responsabilização efetiva e implementação 
de políticas públicas consistentes será possível garan-
tir que a acessibilidade deixe de ser uma promessa nor-

mativa e se torne uma realidade concreta, assegurando 
às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus 
direitos fundamentais.
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1. Introdução

Grandes eventos, como festivais, carnavais e compe-
tições esportivas, celebram a cultura e o entretenimen-
to, mas também evidenciam um problema estrutural: a 
violência contra a mulher. O assédio, a importunação 
sexual e outros abusos não são apenas atos criminosos, 
mas expressões de uma cultura que ainda insiste em 
desvalorizar o papel da mulher na sociedade.

Garantir a segurança das mulheres não é apenas 
uma questão de repressão penal, mas de respeito, edu-
cação e transformação social. Trata-se de reconhe-
cer que a mulher tem direito ao espaço público sem 
medo, sem constrangimento e sem a necessidade de se 
defender o tempo todo.

2. O valor da mulher 
e a necessidade de mudança cultural

A sociedade construiu, ao longo dos séculos, uma 
visão distorcida sobre o papel da mulher. Muitas ain-
da são vistas como responsáveis por evitar a violência, 
seja “se vestindo de forma adequada”, “não andando 
sozinha” ou “evitando certos lugares”. No entanto, o 
problema nunca foi a mulher, mas sim o desrespeito 
que normaliza atitudes criminosas. 

Mudar essa realidade exige uma transformação 
cultural profunda e que precisa ser construída cole-
tivamente.

Algo bastante comum na sociedade é a responsa-
bilização da mulher pela violência sofrida. Ignora-se 
que o verdadeiro problema está na permissividade 
com que agressões e assédios são tratados. Enquanto 
se continuar exigindo que a mulher mude seu com-
portamento para evitar a violência, a cultura machista 
será reforçada e, portanto, perpetuará.

Respeitar a mulher é reconhecer o seu valor não 
como um ser a ser protegido, mas como um ser livre. 
É entender que sua presença em qualquer espaço não é 
um convite à agressão, mas um direito inquestionável. 
A autonomia e a igualdade não podem ser condicio-
nadas ao medo.

É essencial educar as crianças desde cedo sobre 
respeito, consentimento e igualdade de gênero. Ensi-
nar meninos e meninas que ninguém tem o direito de 
tocar o outro sem permissão e que não há superiori-
dade entre gêneros é um passo fundamental para uma 
sociedade mais justa.

O reconhecimento da mulher como sujeito pleno 
de direitos não traz benefícios apenas para ela, mas 
para toda a sociedade. Países com maior igualdade 
de gênero apresentam índices menores de violência, 
maior desenvolvimento econômico e convivência 
mais harmônica.

O respeito à mulher não deve ser um ato de exce-
ção, mas um princípio básico de qualquer sociedade 
que se pretenda justa e igualitária. A mudança só terá 
início se deixarmos de justificar a violência e passar-
mos a combatê-la ativamente.

3. A violência contra a mulher em grandes 
eventos: o Carnaval como exemplo

O assédio em eventos não é um fato isolado. É, 
na verdade, reflexo de um problema estrutural que 
se intensifica nesses espaços. Durante o Carnaval, 
por exemplo, casos de importunação sexual, estu-
pro e agressões físicas contra mulheres aumentam 
significativamente. 

Dados do canal Disque 100, que recebe denúncias 
de violações de direitos humanos, revelam que, no 
Carnaval de 2024, foram registradas mais de 73 mil 
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denúncias, um aumento de 38% em relação ao ano an-
terior. Dessas, 20,4% estavam relacionadas a violações 
contra mulheres1.

Além disso, uma pesquisa da Agência Patrícia 
Galvão revelou que 50% das mulheres já sofreram 
assédio sexual durante o Carnaval e 73% afirmaram 
sentir medo de passar por essa experiência2.

Esse cenário mostra que a violência contra a mu-
lher não é um problema pontual, mas uma realidade 
persistente, que exige atenção e medidas concretas 
para combatê-la.

4. A Lei Maria da Penha e sua importância 
no combate à violência contra a mulher

A Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria 
da Penha, foi criada para prevenir, punir e erradicar a 
violência doméstica e familiar contra a mulher. No en-
tanto, sua aplicação também se estende a casos de vio-
lência de gênero em espaços públicos, especialmente 
em situações de assédio e importunação sexual.

O artigo 7º da Lei Maria da Penha define cinco 
formas de violência contra a mulher:

•	 Violência física – qualquer ato que cause dano à integri-
dade corporal ou à saúde da mulher.

•	 Violência psicológica – ameaças, humilhações, chanta-
gens e qualquer ação que cause dano emocional.

•	 Violência sexual – qualquer conduta que constranja a 
mulher a manter ou participar de atos sexuais não deseja-
dos, incluindo toques não consentidos, beijos forçados e 
importunação sexual.

•	 Violência patrimonial – controle ou destruição dos bens 
da mulher, como dinheiro, documentos e objetos pessoais.

•	 Violência moral – calúnias, difamações e injúrias que afe-
tem a reputação da mulher.

Durante eventos como o Carnaval, a violência 
sexual e psicológica são as mais comuns. Mulheres 
frequentemente relatam toques invasivos, beijos for-

1 BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos. Bloco do Disque 100.

2 Agência Patrícia Galvão. 7 em cada 10 brasileiras têm medo de sofrer assédio sexual durante o carnaval.

3 Revista Âmbito Jurídico. Aplicabilidade da Lei Maria da Penha: Um olhar na vertente do gênero feminino.

4 Ibidem.

çados e agressões verbais, situações que muitas vezes 
são minimizadas pela sociedade

Assim, além da Lei Maria da Penha, a Lei nº 
13.718/2018 criminalizou a importunação sexual, 
tipificando como crime qualquer ato libidinoso sem 
consentimento, com pena de 1 a 5 anos de reclusão 
(art. 215-A do Código Penal).

5. A aplicação da Lei Maria da Penha 
para mulheres transexuais

A aplicação da Lei Maria da Penha em casos de 
violência contra mulheres transexuais tem sido objeto 
de debate na doutrina jurídica brasileira. A lei não es-
pecifica expressamente sua aplicabilidade a mulheres 
trans, mas interpretações recentes da doutrina e da ju-
risprudência têm garantido essa proteção.

A doutrina majoritária defende que a proteção 
deve ser baseada na identidade de gênero e na vulne-
rabilidade social, e não apenas no sexo biológico. Esse 
entendimento é crucial para assegurar que todas as 
mulheres – cis ou trans – tenham acesso às medidas 
de proteção garantidas pela legislação.

O professor Renato Ribeiro Velloso enfatiza que 
a violência não se restringe à agressão física, mas 
também inclui formas de coação psicológica e mo-
ral que podem afetar mulheres transexuais. Segundo 
ele, “a violência se manifesta como um mecanismo 
de coação ou constrangimento, praticado para ven-
cer a resistência de outrem ou levá-lo a agir contra 
sua vontade”3, o que reforça a necessidade de garan-
tir proteção legal para todas as mulheres que sofrem 
com essas violações.

No mesmo sentido, Cavalcanti define a violência 
contra a mulher como “qualquer ação ou conduta que 
cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psi-
cológico à mulher, tanto no âmbito público quanto 
no privado”4. Essa interpretação amplia a proteção da 
Lei Maria da Penha para mulheres transexuais, consi-
derando que o gênero e a identidade social da vítima 
são determinantes na caracterização da violência.
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Já o jurista Cezar Roberto Bitencourt, antes mes-
mo da nova configuração do feminicídio, analisando-
-o, à época, como qualificadora, aponta que a prote-
ção à mulher deve ser aplicada a todas aquelas que se 
identificam como tal. Ele argumenta que “a incidência 
da qualificadora do feminicídio não deve ser restrita 
ao critério biológico, mas sim à condição de gênero da 
vítima” (Bitencourt, 2017), abrindo espaço para que 
mulheres transexuais sejam protegidas pela legislação.

Além da doutrina, decisões recentes do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) têm reforçado esse entendimento, 
garantindo que a Lei Maria da Penha seja aplicada a 
mulheres transexuais quando houver comprovação da 
vulnerabilidade de gênero.

A exemplo, em fevereiro de 2025, o Supremo Tri-
bunal Federal decidiu no Mandado de Injunção 7452 
que a Lei Maria da Penha pode ser aplicada a mulheres 
transexuais. O ministro Alexandre de Moraes, ao jul-
gar um caso concreto, afirmou que excluir mulheres 
transexuais da proteção da Lei Maria da Penha seria 
um retrocesso no reconhecimento dos direitos funda-
mentais e uma afronta ao princípio da dignidade da 
pessoa humana (Brasil, 2025).

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já havia 
reconhecido, em 2022, a aplicação da lei para mulhe-
res trans, formando um precedente importante na ju-
risprudência brasileira.

Segundo o relator, Ministro Rogério Schiett 
Cruz, a violência contra a mulher nasce da relação de 
dominação. Na ocasião, o magistrado esclareceu que:

gênero é questão cultural, social, e significa intera-
ções entre homens e mulheres”, enquanto sexo se 
refere às características biológicas dos aparelhos 
reprodutores feminino e masculino, de modo que, 
para ele, o conceito de sexo “não define a identidade 
de gênero (Brasil, 2022).

Para o ministro, a Lei Maria da Penha não faz con-
siderações sobre a motivação do agressor, mas apenas 
exige, para sua aplicação, que a vítima seja mulher e 
que a violência seja cometida em ambiente doméstico 
e familiar ou no contexto de relação de intimidade ou 
afeto entre agressor e agredida. 

Schietti ressaltou, ainda, entendimentos doutriná-
rios segundo os quais o elemento diferenciador da abran-
gência da lei é o gênero feminino, sendo que nem sempre 
o sexo biológico e a identidade subjetiva coincidem.

O verdadeiro objetivo da Lei Maria da Penha se-
ria punir, prevenir e erradicar a violência doméstica e 
familiar contra a mulher em virtude do gênero, e não 
por razão do sexo (Brasil, 2022).

6. O papel do Ministério Público 
e da sociedade na proteção da mulher

A legislação brasileira avançou no combate à vio-
lência contra a mulher, principalmente com a promul-
gação da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), ao 
criminalizar a importunação sexual, por meio da Lei 
nº 13.718/2018 e, recentemente, em 2024, quando 
entrou em vigor a Lei 14.994, que modificou o femi-
nicídio, configurando-o como crime autônomo, além 
de estabelecer outras medidas para prevenir e coibir 
a violência contra a mulher. No entanto, a aplicação 
dessas leis precisa estar acompanhada de ações concre-
tas para garantir sua eficácia.

O Ministério Público tem um papel essencial na 
proteção das mulheres vítimas de violência, atuando 
em diversas frentes, como: a fiscalização do cumpri-
mento da Lei Maria da Penha; a promoção de ações 
para coibir a impunidade e assegurar que as vítimas 
recebam o suporte necessário; a atuação dos órgãos de 
execução junto à polícia e ao Judiciário para garantir 
que medidas protetivas de urgência sejam concedidas 
e efetivamente cumpridas, bem como a  propositura 
de ações civis públicas para responsabilizar autori-
dades omissas e empresas que não adotam medidas 
eficazes de proteção às mulheres. Cite-se, ainda, a fis-
calização de eventos e espaços públicos, exigindo que 
organizadores garantam infraestrutura adequada para 
prevenir e combater a violência de gênero.

Considerando o tema deste artigo, é absolutamen-
te necessário dizer que o Ministério Público deve atuar 
de forma preventiva, ao exigir que órgãos de segurança 
pública intensifiquem fiscalizações em grandes eventos 
e promovam campanhas de conscientização voltadas 
para o enfrentamento à violência contra a mulher.

6.1 Práticas essenciais para garantir 
a segurança das mulheres nos eventos

Para que a proteção da mulher seja efetiva, é fun-
damental que haja ações práticas voltadas à prevenção 
e repressão da violência de gênero. Algumas dessas 
medidas são:
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•	 Nos eventos, como é o caso do carnaval, duran-
te a fiscalização e o policiamento, os agentes 
devem ser treinados para lidar com casos de im-
portunação sexual, assédio e agressões físicas. 
Experiências internacionais mostram que a pre-
sença de policiais treinados reduz significativa-
mente os casos de violência de gênero.

•	 Espaços de acolhimento para mulheres, nos 
quais possam receber atendimento imediato 
de psicólogos, assistentes sociais e agentes de 
segurança em casos de violência. O modelo de 
tendas de acolhimento, já implementado em 
carnavais de diversas cidades, tem mostrado re-
sultados positivos.

•	 Campanhas educativas massivas, promovidas 
pelo Ministério Público, pela sociedade civil e 
pela iniciativa privada, para reforçar que o res-
peito deve ser a base de qualquer interação. A 
campanha “Não é Não”, por exemplo, tem sido 
fundamental para conscientizar a população 
sobre a gravidade da importunação sexual.

•	 Estrutura adequada para prevenir e combater a 
violência contra a mulher. O Ministério Públi-
co pode exigir que festas e festivais implemen-
tem protocolos de segurança e que a fiscaliza-
ção desses espaços seja intensificada.

6.2 O papel da sociedade: da omissão à ação

O combate à violência contra a mulher não pode 
ser delegado apenas ao Estado. A sociedade tem um 
papel essencial nessa transformação, pois o silêncio 
diante da violência é o que a mantém viva.

Cada pessoa presente em um evento tem a respon-
sabilidade de:

•	 Denunciar agressões: a importunação sexual e o 
assédio não são “normais” nem fazem parte da 
cultura do Carnaval ou de qualquer outro even-
to. Quem presencia um caso de violência deve 
denunciar às autoridades competentes.

•	 Intervir e oferecer apoio à vítima: em muitos 
casos, um simples ato de solidariedade pode 
impedir uma situação de violência de se agravar.

•	 Promover uma cultura de respeito: o combate 
à violência de gênero passa pela desconstrução 
de comportamentos machistas que ainda estão 
enraizados na sociedade.

O espaço público também pertence às mulheres. 
Garantir que elas possam se divertir, circular e existir 
sem medo é uma responsabilidade coletiva. Somente 
com um esforço conjunto entre o Estado, a sociedade 
e as instituições será possível erradicar a violência de 
gênero e construir um futuro em que todas as mulhe-
res sejam respeitadas e protegidas.

7. Conclusão

A segurança das mulheres em grandes eventos re-
flete diretamente o compromisso da sociedade com a 
equidade de gênero e o respeito aos direitos humanos. 
E, embora a legislação tenha avançado, o aumento dos 
casos de assédio, importunação sexual e violência nes-
ses espaços sinaliza que ainda há desafios significativos 
na aplicação efetiva das leis e na transformação cultu-
ral necessária para erradicar tais práticas.

A Lei Maria da Penha, criada para combater a vio-
lência contra a mulher, consolidou-se como um marco 
na defesa dos direitos femininos e, recentemente, alcan-
çou um novo patamar ao ser aplicada também às mulhe-
res trans, reconhecendo que a vulnerabilidade e a dis-
criminação de gênero ultrapassam critérios biológicos. 
Entendimento esse que reforça a necessidade de ampliar 
a proteção legal a todas as mulheres, garantindo que ne-
nhuma fique desamparada diante da violência.

O Ministério Público, por meio da fiscalização das 
leis, da exigência de protocolos de segurança em even-
tos e da promoção de campanhas educativas, tem um 
papel essencial na construção de um ambiente mais 
seguro. Não é demais destacar a importância de sua 
atuação preventiva e da implementação de medidas 
concretas para a proteção da mulher em espaços públi-
cos. Entretanto, o combate à violência de gênero não é 
uma responsabilidade exclusiva do Estado. A sociedade 
como um todo precisa se comprometer com essa luta, 
rompendo com a cultura do silêncio e da impunidade. 
Denunciar agressões, intervir em situações de risco e 
educar para o respeito são atitudes que fazem a diferen-
ça na construção de um futuro mais justo.

Garantir a segurança das mulheres, cis ou trans, 
nos espaços públicos não deve ser visto como um de-
safio, mas como um direito fundamental. Quando Es-
tado e sociedade se unem contra a violência de gênero, 
criam-se condições para um futuro em que a liberdade 
feminina não seja condicionada ao medo, mas assegu-
rada pelo respeito e pela justiça.
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1. Introdução

A realização de grandes eventos culturais, espor-
tivos e festivos representa uma oportunidade de cres-
cimento econômico e valorização da cultura local, 
mas também impõe desafios à gestão dos recursos 
públicos. No Brasil, é frequente que festivais, shows 
musicais, campeonatos esportivos e festividades tra-
dicionais, como o carnaval e as festas juninas, rece-
bam aportes financeiros de municípios e estados vi-
sando fomentar o turismo e impulsionar a economia 
regional. Contudo, esses investimentos nem sempre 
são realizados de forma transparente e responsável, 
gerando questionamentos quanto ao uso adequado 
dos recursos públicos.

Entre as práticas frequentemente investigadas pelo 
Ministério Público destaca-se a contratação de artistas 
renomados por valores muitas vezes desproporcionais 
à realidade financeira dos municípios contratantes. 
Pequenas cidades, com orçamentos limitados e carên-
cias estruturais em áreas essenciais, destinam quantias 
milionárias para apresentações artísticas, comprome-
tendo sua capacidade de investimento em políticas 
públicas fundamentais, como saúde, educação e in-
fraestrutura. Nesses casos, observam-se ausência de 
licitação, sobrepreço, superfaturamento e até indícios 
de favorecimento político na escolha dos artistas e das 
empresas intermediárias.

Nesse contexto, a atuação do Ministério Público 
ganha importância decisiva na fiscalização da legali-
dade dessas contratações, assegurando a correta apli-
cação dos princípios constitucionais da administração 
pública, especialmente os da moralidade, eficiência e 
economicidade. O órgão dispõe de diversos instru-

mentos jurídicos para prevenir e combater irregula-
ridades, desde recomendações extrajudiciais até ações 
judiciais visando a responsabilizar gestores públicos e 
a recuperar valores eventualmente desviados.

Este artigo analisa as atribuições constitucionais 
do Ministério Público na tutela do patrimônio públi-
co durante grandes eventos, com foco no combate à 
corrupção e ao uso inadequado de recursos na con-
tratação de artistas consagrados, os desafios da fisca-
lização desse tipo de despesa, e os instrumentos legais 
disponíveis para coibir abusos e casos concretos ilus-
trativos da relevância dessa atuação.

A estrutura do trabalho desenvolve-se da seguinte 
forma: discute-se a fundamentação constitucional e 
legal da atuação do Ministério Público na defesa do 
patrimônio público; analisa-se o uso de recursos pú-
blicos na contratação de artistas em eventos munici-
pais, evidenciando os impactos econômicos e sociais 
dessas decisões;  apresentam-se os principais mecanis-
mos jurídicos utilizados no combate ao sobrepreço, 
ao superfaturamento e à corrupção nesse contexto; 
abordam-se os desafios enfrentados pelo Ministério 
Público nessa área e propõem-se perspectivas para 
aprimorar a fiscalização e garantir maior transparên-
cia na gestão dos recursos públicos.

Pretende-se, assim, contribuir para o debate 
sobre a correta aplicação dos recursos públicos e 
apontar caminhos para uma atuação mais eficiente 
e integrada do Ministério Público na proteção ao 
patrimônio público, demonstrando os desafios en-
frentados e as perspectivas para aprimoramento con-
tínuo das estratégias de controle das contratações 
públicas no âmbito municipal.

A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA 
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO EM GRANDES EVENTOS: 
COMBATE À CORRUPÇÃO E IRREGULARIDADES 
NA CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS
SÉRGIO VICTOR COSTA DIAS
FUNCIONÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS
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2. Atribuições constitucionais 
do Ministério Público na tutela 
do patrimônio público

A Constituição Federal de 1988 conferiu ao Mi-
nistério Público papel fundamental na defesa do pa-
trimônio público, assegurando-lhe independência e 
autonomia funcional para fiscalizar a legalidade dos 
atos administrativos e atuar na proteção dos interesses 
coletivos e difusos além de exigir, conforme os artigos 
127 e 129 da CF, que os gestores públicos observem 
rigorosamente os princípios constitucionais da lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, promovendo uma gestão pública pautada 
pela responsabilidade fiscal e transparência na aplica-
ção dos recursos públicos.

Chiavenato (2014) destaca a relevância do plane-
jamento e da transparência na gestão pública para ga-
rantir a eficiência e evitar desperdícios especialmente 
em contextos que envolvem gastos vultosos em con-
tratações públicas. Essa visão está diretamente alinha-
da às atribuições constitucionais de o Ministério Pú-
blico prevenir e combater práticas que atentem contra 
a probidade administrativa.

No contexto específico da contratação de artis-
tas consagrados para grandes eventos, o Ministério 
Público exerce rigorosa fiscalização especialmente 
quando esses contratos são realizados por inexigibi-
lidade de licitação.

Conforme Betti (2024), embora a inexigibilidade 
seja admitida legalmente em situações de comprovada 
inviabilidade de competição, aplicá-la requer rigoro-
sa fundamentação técnica quanto à singularidade do 
serviço contratado e a compatibilidade dos valores pa-
gos com aqueles praticados pelo mercado.

Além disso, a jurisprudência do Tribunal de Justi-
ça de Minas Gerais (TJMG) e do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) enfatiza que 
a ausência de comprovação adequada da exclusivida-
de do contratado e da razoabilidade dos valores pode 
configurar ilegalidade passível de nulidade contratual 
e responsabilização por improbidade administrativa. 
Esses precedentes reforçam a importância do Minis-
tério Público na fiscalização dessas contratações, ga-
rantindo que os princípios da legalidade e eficiência 
sejam observados.

Outro fundamento que norteia a atuação minis-
terial é o consequencialismo jurídico positivado no 
ordenamento brasileiro pela Lei 13.655/2018, que 
alterou a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB). Segundo essa perspectiva, as de-
cisões administrativas e judiciais devem contemplar 
uma análise das consequências práticas e dos impactos 
sociais decorrentes dos atos administrativos, trans-
cendendo a mera formalidade legal. O Ministério 
Público, assim, não apenas verifica a estrita legalidade, 
mas também avalia os efeitos sociais e econômicos das 
contratações públicas.

Além disso, o Supremo Tribunal Federal estabele-
ceu, em tese fixada em repercussão geral (Tema 698), 
que a intervenção do Poder Judiciário nas políticas 
públicas deve ser pautada pelos critérios de razoabi-
lidade, proporcionalidade e respeito à separação dos 
poderes. Esse entendimento também orienta o Mi-
nistério Público ao intervir excepcionalmente e fun-
damentadamente em políticas públicas quando há 
violação evidente aos direitos fundamentais e riscos 
concretos ao patrimônio público e ao equilíbrio fiscal 
dos entes municipais.

Por fim, destaca-se o papel crucial da participação 
social como instrumento de controle externo da ad-
ministração pública. Qualquer cidadão possui legiti-
midade para apresentar denúncias ou representações 
ao Ministério Público relatando irregularidades e 
contribuindo diretamente para a fiscalização preven-
tiva e repressiva dos gastos públicos. Esse mecanismo 
democrático fortalece a responsabilização (accounta-
bility) e permite atuação mais eficaz e tempestiva da 
instituição na proteção do patrimônio público.

Essas atribuições constitucionais e instrumentos 
jurídicos fornecem ao Ministério Público uma sólida 
base para combater abusos e garantir que as contrata-
ções públicas sejam conduzidas com responsabilida-
de, eficiência e integridade, respeitando-se plenamen-
te os princípios legais aplicáveis.

3. O uso de recursos públicos na 
contratação de artistas em grandes eventos

A realização de eventos culturais e festividades pe-
los municípios constitui prática tradicional relevante 
para fomentar a identidade local e estimular o turismo 
regional. Contudo, especialmente em pequenos muni-
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cípios, a contratação de artistas renomados por valores 
elevados exige uma gestão financeira estratégica e pla-
nejada. Conforme Chiavenato (2014), a eficiência e 
eficácia na gestão dos recursos públicos implicam uma 
alocação responsável e criteriosa das verbas disponíveis. 
Sob essa perspectiva, gastos vultosos com contratações 
artísticas, muitas vezes incompatíveis com a realidade 
financeira local, têm gerado frequentes questionamen-
tos pela população e pelos órgãos de controle.

Entre as práticas objeto de fiscalização, destacam-
-se a ausência ou inadequada aplicação das normas re-
ferentes à inexigibilidade de licitação, sobrepreço, su-
perfaturamento e até mesmo o favorecimento político 
na escolha de artistas e empresas intermediárias. A ju-
risprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) e do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais (TCE-MG) tem reiteradamente enfatizado a 
necessidade de comprovação robusta da exclusivida-
de e singularidade dos artistas contratados, exigindo 
também a razoabilidade dos valores pagos, sob pena 
de responsabilização por improbidade administrativa 
e nulidade dos contratos administrativos.

Casos ocorridos nos municípios mineiros Alto do 
Rio Doce, Santa Bárbara do Tugúrio e Conceição do 
Mato Dentro ilustram claramente os riscos e as con-
sequências negativas dessas práticas. Em Conceição 
do Mato Dentro, por exemplo, contratos milionários 
firmados com artistas renomados foram questionados 
pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas 
devido à ausência de justificativas adequadas sobre a 
singularidade artística e à incompatibilidade dos va-
lores com a realidade orçamentária do município, evi-
denciando a importância da fiscalização rigorosa e do 
controle social sobre esses gastos.

Além disso, a probidade administrativa é um prin-
cípio basilar que deve nortear qualquer despesa pública. 
Betti (2024) afirma que a integridade da gestão pública 
requer normas rigorosas de controle interno e externo 
para evitar condutas como superfaturamento e desvio 
de finalidade. Casos concretos analisados pelo Minis-
tério Público e por órgãos de controle confirmam si-
tuações em que tais princípios foram violados, gerando 
não apenas prejuízos financeiros, mas comprometendo 
a capacidade municipal de investir em áreas essenciais 
como saúde, educação e infraestrutura.

Outro aspecto relevante é a positivação do con-
sequencialismo jurídico pela Lei 13.655/2018, que 
alterou a Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB) ao estabelecer que decisões admi-
nistrativas e judiciais devem considerar as consequên-
cias práticas de suas determinações. Corroborando 
essa orientação, o Supremo Tribunal Federal, em tese 
de repercussão geral, definiu critérios rigorosos para 
a intervenção judicial em políticas públicas, especial-
mente aquelas relacionadas ao orçamento público e à 
garantia de direitos fundamentais, reforçando a ne-
cessidade de observância à razoabilidade, proporcio-
nalidade e separação dos poderes.

Assim, o Ministério Público exerce papel essen-
cial na fiscalização dessas contratações, exigindo que 
sejam observados rigorosamente os princípios da ad-
ministração pública, especialmente os da moralidade, 
eficiência, publicidade e economicidade. Essa atuação 
não busca impedir a realização de eventos culturais, 
mas garantir que os recursos sejam aplicados com pro-
porcionalidade e transparência em benefício efetivo 
do interesse público e da coletividade.

4. Instrumentos jurídicos utilizados pelo 
Ministério Público no controle externo da 
administração pública e para o combate ao 
sobrepreço, superfaturamento e corrupção

A Constituição Federal de 1988 confere ao Mi-
nistério Público o papel de fiscal da ordem jurídica e 
de defensor do interesse público, atribuindo-lhe com-
petência para atuar na tutela do patrimônio público e 
na promoção da moralidade administrativa. A utiliza-
ção eficiente dos mecanismos jurídicos disponíveis no 
controle externo da administração pública e no com-
bate ao sobrepreço, superfaturamento e corrupção é 
pautada por diversos instrumentos jurídicos de natu-
reza preventiva e repressiva para coibir irregularidades 
na gestão dos recursos públicos e garantir que os prin-
cípios da administração pública sejam respeitados.

A atuação preventiva do Ministério Público evita 
que contratações irregulares sejam concretizadas, re-
duzindo os riscos de danos ao erário. No âmbito extra-
judicial, as recomendações administrativas, as audiên-
cias públicas e os Termos de Ajustamento de Conduta 
(TACs) permitem a correção de práticas inadequadas 
antes que ocorra prejuízo financeiro ao ente público.

As recomendações administrativas são expedidas 
pelos promotores de justiça com o objetivo de orien-
tar os gestores públicos quanto ao cumprimento da le-
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gislação e à necessidade de observância dos princípios 
da economicidade e moralidade. Caso não sejam aca-
tadas, o Ministério Público pode adotar medidas ju-
diciais para impedir a concretização da irregularidade.

As audiências públicas, outro instrumento rele-
vante na fiscalização da administração pública, possi-
bilitam o debate entre gestores, sociedade civil e órgãos 
de controle, permitindo que a população acompanhe 
a aplicação dos recursos públicos e contribua para o 
controle social das contratações. A exigência de pu-
blicidade dos atos administrativos, prevista na Cons-
tituição Federal e na Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011), reforça a necessidade de ampla divul-
gação dos contratos firmados pela administração a 
fim de que os cidadãos possam questionar e fiscalizar 
a destinação dos recursos públicos.

Os Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) 
são amplamente utilizados pelo Ministério Público 
como ferramenta extrajudicial para corrigir condu-
tas administrativas inadequadas sem a necessidade de 
ação judicial. No contexto da contratação de artistas 
por inexigibilidade de licitação, os TACs podem es-
tabelecer medidas como a revisão dos valores pagos, 
a comprovação da vantagem da contratação e a ado-
ção de práticas de maior transparência na gestão dos 
contratos. O descumprimento do TAC pode ensejar 
medidas judiciais para responsabilizar os agentes pú-
blicos envolvidos e anular contratos irregulares.

No âmbito judicial, o Ministério Público dispõe 
de diversos mecanismos para coibir a corrupção e as-
segurar a legalidade das contratações públicas. A Ação 
Civil Pública (ACP), prevista na Lei 7.347/1985, é 
um dos principais instrumentos utilizados para im-
pedir contratações lesivas ao patrimônio público. No 
contexto da contratação de artistas, a ACP pode sus-
pender contratos firmados de forma irregular, impe-
dir a realização de pagamentos e buscar a devolução 
de valores pagos indevidamente, além de ser utilizável 
para garantir que os gestores observem os princípios 
da administração pública e adotem medidas correti-
vas para evitar novas irregularidades.

A Ação de Improbidade Administrativa, discipli-
nada pela Lei 8.429/1992, é outro mecanismo essen-
cial na responsabilização de agentes públicos e ter-
ceiros que pratiquem atos lesivos ao erário. Essa ação 
pode ser proposta pelo Ministério Público nos casos 
em que há a comprovação de dolo na gestão dos recur-
sos públicos, acarretando prejuízo, enriquecimento 

ilícito ou violação aos princípios que regem a Admi-
nistração Pública, resultando na aplicação de sanções 
como a perda da função pública, a suspensão dos di-
reitos políticos e a obrigação de ressarcimento ao erá-
rio. As alterações promovidas pela Lei 14.230/2021 
introduziram novos requisitos para a caracterização 
da improbidade administrativa ao exigir a compro-
vação do dolo nos atos praticados, o que reforça a 
necessidade de investigações robustas do Ministério 
Público para assegurar que as ações ajuizadas estejam 
devidamente fundamentadas.

Além das ACPs e das Ações de Improbidade 
Administrativa, o Ministério Público pode requerer 
medidas cautelares para evitar que o dano ao patrimô-
nio público se concretize. Medidas como a suspensão 
imediata de contratos administrativos, o bloqueio de 
valores pagos e a indisponibilidade de bens dos ges-
tores públicos e empresários envolvidos em contrata-
ções irregulares têm sido amplamente utilizadas pelo 
Ministério Público em casos de contratações artísticas 
com indícios de sobrepreço ou superfaturamento, ga-
rantindo que os recursos públicos sejam preservados 
até a conclusão das investigações.

Os Tribunais de Contas desempenham papel com-
plementar na fiscalização das contratações públicas, au-
xiliando o Ministério Público na análise da legalidade 
e da economicidade dos contratos firmados. O Tribu-
nal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), 
por exemplo, tem se manifestado reiteradamente sobre 
a necessidade de se comprovar a vantagem da contra-
tação de artistas por inexigibilidade de licitação. Em 
diversos julgados, o tribunal determinou a anulação de 
contratos nos quais se verificou a ausência de justificati-
va adequada para os valores pagos ou a falta de compro-
vação da exclusividade do artista.

No âmbito do controle jurisdicional, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) fixou tese de repercussão geral 
estabelecendo que a intervenção do Poder Judiciário 
em políticas públicas deve ser excepcional e pautada 
pelos princípios da razoabilidade e da separação dos 
poderes. Essa orientação reforça a necessidade de cri-
térios rigorosos para a concessão de decisões judiciais 
que impactem a gestão financeira dos entes públicos, 
evitando interferências indevidas na administração 
municipal. No entanto, a decisão não impede a atua-
ção do Ministério Público e do Poder Judiciário na fis-
calização de contratações irregulares, especialmente 
quando há indícios de desvio de finalidade e violação 
dos princípios administrativos.
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Diante da crescente preocupação com o uso inade-
quado dos recursos públicos na contratação de artistas 
consagrados, a atuação do Ministério Público tem se 
mostrado fundamental para garantir a moralidade e a 
eficiência na administração pública. A conjugação de 
medidas preventivas e repressivas, aliada à fiscalização 
contínua dos contratos administrativos, possibilita a 
identificação e a correção de irregularidades antes que 
resultem em prejuízos irreversíveis ao erário. A trans-
parência e a participação social também são essenciais 
nesse processo, permitindo que a população exerça o 
controle sobre as decisões governamentais e contribua 
para a promoção da integridade na gestão pública.

5. Desafios e perspectivas para o 
Ministério Público na fiscalização 
de grandes eventos

A fiscalização do uso de recursos públicos em gran-
des eventos tem sido um dos principais desafios do 
Ministério Público na defesa do patrimônio público. 
O aumento de contratações artísticas por valores fre-
quentemente desproporcionais à capacidade financeira 
dos municípios demanda controle rigoroso para evitar 
superfaturamento, sobrepreço e desvios de verbas. No 
entanto, a atuação fiscalizatória encontra barreiras es-
truturais e operacionais que dificultam a investigação e 
o controle preventivo dessas irregularidades.

Um dos principais obstáculos é a falta de transpa-
rência nas contratações realizadas pelos municípios. 
Em muitos casos, informações detalhadas sobre con-
tratos firmados não são devidamente disponibiliza-
das ao público, dificultando o acompanhamento dos 
gastos e a análise quanto à vantagem das contratações. 
A ausência de divulgação adequada dos processos de 
inexigibilidade de licitação e dos valores pagos previa-
mente compromete a eficácia do controle preventivo, 
permitindo que irregularidades ocorram antes que ór-
gãos fiscalizadores possam intervir.

Ademais, a morosidade na obtenção de provas e 
na tramitação das investigações constitui outro en-
trave. Frequentemente, quando o Ministério Público 
consegue reunir elementos suficientes para questionar 
a legalidade das contratações, os pagamentos já foram 
efetuados e os eventos realizados, o que torna mais 
complexa a responsabilização dos agentes públicos e a 
recuperação de valores. A lentidão na análise dos con-
tratos por órgãos externos de controle, como os Tri-

bunais de Contas, também compromete as ações pre-
ventivas e permite que irregularidades se perpetuem.

A utilização política dos grandes eventos também 
representa um desafio. Em períodos eleitorais, nota-se 
um aumento expressivo nos gastos com festividades 
financiadas por prefeituras, frequentemente despro-
vidas de critérios claros de economicidade e justifica-
tivas sólidas para os altos valores contratados. Nessas 
situações, o Ministério Público precisa intensificar a 
fiscalização para evitar que recursos públicos sejam 
indevidamente eleitoreiros, o que pode caracterizar 
abuso de poder econômico e desvio de finalidade.

Outro ponto crítico está relacionado à capacidade 
técnica e material dos órgãos fiscalizadores. Contrata-
ções artísticas envolvem negociações complexas e ava-
liações especializadas quanto à exclusividade artística 
e compatibilidade dos valores praticados no mercado. 
A limitação em recursos humanos especializados e 
tecnológicos no âmbito do Ministério Público e dos 
Tribunais de Contas pode comprometer a identifi-
cação tempestiva de irregularidades e dificultar uma 
atuação mais ágil e efetiva.

Diante desses desafios, é imprescindível fortalecer 
os mecanismos de transparência e participação social 
para garantir controle mais efetivo sobre os gastos pú-
blicos. A ampliação do acesso à informação detalhada 
sobre contratações públicas nos Portais da Transpa-
rência dos municípios e estados é indispensável para 
que a população exerça um monitoramento ativo so-
bre os valores pagos, critérios de escolha dos artistas e 
justificativas da inexigibilidade de licitação.

Além disso, é essencial fomentar a participação 
ativa da sociedade civil na fiscalização da gestão pú-
blica municipal. Qualquer cidadão pode denunciar 
ao Ministério Público possíveis irregularidades na 
aplicação dos recursos públicos, o que fortalece a 
responsabilização (accountability) social e permite 
intervenções preventivas mais rápidas e eficazes. A 
realização de audiências públicas, como espaço demo-
crático de discussão entre gestores, órgãos de controle 
e sociedade civil, também representa um mecanismo 
fundamental para avaliar prioridades orçamentárias e 
assegurar maior rigor na aplicação de recursos.

Finalmente, para aprimorar a fiscalização e a regu-
lamentação das contratações artísticas, é fundamental 
estabelecer critérios objetivos para a inexigibilidade 
de licitação, fixando limites claros proporcionais à 
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realidade financeira municipal e à média de mercado. 
O fortalecimento da atuação preventiva do Minis-
tério Público ao incentivar o uso de recomendações 
administrativas e Termos de Ajustamento de Condu-
ta, aliado à capacitação técnica contínua de agentes 
públicos e órgãos fiscalizadores, é medida essencial a 
uma gestão pública mais transparente, responsável e 
alinhada ao interesse coletivo.

6. Conclusão

A fiscalização rigorosa e eficaz do uso de recursos 
públicos em grandes eventos culturais e festivos con-
figura-se como um desafio constante em defesa do 
patrimônio público porque se evidencia que a contra-
tação de artistas renomados por valores expressivos, 
especialmente por municípios de pequeno porte, re-
quer uma gestão financeira responsável e compatível 
com a realidade econômica local, sob pena de acarre-
tar desequilíbrios orçamentários e sociais.

Destaque-se a importância do respeito aos princí-
pios constitucionais da administração pública, parti-
cularmente os da legalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência e economicidade, bem como a necessidade 
de observância rigorosa das exigências legais previstas 
na Lei de Licitações e Contratos Administrativos e na 
Lei de Improbidade Administrativa. A jurisprudência 
analisada reforça que a contratação direta por inexigi-
bilidade deve observar critérios estritos de exclusivi-
dade e razoabilidade dos valores contratados, com vis-
tas a prevenir abusos e a assegurar a correta aplicação 
do dinheiro público.

Em um contexto no qual a fiscalização do Ministé-
rio Público enfrenta desafios como a falta de transpa-
rência na gestão dos contratos administrativos, a demo-
ra na análise das contratações pelos órgãos de controle 
externo e dificuldades técnicas e operacionais para ava-
liação das peculiaridades do mercado artístico, é fun-
damental fortalecer os mecanismos de transparência, 
participação e controle social efetivo e constante dos 
atos administrativos pela sociedade civil.

Diante dos desafios, propõe-se estabelecer crité-
rios objetivos e limites claros para a contratação de 
artistas, a ampliação da divulgação prévia e detalhada 
dos contratos, a capacitação contínua dos gestores pú-
blicos e agentes fiscalizadores sobre as normas jurídi-
cas aplicáveis e os parâmetros jurisprudenciais conso-

lidados. Essas medidas têm o potencial de aprimorar 
significativamente o controle preventivo e repressivo 
realizado pelo Ministério Público e demais órgãos de 
controle, promovendo uma gestão pública mais trans-
parente, ética e eficiente.

A atuação do Ministério Público, fortalecida por 
instrumentos jurídicos adequados e pelo estímulo à 
transparência e participação social, é essencial para 
evitar irregularidades, garantir a integridade na apli-
cação dos recursos públicos e promover uma adminis-
tração pública ética, eficiente e comprometida com o 
interesse coletivo.
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As festas realizadas pelas inúmeras prefeituras do 
Brasil estão “em pleno vapor”. Na verdade, após a proibi-
ção da realização de showmício pela legislação eleitoral, 
mais especificamente pela Lei nº 11.300/20061, bem 
como, no caso de Minas Gerais, após a regularização do 
repasse de verbas do fundo de participação dos municí-
pios e da repartição de competências financeiras tributá-
rias, a saúde financeira dos municípios melhorou.

No entanto, justamente pela proibição do show-
mício, o incremento de shows nas prefeituras tem che-
gado ao absurdo. Há realidades socioeconômicas nas 
diferentes partes de Minas Gerais totalmente diversas. 
Enquanto alguns municípios são prósperos e possuem 
alto índice de desenvolvimento humano, noutros falta 
esgoto tratado e até mesmo água potável nas torneiras2.

Aliás, faz pouco tempo que o Tribunal de Con-
tas do Estado de Minas Gerais3, em excelente levan-
tamento de gastos deste jaez, enunciou o ranking de 
municípios e, por consectário lógico, seus alcaides que 
tiveram maior incremento ou gasto de dinheiro pú-
blico com a contratação de artistas e profissionais do 
setor (Bernadete, 2024):

Os gastos com shows artísticos pelas prefeituras mi-
neiras cresceram quase 40% em 2024 em compara-
ção com 2023. De acordo com dados do Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), os 
Executivos municipais desembolsaram cerca de R$ 
424 milhões até 7 de novembro de 2024, enquanto 
no ano anterior, os valores foram de R$ 306 milhões. 
Das dez cidades que mais gastaram com shows ar-
tísticos durante 2024, sete têm prefeitos que se can-
didataram à reeleição e saíram vitoriosos no pleito.

1 Acrescentou o § 7º ao art. 38 da Lei nº 9.504/97: É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de 
artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral. 

2 Citamos o caso do município Senhora de Remédios, localizado no Campo das Vertentes, no qual o fornecimento de água é feito de modo rudimentar por um servidor público dia e noite, através 
de poço artesiano que, em matéria ambiental, tem instalação e funcionamento duvidoso.

3 De acordo com dados do TCE-MG, as cidades mineiras desembolsaram cerca de R$ 424 milhões até 7 de novembro de 2024.

De acordo com o TCE-MG, considerando todas 
as prefeituras mineiras,  foram gastos quase R$ 
940 milhões na contratação de shows musicais 
ao longo dos últimos cinco anos - de 2020 a 2024. 
Nesse período, o órgão contabilizou quase 7 mil 
apresentações artísticas.

Quase metade deste total está concentrada em 2024 
- ano com eleições municipais. Juntas, as cidades de 
Minas gastaram cerca de R$ 424 milhões em shows 
neste ano. Em 2023, foram R$ 306 milhões e, em 
2022, R$ 185 milhões. Nos anos de 2020 e 2021, 
a pandemia da Covid-19 impediu a realização de 
eventos por conta do regime de lockdown, assim, os 
gastos com shows foram menores: R$ 6,7 milhões 
em 2021 e R$ 14,1 milhões em 2020.

Das dez cidades que mais gastaram com shows em 
2024, sete têm prefeitos que se candidataram à 
reeleição e saíram vitoriosos no pleito. Os valores 
investidos nos eventos nesses municípios variam de 
cerca de R$ 2,4 milhões a R$ 6 milhões. Apesar de 
estarem na lista dos municípios que mais aplicaram 
recursos com shows, os atuais prefeitos de Itabirito, 
Capelinha e São Vicente de Minas não concorre-
ram às eleições de 2024.

Barbacena, no Campo das Vertentes, lidera os valores 
desembolsados em 2024. Neste ano, a cidade destinou 
o total de R$ 6.014.500,00 para 23 artistas. Jorge e Ma-
teus, Bruno e Marrone, bem como a cantora Cláudia 
Leite, foram os que mais receberam recursos do muni-
cípio em 2024, sendo R$ 765 mil, R$ 565 mil e R$ 500 
mil, respectivamente. Enquanto as duplas Jorge e Ma-
teus e Bruno e Marrone participaram do evento Expo 
Barbacena em maio, Cláudia Leite se apresentou na 52ª 
edição da Festa das Rosas e Flores em outubro.

O valor gasto na cidade em 2024 mais que dobrou 
em comparação com o ano anterior. Em 2023, Bar-
bacena empenhou cerca de R$ 2,6 milhões para 
shows de 16 artistas.

SHOWS ARTÍSTICOS E CACHÊS: ONDE FICA A CLÁUSULA 
EXORBITANTE DESSE CONTRATO ADMINISTRATIVO?
VINÍCIUS DE SOUZA CHAVES
PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

JOEL FERNANDO ASSIS 
ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS
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Com cerca de R$ 4,7 milhões, a prefeitura de Nova 
Lima, na Grande BH, levou 16 artistas para se apre-
sentarem na cidade neste ano. A cantora Ana Cas-
tela foi a que mais recebeu, sendo R$ 850 mil para 
se apresentar na Festa do Cavalo em julho, seguida 
pela dupla Zé Neto e Cristiano, que recebeu R$ 754 
mil para o mesmo evento. Já o cantor Bell Marques 
aparece em terceiro, com R$ 653 mil, tendo marca-
do presença na festa de aniversário de Nova Lima em 
fevereiro. (grifo nosso)

Justamente por situações assim, cada vez mais a 
doutrina da insindicabilidade do mérito administrati-
vo tem sido deixada de lado ou entendida como obso-
leta na esfera do direito administrativo, de modo que 
a interpretação mais moderna exige que o Ministério 
Público faça a fiel fiscalização da contratação admi-
nistrativa e a aferição dos princípios da razoabilidade/
proporcionalidade, na forma do art. 5º, LV, da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil, de preferên-
cia, pois, quando do ajuste vestibular.

O problema é que muitos artistas têm exigido para 
a referida apresentação em exposições agropecuárias, 
festas comemorativas ou até mesmo para apresen-
tações simples o prévio pagamento do cachê de seus 
próprios honorários, da banda, bem como do elenco 
responsável pela sonorização, iluminação, palco, etc.

Quando não é o pagamento antecipado integral, 
é praticamente todo ele, exigindo-se por vezes do or-
denador de despesas o pagamento ou adimplemento 
substancial de 80% ou mais do valor do contrato já na 
ocasião da assinatura, e o restante faltando vinte e qua-
tro horas ou momentos antes da apresentação dos shows.

À guisa de exemplo, fazemos questão de elucidar 
parte do contrato administrativo firmado entre a ar-
tista Ana Castela e a Prefeitura de Águas de Chapecó, 
em Santa Catarina, ajuste que, por ser absolutamente 
público, pode e deve chamar a atenção dos operadores 
do direito, sobretudo a cláusula do item 3, que estipu-
lou o pagamento integral antecipado:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA ANA CASTE-
LA CONTRATO Nº 1139/2022 CONTRATANTE: 
CLEUSON ARMINDO PRITSCH, empresa jurídica 
de direito privado, CNPJ sob o Nº 22.917.581/0001-63, 
estabelecida na rua Clevelandia 1589 bairro Saic, Cha-
peco Sc, neste ato representada pelo sócio administrador 
CLEUSON ARMINDO PRITSCH, nacionalidade 
BRASILEIRA, empresário, nº do CPF: 915.0111.139-
68 e RG: 2.692.527 CONTRATADA: AGROPLAY 
LTDA, empresa jurídica de direito privado, CNPJ sob 
o nº 43.923.897/0001-38, estabelecida Rua Professora 

Kazuco Ohara, no 264, Columbia, Londrina – PR , CEP: 
86.057-020, neste ato representada pelo sócio administra-
dor RODOLFO BOMFIM ALESSI, brasileiro, solteiro, 
CPF sob o nº 011.615.921-99, RG sob o nº 001.146.018 
SSP-MS endereço de e-mail: agroplaymusic@gmail.com, 
residente e domiciliado na Rua Kozen Igue, nº 300, re-
sidencial Parque Granville, CEP: 86047-220, Londrina 
- PR. As partes acima identificadas têm, entre si, justo e 
acertado o presente Contrato de Prestação de Serviços de 
Apresentação Artística, conforme cláusulas e condições 
abaixo consignadas. 

DO OBJETO 1.1 O presente contrato tem por ob-
jeto a realização, por parte da CONTRATADA, de 
01 (Uma) apresentação artística, a ser realizada pela 
cantora “ANA CASTELA”, além de banda e equi-
pe técnica que os acompanha. 1.2 A apresentação se 
realizará no local, data e horário abaixo designados: 
DATA: Dia 21 de Fevereiro de 2023 CIDADE: 
Aguas de Chapecó - SC LOCAL: ENDEREÇO: 
HORÁRIOS: 23:59h DURAÇÃO: 01h30min 
(Aproximadamente).

2. DA REMUNERAÇÃO 2.1 A CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor de R$100.000,00 
(Cem Mil Reais) de garantia ou 50% da bilheteria, 
Hospedagem, Alimentação(Diaria R$ 1.500,00) e 
Transporte Local (1 Van de 16 passageiros em ótimo 
estado de conservação). *Não serão aceitos veículos 
particulares, Van escolar, Besta ou Topic.

 3. DA FORMA DE PAGAMENTO: O paga-
mento deverá ser efetuado através da seguinte 
forma: Sinal de 30% da garantia na 1ª PARCE-
LA: R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) na assina-
tura do contrato, 2ª PARCELA: R$ 30.000,00 
até 21/01/2023, através de depósito no Banco 
ITAÚ, Agência 6947, Conta Corrente 99526-9, 
de Titularidade de AGROPLAY LTDA, CNPJ 
e PIX: 43.923.897/0001-38, cujo comprovante 
deverá ser enviado para o e-mail agroplaymusic@
gmail.com e borges@agroplaymusic.com.br e o 
restante, do valor da garantia R$ 40.000,00 que 
deverá ser pago ate 24 horas antes do evento. Os 
pagamentos só serão considerados como cumpridos, 
havendo pleno adimplemento da prestação, quando 
houver creditamento, devidamente confirmado, na 
conta bancária acima mencionada. (grifo nosso)

Da mesma forma, a Prefeitura de Barbacena, no 
ano de 2024, realizou a contratação da dupla Clayton 
e Romário e agiu exatamente da mesma maneira, abdi-
cando de sua superioridade de posição jurídica de van-
tagem – parafraseando o processualista Alexandre de 
Freitas Câmara –, concordando e aquiescendo com o 
pagamento antecipado sem qualquer exigência de ga-
rantia prévia, ou seja, renunciou à exigência de garantia.

7 - Obrigações do contratante

7.1 – Fornecer e colocar à disposição da contratada, todos os 
elementos e informações que se fizerem necessários à presta-
ção de serviços e que venham a ser solicitados pela contratada;
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7.2 – Efetuar os pagamentos devidos à Licitante vencedo-
ra, com a seguinte forma de pagamento: 50% (cinquenta 
por cento) na assinatura do contrato e 50% (cinquenta 
por cento) com até 2 (dois) dias uteis antes do evento, na 
forma convencionada no Contrato, referentes às notas 
fiscais/faturas atestadas à efetiva execução dos serviços do 
objeto desta licitação, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas as formalidades pactuadas;

O grande problema desta forma de proceder é que, 
sendo um dos contratantes a Administração Pública 
Municipal, o regime jurídico administrativo se impõe, 
uma vez que o Poder Público não é um particular que 
deva se sujeitar ao contrato de adesão, cujas cláusulas 
não podem ser discutidas nem livremente pactuadas.

Isto porque, tratando-se de contratação com o Po-
der Público, vige a sistemática dos contratos adminis-
trativos, onde é comum a ocorrência da bilateralidade, 
da onerosidade e da instabilidade, além da supremacia 
do interesse público sobre o interesse privado, concre-
tizada pelas cláusulas exorbitantes4.

Ademais, é necessário proteger os administrados, 
que são os verdadeiros mantenedores da coisa pública, 
não se podendo olvidar que a relação firmada na con-
tratação com o ente público é baseada no ius imperii e 
não no ius gestionis.

Por sua vez, a Lei nº 4.320/64, lei que é de caráter 
nacional, sempre exigiu, para o empenho e a liquida-
ção da despesa, que primeiro ocorresse a prestação de 
serviço ou fornecimento da mercadoria, atestando-
-se a entrega, para que a liquidação fosse considerada 
regular. Traduzindo: preste o serviço primeiro. Nós 
checamos a entrega e você recebe. Nesse sentido, os 
artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64:

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado 
quando ordenado após sua regular liquidação.

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verifica-
ção do direito adquirido pelo credor tendo por base 
os títulos e documentos comprobatórios do respec-
tivo crédito.

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

4 No escol da doutrina:  “As prerrogativas da Administração no contrato administrativo são reputadas existentes por força da ordenação legal ou das cláusulas exorbitantes da avença. Evidentemente, a 
exorbitância ocorre em relação ao direito privado e consiste em abrigar disposições nele inadmissíveis ou incomuns. São, pois, as cláusulas que excedem do direito comum para consignar uma vantagem 
ou uma restrição à Administração ou ao contratado. São lícitas, no contrato administrativo, porque decorrem da lei ou dos princípios que regem a atividade administrativa e visam a estabelecer prerroga-
tivas em favor de uma das partes para o perfeito atendimento do interesse público, que se sobrepõe sempre aos interesses particulares. O contrato fica a mercê de uma das partes, tanto no que atina à con-
tinuidade quanto às condições relativas à prestação devida pelo particular. De um lado o Poder Público usufrui todos os poderes indispensáveis à proteção do interesse público substanciado no contrato. 
De outro, em razão da subordinação, cabe ao particular integral garantia aos interesses privados que ditaram sua participação no vínculo, consoante os termos ali constituídos” (TEIXEIRA, 2011, p. 48).

5 Art. 2o  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
    § 1o  A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
    § 2o  A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

II - a importância exata a pagar;

III - a quem se deve pagar a importância, para extin-
guir a obrigação.

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos 
feitos ou serviços prestados terá por base:

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

II - a nota de empenho;

III - os comprovantes da entrega do material ou da 
prestação efetiva do serviço.

Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exara-
do por autoridade competente, determinando que a 
despesa seja paga.

Não obstante a regra acima, o fato é que veio à lume 
a novel Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a qual 
inovou no ordenamento jurídico e revogou a Lei nº 
8.666/93, gozando de eficácia, apesar da prorrogação 
de sua vacatio legis, desde 30 de dezembro de 2023.

Como no direito brasileiro vige o princípio de que 
a lex specialis derogat legi generali, conforme art. 2º, § 2º, 
da LINB5, o intérprete se deparou com a seguinte altera-
ção legislativa estabelecida no art. 145 da Lei nº 14.133:

Art. 145. Não será permitido pagamento antecipa-
do, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de 
obras ou à prestação de serviços.

§ 1º A antecipação de pagamento somente será 
permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável 
para a obtenção do bem ou para a prestação do 
serviço, hipótese que deverá ser previamente 
justificada no processo licitatório e expressamente 
prevista no edital de licitação ou instrumento 
formal de contratação direta.

§ 2º A Administração poderá exigir a prestação 
de garantia adicional como condição para o 
pagamento antecipado. (grifo nosso)

Como se vê da legislação positiva, a qual, indubi-
tavelmente, é normativa especial e não geral, por via 
de regra não é permitido o pagamento antecipado, 
parcial ou total, de parcelas contratuais vinculadas ao 
fornecimento de bens ou prestação de serviços. 
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Todavia, como toda regra tem exceção que a con-
firma, nos casos de condição indispensável do bem ou 
serviço, é possível o pagamento, desde que previsto no 
edital da licitação e no instrumento de ajuste e desde 
que exigido garantia, o que configura evidente cláusu-
la exorbitante além daquelas já previstas no art. 104 
da Lei nº 14.1336.

Aliás, a novel legislação tratou de positivar o que 
já emanava como sedimentação de posicionamento 
clássico do TCU:

São requisitos para a realização de pagamentos ante-
cipados: i) previsão no ato convocatório; ii) existên-
cia, no processo licitatório, de estudo fundamentado 
comprovando a real necessidade e economicidade 
da medida; e iii) estabelecimento de garantias es-
pecíficas e suficientes que resguardem a Adminis-
tração dos riscos inerentes à operação (TCU, Acór-
dão 2856/2019-Primeira Câmara, Relator: Walton 
Alencar Rodrigues, 2/4/2019)

O pagamento antecipado não é vedado pelo orde-
namento jurídico, contudo, é admitido apenas em 
situações excepcionais. A possibilidade de paga-
mento adiantado deve ser condicionada à existên-
cia de interesse público devidamente demonstrado, 
previsão no edital e exigência de garantias (TCU, 
Acórdão 3614/2013-Plenário, Relator: Benjamin 
Zymler, 10/12/2013).

Na esfera do patrimônio público, lamentavelmen-
te, o que se vê, por várias vezes, são contratos impreg-
nados de cláusulas de direito privado que simplesmen-
te autorizam o pagamento antecipado, sem a previsão 
expressa no edital.

Até aqui, há irregularidade meramente formal e o 
dano presumido, o que, para fins de improbidade, não 

6  Cláusulas exorbitantes podem ser vistas nos incisos do art. 104 da Lei nº 14.133/2021:
    I – modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado;
    II – extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;
    III – fiscalizar sua execução;
    IV – aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
    V – ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:
    a) risco à prestação de serviços essenciais;
    b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após extinção do contrato.

7 ADMINISTRATIVO. ATO ÍMPROBO. DANO PRESUMIDO. ALTERAÇÃO LEGAL EXPRESSA. NECESSIDADE DE EFETIVO PREJUÍZO. MANUTENÇÃO DA JURISPRU-
DÊNCIA DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
    1. Em sessão realizada em 22/2/2024, a Primeira Seção, por unanimidade, cancelou o Tema 1.096 do STJ, o qual fora outrora afetado para definir a questão jurídica referente a “definir se a 
conduta de frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente configura ato de improbidade que causa dano presumido ao erário (in re ipsa)”. 
    2. Após o referido cancelamento, ressurgiu a necessidade desta Primeira Turma enfrentar a seguinte controvérsia jurídica: com a expressa necessidade (tratada nas alterações trazidas pela Lei 
14.320/2021) de o prejuízo ser efetivo (não mais admitindo o presumido), como ficam os casos anteriores (à alteração legal), ainda em trâmite, em que a discussão é sobre a possibilidade de con-
denação por ato ímprobo em decorrência da presunção de dano? 
    3. Os processos ainda em curso e que apresentem a supracitada controvérsia devem ser solucionados com a posição externada na nova lei, que reclama dano efetivo, pois sem este (o dano efetivo), 
não há como reconhecer o ato ímprobo. 
    4. Não se desconhece os limites impostos pelo STF, ao julgar o Tema 1199, a respeito das modificações benéficas trazidas pela Lei 14.320/2021 às ações de improbidade ajuizadas anteriormente, 
isto é, sabe-se que a orientação do Supremo é de que a extensão daquele tema se reservaria às hipóteses relacionadas à razão determinante do precedente, o qual não abrangeu a discussão ora em exame. 
    5. In casu, não se trata exatamente da discussão sobre a aplicação retroativa de alteração normativa benéfica, já que, anteriormente, não havia norma expressa prevendo a possibilidade do dano 
presumido, sendo este (o dano presumido) admitido após construção pretoriana, a partir da jurisprudência que se consolidara no STJ até então e que vinha sendo prolongadamente aplicada. 
    6. Esse entendimento (repita-se, fruto de construção jurisprudencial, e não decorrente de texto legal) não pode continuar balizando as decisões do STJ se o próprio legislador deixou expresso 
não ser cabível a condenação por ato ímprobo mediante a presunção da ocorrência de um dano, pois cabe ao Judiciário prestar a devida deferência à opção que seguramente foi a escolhida pelo 
legislador ordinário para dirimir essa questão. 
    7.Recurso especial desprovido. Embargos de declaração prejudicados
    (STJ - REsp nº 1929685 / TO - Rel Ministro Gurgel de Faria, j. 27/08/2024)

mais é aceito ou pode ser aceito, conforme decidiu o Su-
perior Tribunal de Justiça, apenas gratia argumentandi7.

Ocorre que o legislador (e aqui vem o ponto nev-
rálgico de nosso ensaio), estabeleceu no art. 145, § 2º, 
da Lei nº 14.133 uma cláusula exorbitante importan-
tíssima, consistente na obrigação da Administração 
Pública exigir uma garantia adicional do contratado, 
caso efetue, por exceção, o pagamento antecipado.

É aqui que o gestor da coisa pública diz e se manifesta 
da seguinte maneira: “Eu pago antecipado o seu cachê. 
Mas você vai me depositar uma garantia de que o show 
(prestação de serviços) ocorrerá. Porque vai que...”.

E nem se diga que não acontece o “vai que...”. 
Quem não se lembra do comercial da Bradesco Segu-
ros, “é melhor ter”? A mesma coisa acontece aqui.

A apresentação artística, como é da natureza da re-
lação, nada mais é do que o objeto de um contrato de 
compra e venda ou um contrato de prestação de servi-
ços. Presente em quase todos os negócios jurídicos, os 
elementos acidentais dos contratos, tais como condição, 
termo e encargo, também o são no contrato de prestação 
de serviços, que tem sua álea econômica e traz, no caso 
do artista, a condição como elemento inato. 

O artista, como ser humano que é, pode ter pro-
blemas respiratórios, como gripes, resfriados; de-
pende de transporte eficaz, como avião, coisas que 
interferem na sua atividade final: o entretenimento. 
Portanto, não há certeza, quando da assinatura do 
contrato até a execução do evento, se ele, realmente, 
irá ou poderá se apresentar.
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Não são poucos os casos de artistas que cancela-
ram seus shows em cima da hora, tais como Ivete San-
galo (Moratelli, 2024), Joelma, entre tantos outros. 
Quem não se lembra do trágico e triste acidente da 
cantora Marília Mendonça, a qual veio a falecer de-
pois do piloto realizar uma manobra e atingir uma 
rede de energia elétrica na cidade de Piedade de Cara-
tinga (Morte […], 2024)?

Então, o que se busca demonstrar com o presente 
artigo é que está ocorrendo uma deturpada inversão 
de valores com as contratações públicas, notadamente 
as de prestação de serviços artísticos.

Ora, nota-se do exemplo de ajuste firmado – e 
repetimos, foi apenas um exemplo – que o particular 
teve a ousadia de exigir uma garantia do município 
catarinense contratante, ao mesmo tempo que exigiu, 
apenas em três etapas ou parcelas, o pagamento com-
pletamente antecipado.

E o que estava ruim ficou pior, porque ainda exi-
giu do ente público uma garantia, quando o contrário 
é que deveria ter ocorrido.

Ora, não se desconhecem as dificuldades de se 
atrair e contratar um artista de renome para uma de-
terminada festa municipal, ainda mais se ela for ocor-
rer em município de pequeno porte, com menos de 
vinte mil habitantes.

Por outro lado, o administrador público está jun-
gido às regras de ordem pública, cogentes, as quais, di-
ferentemente das normas dispositivas, não podem ser 
afastadas pela vontade unilateral de uma das partes.

Portanto, em contratos assim, mostra-se impres-
cindível que o Ministério Público, ao realizar o vi-
samento da documentação responsável pela contra-
tação, ou seja, o procedimento de inexigibilidade de 
contratação, o cronograma da festa, atravesse, oppor-
tuno tempore, as recomendações ministeriais perti-
nentes, impedindo que o ajuste seja absolutamente 
draconiano aos munícipes e administrados.

Tal aviso não passou despercebido aos doutrinadores 
Álvaro do Canto Capagio e Reinaldo Couto (2021):

Durante a pandemia de Covid-19 que afeta o país sur-
giram diversas denúncias sobre compras de ventilado-
res pulmonares mediante pagamento antecipado, com 
preços superfaturados e, em alguns casos, o pagamento 
foi efetuado e os bens sequer foram entregues, ou entre-
gues em desacordo com as especificações técnicas.

Nos negócios privados, usualmente a parte credora 
satisfaz o pagamento quando do cumprimento da 
obrigação pela parte devedora, sem o que razão não 
há para prover a contraprestação.

Nos negócios públicos, deve-se seguir a mesma ló-
gica, principalmente porque as contratações são 
custeadas pelo erário, de modo que o recebimento 
definitivo é condição para o pagamento.

Quando o fornecedor entrega bens em desacordo 
com as especificações técnicas, inviabiliza-se o rece-
bimento definitivo, sem que disso resulte prorroga-
ção do prazo para a entrega.

Assim, sujeita-se o contratado às cláusulas penais, a 
impor multa moratória – convencionada em medida 
razoável, para que não configure confisco – até que 
adimplida a obrigação.

Igualmente, a cláusula que determina a execução e re-
cebimento definitivo do objeto como condição para o 
pagamento serve de desestímulo ao inadimplemento. 
Porém, sua força normativa é sensivelmente reduzida 
quando antecipado o pagamento ao contratado.

Por isso, a antecipação de pagamento deve ser vista 
como situação excepcionalíssima, quando devidamen-
te demonstrado que propiciará sensível economia de 
recursos ou representar condição indispensável para a 
obtenção do bem ou para a prestação do serviço.

Fora dessas condições, o pagamento antecipado é 
ilícito, a ensejar a responsabilização dos agentes que 
o efetuarem.

Dada sua peculiaridade, é recomendável a priori-
zação de editais e contratos que contemplem pa-
gamento antecipado para acompanhamento dos 
órgãos de controle.(grifo nosso)

No mesmo norte são as lições de Antônio Cecílio 
Moreira Pires (2022, p.778-780):

[...] Sabedora dos riscos envolvidos na antecipação do paga-
mento ao particular, na forma do que estabelece o § 2º do 
artigo em estudo, permite-se que a Administração exija a 
prestação de garantia adicional como condição para o paga-
mento antecipado, devendo as razões serem consignadas no 
processo administrativo de licitação ou de contratação direta. 

Haja vista o risco envolvido, entende-se que tal po-
der, na verdade, apresenta-se como dever, ou seja, 
deverá o administrador proteger o erário que está 
sendo entregue antecipadamente ao particular por 
meio da exigência de uma garantia. 

De forma a afastar prejuízo ao erário, fixa o § 3º do 
artigo em comento que, no caso concreto, o objeto 
que não for executado no prazo contratual, o valor 
antecipado deverá ser devolvido. 

Imediatamente abre para a Administração o direito 
de instaurar processo administrativo com o objetivo 
de apurar as razões da inobservância do prazo pac-
tuado. Neste caso, entende-se que deverá ser instau-
rado um processo sancionatório para verificar a prá-
tica de um dos comportamentos arrolados nos arts. 
155 e 162 da NLLC. (grifo nosso)
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Na prática, quando isso não ocorre, é muito mais 
complicado buscar o repatriamento do recurso se por 
infortúnios os shows ou eventos não acontecerem, 
pois sobra para os entes a obrigação, por meio das Pro-
curadorias Municipais (já assoberbadas), de obterem 
a restituição do que foi pago pela via do empresário 
exclusivo ou mesmo do próprio artista, os quais, nor-
malmente, não possuem domicílio civil e tributário 
no local da apresentação.

A nosso sentir, tal forma de atuação, resolutiva e 
antecipada, que nada mais é do que fazer valer uma ob-
servância de cláusula exorbitante, deve ser a máxima no 
radar do Promotor de Justiça com atuação na curadoria 
do patrimônio público, pois a cláusula exorbitante não 
é mera doutrina acadêmica nem instituto jurídico, ela 
só se efetiva quando a Administração Pública se impõe 
como poder. Sendo assim, convém que tão logo seja 
noticiada a contratação de um artista, a atuação seja ur-
gentemente preventiva, o que vai ao encontro do novo 
perfil recomendado pelo Conselho Nacional do Minis-
tério Público para a atuação dos órgãos de execução.
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CARNAVAL E PATRIMÔNIO IMATERIAL: 
COMO O MINISTÉRIO PÚBLICO PODE GARANTIR A 
SUSTENTABILIDADE CULTURAL DOS BLOCOS TRADICIONAIS
WALTER DE OLIVEIRA VITOR MARTINS
ESTAGIÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1. Introdução

A palavra “patrimônio”, derivada do latim pa-
trimonium, carrega em sua raiz a noção de heran-
ça1. Ao longo de sua evolução semântica, o termo 
ganhou contornos mais amplos, englobando não 
apenas riquezas materiais e individuais, mas também 
valores simbólicos e culturais que definem a identi-
dade coletiva.

Para a antropologia, o patrimônio cultural é um 
fenômeno social dinâmico, construído pelo povo em 
seu cotidiano. Trata-se de um espelho da memória co-
letiva, que reflete as tradições que unem comunidades 
e molda a identidade cultural. Essa noção patrimonial 
vai além dos monumentos e espaços físicos, incorpo-
rando também manifestações imateriais – como ritos, 
festas, danças e narrativas seculares –, que expressam a 
essência de uma sociedade.

A valorização cultural ganhou destaque durante a 
Revolução Francesa, quando o Estado passou a enxer-
gar a preservação de monumentos e tradições como 
parte de seu dever cívico, ideia que repercutiu no Bra-
sil com a criação do Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional (Iphan).2

A Constituição de 1988, por sua vez, consolidou 
essa visão ao reconhecer o patrimônio cultural como 
um legado composto por “bens materiais e imateriais 
portadores de referência à identidade, à ação e à me-
mória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira”.3

1 O termo patrimonium, do latim, deriva de pater (pai) e monium (condição ou estado), designando originalmente os bens transmitidos por herança familiar. Ao longo do tempo, o conceito expan-
diu-se para abranger bens e valores culturais coletivos, materializados em monumentos, tradições, obras artísticas e saberes transmitidos entre gerações. Na esfera jurídica, o termo foi ressignificado 
para definir o patrimônio cultural como um direito difuso, protegido por instrumentos como a Convenção da Unesco de 1972 (Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural) e o art. 216 
da Constituição Federal Brasileira, que o reconhece como elemento essencial à identidade e à memória sociais.

2 O Iphan foi criado por meio do Decreto-Lei nº 25/1937, objetivando preservar tanto os bens materiais quanto os imateriais, consolidando a identidade cultural brasileira.

3 Art. 216 da Constituição Federal de 1988, que reconhece o patrimônio cultural como legado material e imaterial.

Entre os bens imateriais, o Carnaval de Rua desta-
ca-se como expressão viva da cultura popular brasilei-
ra. Os blocos de folia, outrora espaços de resistência 
cultural, preservam ritmos ancestrais – como o con-
gado, o frevo e o maracatu – e celebram narrativas que 
remontam a séculos de história, tecendo uma tapeça-
ria cultural única a partir da fusão de influências indí-
genas, africanas e europeias.

O Carnaval contemporâneo enfrenta um parado-
xo: embora seja reconhecido como patrimônio cultu-
ral, sofre pressões de uma folia cada vez mais globali-
zada e comercial.

A massificação do Carnaval, impulsionada por in-
teresses econômicos e pela indústria do entretenimen-
to, tem relegado os blocos tradicionais a um segundo 
plano. Grandes eventos patrocinados, com estruturas 
milionárias e artistas internacionais, ocupam os espa-
ços públicos que antes eram palcos de manifestações 
locais. Esse processo, descrito por autores como a 
socióloga Sharon Zukin (2010) como “gentrifica-
ção cultural”, não apenas descaracteriza a festividade, 
como também exclui comunidades que há gerações 
mantêm viva a chama dessas tradições.

Diante desse cenário, este artigo se propõe a co-
mentar, de forma breve, a atuação do Ministério Pú-
blico como guardião dessas tradições – vide o tradicio-
nal Carnaval de Rua –, utilizando instrumentos como 
termos de ajustamento de conduta para frear a erosão 
cultural. A intenção é entender não apenas os meca-
nismos jurídicos, mas também o papel estratégico do 
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Ministério Público como mediador entre o passado e 
o futuro, garantindo que o patrimônio imaterial não 
seja diluído pela lógica comercial dos grandes eventos.

2. Do patrimônio histórico imaterial e a 
identidade cultural do Carnaval de Rua

A Unesco define como patrimônio histórico imaterial

[...] os bens culturais que dizem respeito às práticas 
e domínios da vida social manifestos em saberes, ofí-
cios e modos de fazer; celebrações; formas de expres-
são cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos luga-
res (como mercados, feiras e santuários que abrigam 
práticas culturais coletivas). (Unesco, 2003, p. 12).

Trata-se de um patrimônio vivo, dinâmico e intangí-
vel, que transcende objetos físicos para abraçar tradições, 
ritos e expressões que moldam identidades coletivas.

Por ser uma das mais vibrantes expressões da bra-
silidade – um encontro dos povos na rua –, o carnaval 
consolida-se como bem cultural imaterial, funcionan-
do tanto como celebração quanto como espaço onde há 
resistência da memória coletiva, combinando a música, 
a dança e a ritualidade, permitindo que as comunidades 
mantenham vivas narrativas e práticas ancestrais, essen-
ciais para a construção da identidade local.

Para o antropólogo Roberto DaMatta (1997), a 
folia é um fenômeno social único, onde a rigidez das 
hierarquias cotidianas é temporariamente suspensa: 
“Na folia, o malandro ri da lei, o pobre vira rei, e a so-
ciedade ensaia, por alguns dias, um mundo sem muros”. 
Essa inversão simbólica não apenas subverte as normas 
sociais, mas também fortalece a memória coletiva e 
permite que elementos como os cortejos de maracatu e 
os passos do frevo – presentes em diversas festividades 
mineiras – perpetuem a herança de lutas, conquistas e 
festividades que remontam a séculos de história.

Esse caráter lúdico e subversivo é fundamental 
para a construção de uma memória coletiva que se 
reinventa continuamente, mantendo viva a tradição 
mesmo em meio às transformações.

Acerca do valor social das festividades tradicio-
nais, onde se situa o Carnaval de Rua, apontam Ikeda 
e Pellegrini:

As festas representam momentos da maior impor-
tância social. São instantes especiais, cíclicos, da vida 

coletiva, em que as atividades comuns do dia-a-dia 
dão lugar às práticas diferenciadas que as transcen-
dem, com múltiplas funções e significados sempre 
atualizados. As diversas espécies de práticas culturais 
populares podem ser a ocasião da afirmação ou da 
crítica de valores e normas sociais; o espaço da diver-
são coletiva; do repasto integrador; do exercício da 
religiosidade; da criação e expressão de realizações 
artísticas; assim como o momento da confirmação 
ou da conformação dos laços de identidade e solida-
riedade grupal (Ikeda; Pellegrini, 2008, p. 207).

Contudo, a modernização, somada a uma crescen-
te pressão urbanística, desafiam a preservação dessas 
tradições. A expansão de empreendimentos imobi-
liários e a massificação comercial tendem a homoge-
neizar as expressões culturais e ameaçar a autenticida-
de destes eventos. Essa gentrificação cultural, como 
apontado por estudiosos, pode levar ao deslocamento 
de comunidades e à perda dos elementos simbólicos 
que dão caráter às festividades.

Nesse sentido, o sociólogo Muniz Sodré reflete:

No cenário contemporâneo, em que a globalização 
tende a homogeneizar expressões culturais, festejos 
como o Carnaval emergem como atos de resistência. 
[…] A tensão entre tradição e mercado, no entanto, 
impõe um dilema: como preservar a autenticidade 
de práticas que são, por natureza, dinâmicas e susce-
tíveis a influências externas? (Sodré, 2002, p. 134).

Com a modernização das infraestruturas e recon-
figuração dos espaços públicos, os elementos essen-
ciais dos festivais tradicionais – como a musicalidade, 
a dança, as vestimentas típicas e os rituais simbólicos 
– são alterados ou diluídos, comprometendo a auten-
ticidade e a riqueza histórica dessas tradições.

Para tanto, o Carnaval é transformado em um me-
gaevento, convertido em recurso cultural de enorme 
poder político e econômico, sendo frequentes as dis-
putas pelo controle das folias – que atraem expressivo 
número de visitantes. As festividades tornam-se “mer-
cadoria” para a expansão do turismo, tal como assegu-
ra Ferreira (2001, p. 13).

Segundo Murta (2002, p. 140), o interesse mer-
cadológico pode transformar o turismo em “[...] 
meros cenários e as comunidades que aí vivem em 
museus performáticos de práticas patrimoniais”, 
tratando patrimônio cultural como um “[...] par-
que de diversões para o deleite de visitantes, que aí 
deixam seu dinheiro”.
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Uma vez transformado em um espetáculo institu-
cionalizado submetido a normas, regras e programa-
ção delimitada, sob a interferência negativa do poder 
público e de patrocinadores, o Carnaval de Rua perde 
seu significado real e auxilia na criação de uma “fal-
sa cultura”, banalizada, transformada em espetáculo a 
que assiste grande quantidade de turistas.

3. Da gentrificação cultural

Entende-se por gentrificação um processo siste-
mático de reestruturação urbana marcada pela subs-
tituição de um estrato social de baixa renda por outro 
de classe média ou alta, conceito esse cunhado pela 
socióloga Ruth Glass (1964). Já a gentrificação cul-
tural foca-se na alteração da identidade cultural de 
um bairro ou região, transformando-o em um espaço 
mais voltado para o consumo.

O processo de gentrificação cultural ocorre a par-
tir das mudanças nas paisagens urbanas dotadas de 
significado, em detrimento do seu valor histórico cul-
tural – especialmente nas zonas antigas que sofreram 
degradação física para atrair comércios e serviços.

No contexto carnavalesco, essa dinâmica se mani-
festa na substituição dos blocos tradicionais por gran-
des eventos patrocinados, onde camarotes e abadás se 
sobrepõem à folia popular. O que antes era um espa-
ço comunitário de expressão cultural passa a ser um 
produto de mercado, excluindo aqueles que histori-
camente construíram a festa. Em Ouro Preto (MG), 
por exemplo, os blocos estudantis tradicionais, 
como o Zé Pereira dos Lacaios (fundado em 1867), 
resistem à pressão de blocos comerciais como o 
Bloco da Saudade, que cobra até quinhentos reais 
por abadás e promove eventos em casarões históri-
cos, antes acessíveis à comunidade.

Não obstante, transforma-se uma festa cultural 
tradicional em espetáculo mercadológico, relegando 
os foliões aos chamados grandes circuitos oficiais – 
eventos comerciais, muitas das vezes promovidos pela 
prefeitura local –, que priorizam o lucro em detrimen-
to da tradição. Em Ouro Preto, a prefeitura chegou 
a autorizar, em 2018, 60% dos desfiles para blocos 
comerciais, reduzindo a participação dos tradicio-
nais para 40% (Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional de Minas Gerais, 2023). Assim, 
reduz-se o espaço para a folia comunitária, na qual os 

moradores locais participam ativamente, tocando, 
cantando, fantasiando-se e sendo agentes da festa, e 
não meros espectadores – um verdadeiro sequestro da 
memória popular e da herança cultural.

Em contraponto aos grandes circuitos – geral-
mente voltados ao comércio –, os blocos tradicionais 
são organizados por moradores locais, com vínculos 
estreitos na comunidade, e atuam como agentes na 
resistência à gentrificação promovida por grandes 
empresários e pela prefeitura municipal. Em Ouro 
Preto, os blocos estudantis mantêm práticas cen-
tenárias, como o uso de fantasias artesanais e mar-
chinhas de rua, recusando patrocínios e atuando de 
forma voluntária. Em 2019, o Ministério Público 
de Minas Gerais (MPMG) interveio com um termo 
de ajustamento de conduta (TAC) para limitar blo-
cos comerciais no centro histórico, garantindo que 
70% dos desfiles em 2023 fossem tradicionais (Pro-
cesso nº 0456.2019.8.13.0024).

Pela manutenção da atmosfera bucólica, esses blo-
cos populares se recusam a integrar a programação 
oficial da prefeitura, evitam entrevistas e publicidades 
no período da festa para não se associarem aos inte-
resses comerciais que prejudicam a permanência dos 
moradores. Como destacou o líder do Zé Pereira 
dos Lacaios em entrevista ao jornal Estado de Mi-
nas (2023): “Não vendemos abadás porque nossa 
folia é do povo. Se cobrássemos, as famílias que es-
tão aqui há séculos não poderiam participar”. Nem 
sequer aceitam patrocínio; os músicos, por exemplo, 
não se vinculam a bandas externas ao bloco, e nenhum 
integrante é remunerado, todos atuam de forma vo-
luntária com o propósito, ainda que implícito, de pre-
servar a identidade cultural da folia.

O resgate do Carnaval de Rua é um interesse da 
coletividade, dada a sua importância para a autodeter-
minação de um povo, que enxerga na festividade um 
local de resistência e perpetuação da sua identidade 
cultural, sendo essencial a atuação do poder público 
para manter esse bem jurídico vivo. Em Ouro Preto, 
a intervenção do Ministério Público não apenas 
salvaguardou os blocos tradicionais, mas também 
freou a especulação imobiliária no centro histó-
rico, onde o valor dos aluguéis comerciais crescia 
15% ao ano antes do TAC (Ministério Público de 
Minas Gerais, 2023).
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4. Da atuação do Ministério Público 
como agente de proteção ao patrimônio 
cultural imaterial (Carnaval de Rua) 
e a sustentabilidade cultural

O Ministério Público exerce um papel institucional 
fundamental na defesa dos direitos coletivos, atuando 
como guardião do patrimônio cultural imaterial, e sua 
missão de proteção aos bens culturais imateriais está 
alicerçada em dispositivos constitucionais que garan-
tem a tutela dos interesses difusos e coletivos.

Na busca do cumprimento dessa missão, são em-
pregados diversos instrumentos jurídicos, como in-
quéritos civis, recomendações, termos de ajustamento 
de conduta (TACs) e ações civis públicas. Estas últi-
mas, disciplinadas pela Lei nº 7.347/85, consolidam a 
prerrogativa ministerial de intervir sempre que houver 
ameaça à preservação de tradições fundamentais. Con-
forme destaca Miranda (2012), tais mecanismos pos-
sibilitam tanto uma atuação preventiva quanto reativa.

Nos últimos anos, o Ministério Público tem assu-
mido protagonismo na proteção do patrimônio cul-
tural, especialmente em Ouro Preto/MG, onde sua 
atuação tem sido incisiva na preservação do Carnaval. 
Entre 2005 e 2019, foram firmados por volta de treze 
TACs, no contexto das medidas adotadas pelo poder 
público para a salvaguarda do patrimônio cultural 
durante as festividades locais. Essa iniciativa garantiu 
a preservação das características originais do evento, 
mesmo diante da crescente pressão comercial e urba-
nística resultante do processo de gentrificação.

A atuação extrajudicial tem se mostrado essencial 
nesses casos, conferindo ao Ministério Público maior 
eficiência na proteção dos interesses coletivos, espe-
cialmente no que tange à salvaguarda do patrimônio 
cultural. Por não depender de homologação judicial, 
essa via amplia a autonomia do Parquet, permitindo-
-lhe não só atuar além da esfera forense acusatória e 
investigativa, como também evitar a morosidade do 
processo judicial.

Nesse sentido, aponta Ferreira:

Na esfera extrajudicial trabalha-se com o consenso, 
contando o Ministério Público com a boa vontade do 
responsável para o cumprimento voluntário das obriga-
ções, o que passa a inexistir quando do ajuizamento de 
demanda perante o Poder Judiciário. (Ferreira, 2010).

4 A notícia que relata essa ação, entretanto, não anexou o texto integral da recomendação técnica, limitando a análise ao conteúdo divulgado no Portal do MPMG.

No entanto, esses mecanismos enfrentam desafios, 
como a necessidade de ações contínuas e a renovação 
periódica dos acordos, o que pode comprometer a 
sustentabilidade das medidas a longo prazo. Vale res-
saltar que tais recomendações, emitidas em parceria 
com o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), 
possuem caráter extrajudicial e não acarretam sanções 
em caso de descumprimento (Sayegh, 2022, p. 19).

Mais recentemente, em 2025, o Ministério Públi-
co de Minas Gerais expediu a recomendação técnica 
ao município de Sabará e ao comando local da Polí-
cia Militar, solicitando providências para a preser-
vação do patrimônio cultural durante o Carnaval no 
local.4 Entre as medidas sugeridas, destacam-se: reu-
niões prévias entre a Polícia Militar e as autoridades 
municipais para planejar a segurança do evento; po-
liciamento ostensivo e permanente para evitar danos 
ao patrimônio histórico e garantir a segurança dos fo-
liões, e a adoção de medidas contra práticas como im-
portunação sexual, ato obsceno e comércio ilegal de 
bebidas alcoólicas e entorpecentes, além da aplicação 
de sanções a quem urinar em vias públicas.

Segundo o Promotor de Justiça Nilo Virgílio dos 
Guimarães Alvim:

As festividades de carnaval nos núcleos históricos e 
no entorno de bens protegidos podem ser conside-
radas – efetiva e potencialmente – eventos de risco 
ao patrimônio cultural protegido e causar, por con-
seguinte, significativos e irreparáveis danos a bens de 
valor cultural. Para evitar esse risco é essencial que 
o poder público tome cada vez mais consciência do 
seu dever moral e legal de respeitar o seu próprio 
patrimônio cultural, compatibilizando a realização 
das atividades carnavalescas com a proteção dos bens 
culturais e turísticos existentes em seu território. 
(Ministério Público de Minas Gerais, 2025).

Esses exemplos demonstram que a eficiência da 
atuação do Ministério Público é ampliada quando há 
articulação integrada com prefeituras e órgãos cultu-
rais, como o Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional (Iphan).

Apesar da atuação predominante do Ministério 
Público, a omissão do Poder Executivo, especialmente 
municipal, no fomento de políticas públicas preser-
vacionistas compromete a efetividade da salvaguarda 
cultural. É essencial uma cooperação interinstitucio-
nal que viabilize a implementação de medidas perma-
nentes, superando soluções pontuais e promovendo 
um diálogo contínuo entre os atores envolvidos.
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Nesse contexto, a sustentabilidade cultural emer-
ge como um conceito-chave para assegurar que as tra-
dições culturais, como os rituais carnavalescos, não 
apenas sejam preservadas, mas também se adaptem e 
se renovem sem perder sua essência. A sustentabilida-
de cultural envolve não apenas a proteção do passado, 
mas também a promoção do bem-estar coletivo e o 
desenvolvimento econômico e social, de forma inte-
grada e sustentável. Em Minas Gerais, iniciativas que 
incentivam oficinas, cursos e atividades interativas 
durante o Carnaval têm sido fundamentais para a va-
lorização dos saberes tradicionais e para a construção 
de uma cultura participativa, colaborando para a pre-
servação e renovação das práticas culturais.

No entanto, a implementação de políticas sus-
tentáveis em grandes eventos enfrenta desafios subs-
tanciais. A massificação e a pressão por resultados 
econômicos podem ameaçar a autenticidade das ma-
nifestações culturais.

Como observa Pierre Nora:

O patrimônio cultural não é apenas uma coleção 
de símbolos do passado, mas um elemento ativo da 
construção identitária de um povo. A ameaça não 
reside apenas no esquecimento, mas também na co-
mercialização desenfreada e na apropriação indevida 
das tradições. A continuidade das práticas culturais 
exige um equilíbrio entre preservação e adaptação, 
garantindo que sua essência não seja diluída em um 
mercado voltado exclusivamente para o consumo e o 
espetáculo. (Nora, 1996, p. 125).

A criação de fundos de incentivo à cultura, o for-
talecimento de conselhos municipais e a promoção 
de parcerias interinstitucionais são medidas funda-
mentais para a proteção do patrimônio imaterial. 
Ações como essas formam uma cultura de preser-
vação e educação patrimonial, assegurando que as 
tradições culturais permaneçam vivas e significativas 
para as futuras gerações.

Como afirma o ex-ministro do STF, Celso de 
Mello (2009, p. 45), o Ministério Público não se limi-
ta à aplicação da lei, mas também resguarda os direitos 
difusos e garante a proteção da identidade cultural em 
compromisso com as futuras gerações. A moderniza-
ção das cidades não deve comprometer a vitalidade 
das manifestações culturais, razão pela qual a busca 
por soluções equilibradas entre inovação e tradição 
deve ser um compromisso de toda a sociedade.

5. Conclusão

Em síntese, este artigo abordou a importância da 
preservação do patrimônio cultural imaterial, repre-
sentado pelas manifestações carnavalescas e rituais 
populares, e como esses elementos são essenciais para 
a construção da identidade coletiva, funcionando 
como um elo entre o passado e o presente.

A intervenção do Ministério Público, conforme 
destacou Celso de Mello (2009), não se limita a res-
guardar o patrimônio cultural, mas também desempe-
nha um papel fundamental na promoção de políticas 
públicas integradas e no engajamento das comunida-
des locais. Como guardião dos direitos coletivos, o 
MP atua como um agente equilibrador entre os inte-
resses públicos e privados, estimulando a participação 
ativa da sociedade na defesa e renovação dos saberes e 
tradições. A preservação do patrimônio cultural ima-
terial vai além da simples conservação; ela busca ga-
rantir a continuidade das manifestações e aprimorar 
as condições sociais e materiais para sua transmissão 
e reprodução.

Em face dos desafios impostos pela globalização 
e pela gentrificação, é imprescindível que o poder pú-
blico, o Ministério Público e a sociedade civil unam 
esforços para garantir a preservação das tradições sem 
comprometer sua capacidade de renovação. Isso exi-
ge a criação de modelos de governança colaborativa 
que integrem todos os atores envolvidos – gestores, 
juristas, e praticantes culturais – em um compromisso 
compartilhado de construir uma cultura sustentável e 
inclusiva. Futuros estudos devem aprofundar as inte-
rações entre políticas públicas, ações do MP e a dinâ-
mica das manifestações culturais, visando a estratégias 
que ampliem a eficácia dos instrumentos de proteção. 
Com isso se fortalecerá a memória e a identidade cul-
tural, garantindo que as gerações futuras possam usu-
fruir dessas práticas e saberes, conforme proposto por 
Muniz Sodré (2002) e Nora (1996).
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MINISTÉRIO PÚBLICO E CARNAVAL: ATUAÇÃO NA 
PROTEÇÃO DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
YNARA BEATRIZ DE ALMEIDA SANTOS1

ESTAGIÁRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1. Introdução1

Nos termos da Constituição Federal de 1988 
(CF/88)2, incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interes-
ses sociais e individuais indisponíveis. Como institui-
ção essencial à justiça, o órgão ministerial, na qualida-
de de fiscal da ordem jurídica, age como guardião da 
legalidade, garantindo que os direitos fundamentais 
sejam respeitados (Moura, 2024).

Com a promulgação da CF/88, o Ministério Pú-
blico passou a conviver contraditoriamente com an-
tigas estruturas institucionais, dando origem a dois 
paradigmas: o Ministério Público demandista e o Mi-
nistério Público resolutivo (Goulart, 2016).

Nesse contexto, considerando a possibilidade de 
uma atuação resolutiva, questiona-se sobre as formas 
de atuação do Ministério Público na tutela preventi-
va dos direitos, especialmente em relação à proteção 
de crianças e adolescentes contra violações durante o 
Carnaval. Essa preocupação se justifica pelo princípio 
da proteção integral da criança e do adolescente, pre-
visto no artigo 227 da Constituição, bem como pelo 
dever do Ministério Público de zelar pelo efetivo res-
peito aos direitos assegurados a esse público, confor-
me o artigo 201, VIII, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA).

Dessa forma, o presente artigo tem como objetivo 
analisar a atuação ministerial na proteção dos direitos 
de crianças e adolescentes no Carnaval, com enfoque 
na perspectiva do Ministério Público resolutivo.

1 Pós-graduada em Direito Processual pela PUC Minas e pós-graduanda em Direito Público.

2 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis.

3 Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993. Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e dá outras providências; Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985. Disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 

2. Ministério Público Resolutivo

A CF/88 conferiu um novo perfil institucional 
ao Ministério Público e, juntamente com outras leis3, 
estabeleceu diversas formas de atuação, de modo que 
sua atuação não se restringe ao Judiciário. Nessa linha, 
extrajudicialmente, destacam-se instrumentos como 
o inquérito civil, o termo de ajustamento de conduta, 
audiências públicas, recomendações, reuniões, entre 
outros. 

A partir das mudanças trazidas pela CF/88, Mar-
celo Pedroso Goulart assevera que existem dois para-
digmas do Ministério Público: o velho, chamado Mi-
nistério Público demandista, que resiste às mudanças, 
e o novo, denominado Ministério Público resolutivo, 
que não consegue se afirmar devido à inércia institu-
cional em realizar reformas, ressaltando que:

No  paradigma  demandista,  a  atuação  do  Minis-
tério  Público  é  limitada,  reativa e apresenta baixo 
grau de efetividade. As atividades práticas desenvol-
vem-se nos limites espaciais da comarca e funcionais 
do processo, sob a regência de agentes que atuam de 
forma individualizada e isolada e que têm como ho-
rizonte a solução judicial dos problemas que lhes são 
postos. No paradigma resolutivo, a atuação é proa-
tiva, integrada, desenvolvida em escalas múltiplas 
de organização espacial  e  marcada  pela  busca  de  
eficácia.  Nesse  novo  modelo,  as  atividades práti-
cas são orientadas pelo conhecimento da realidade 
produzido na interlocução da Instituição com os 
movimentos sociais e a comunidade científica, bem 
como pela pesquisa exaustiva dos fatos em sede pro-
cedimental. Potencializa-se, nas atividades extraju-
diciais, o papel do agente político como construtor 
de consensos emancipadores  e,  nas  atividades  ju-
diciais,  o  papel  do  agente  processual  como  fo-
mentador de decisões justas (Goulart, 2016, p. 219).
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Assim, o demandista atua exclusivamente peran-
te o Poder Judiciário, como agente processual, mas 
mostra-se ineficiente na proteção de direitos funda-
mentais, pois não é capaz de resgatar direitos e bens 
jurídicos violados (Wanis, 2023). Por outro lado, o 
resolutivo tem atuação extrajurisdicional. 

Adentrando-se nas questões referentes ao Minis-
tério Público resolutivo, a Recomendação CNMP 
54/2017, por meio do § 1º do artigo 1º, assim concei-
tuou atuação resolutiva:

Para os fins desta recomendação, entende-se por 
atuação resolutiva aquela por meio da qual o mem-
bro, no âmbito de suas atribuições, contribui deci-
sivamente para prevenir ou solucionar, de modo 
efetivo, o conflito, problema ou a controvérsia en-
volvendo a concretização de direitos ou interesses 
para cuja defesa e proteção é legitimado o Ministério 
Público, bem como para prevenir, inibir ou reparar 
adequadamente a lesão ou ameaça a esses direitos 
ou interesses e efetivar as sanções aplicadas judicial-
mente em face dos correspondentes ilícitos, assegu-
rando-lhes a máxima efetividade possível por meio 
do uso regular dos instrumentos jurídicos que lhe 
são disponibilizados para a resolução extrajudicial 
ou judicial dessas situações (grifo nosso).

É possível inferir que a atuação resolutiva 
apresenta três desdobramentos: tutela preventiva, 
tutela repressiva e efetivação de sanções (Conselho 
Nacional do Ministério Público, 2023). A primeira, 
foco deste estudo, refere-se à prevenção e à inibição de 
lesão ou ameaça de direitos. 

Logo, a atuação do Ministério Público deve também 
se pautar na inibição de ameaças a direitos, pois essa atri-
buição decorre do seu novo perfil constitucional. 

3. Proteção dos direitos de crianças e 
adolescentes durante o Carnaval

A CF/88, adotando a doutrina da proteção inte-
gral, que prevê a tutela jurídica de todas as necessida-
des do ser humano, propiciando o pleno desenvolvi-
mento da personalidade (Bulos, 2023), estabelece que 
é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

4 Campanha reforça importância do Disque 100 na proteção de crianças e adolescentes durante o Carnaval. Gov.br, Secretaria de Comunicação Social, Brasília, 18 fev. 2025. 

familiar e comunitária, além de protegê-los de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão (art. 227).

Antes da CF/88, prevalecia a doutrina da situação 
irregular, de modo que a lei só abarcava os menores, 
compreendidos como aqueles com menos de 18 anos, 
na chamada situação “irregular”, conforme estabeleci-
do pelo Código de Menores de 1979.  

Com a doutrina da proteção integral, as crianças e 
os adolescentes passaram a ser vistos como sujeitos de 
direitos. Nas palavras de Muniz Freire (2022):

A proteção integral não implica mera proteção a 
todo custo, mas sim na consideração de ser a criança 
e o adolescente sujeitos de direito, devendo as polí-
ticas públicas contemplarem essa situação, propor-
cionando o reequilíbrio existente pela condição na 
interpretação do Estatuto.

Importante destacar que a proteção integral assegu-
ra um mínimo às crianças e aos adolescentes sem o 
qual eles não poderiam sobreviver, garantindo-lhes 
os mesmos direitos fundamentais dos adultos, bem 
como o acréscimo de alguns direitos, dada a sua si-
tuação de pessoa em desenvolvimento.

Dessa forma, a fase da proteção integral busca orien-
tar a prescrição de direitos às pessoas em desenvol-
vimento e impõe deveres à sociedade, de modo a 
constituir um panorama jurídico especial às crianças 
e adolescentes.

À vista disso, é dever de todos prevenir a ocorrência 
de ameaça ou violação dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, em conformidade com o artigo 70 do ECA.

Nessa linha, durante o Carnaval são lançadas cam-
panhas para proteção de crianças e adolescentes, que 
reforçam a necessidade de denunciar as violações aos 
direitos desse grupo, tais como a campanha nacional 
de 2025, com o lema “Pule, Brinque e Cuide – Unidos 
pela proteção de crianças e adolescentes”4.

Medidas de proteção são necessárias nessa época 
de festividade, uma vez que o Carnaval aumenta o tu-
rismo e, por conseguinte, o fluxo de pessoas nas ruas, 
deixando as crianças e adolescentes mais vulneráveis a 
violações de direitos. 

Sob essa perspectiva, em 2025, o Ministério do Turis-
mo estimou a presença de 53 milhões de foliões nas fes-
tividades de Carnaval em todo o país (Marques, 2025).
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O aumento na circulação de pessoas pelas ruas 
pode contribuir para o trabalho infantil, a exploração 
sexual e o acesso de crianças e adolescentes ao álcool e 
às drogas ilícitas, além de outras violações de direitos. 

No Carnaval de 2024, o canal de denúncias do 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 
(MDHC) registrou 26 mil suspeitas de crimes con-
tra crianças e adolescentes. Em comparação a 2023, 
houve um aumento de 30% das violações contra essa 
parcela da população5.

3.1. Trabalho infantil

A CF/88 proíbe o trabalho de menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz, permitido a partir dos 
14 anos, além de vedar o trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre aos menores de 18 anos (art. 7, XXXIII).

No entanto, de acordo com o IBGE, em 2023, o 
Brasil tinha 1,61 milhão de pessoas em situação de tra-
balho infantil (Bello, 2024). No período de Carnaval, 
segundo o Ministério Público do Trabalho, as notifica-
ções de trabalho infantil aumentam cerca de 38%6.

Dentre os trabalhos realizados por crianças e ado-
lescentes nesse período de festividade, destacam-se o 
comércio ambulante, a coleta de materiais recicláveis, 
a vigilância de carros estacionados, comercialização 
de bebidas alcoólicas e exploração sexual, que consti-
tuem as piores formas de trabalho infantil, conforme 
o Decreto nº 6.481/2008. Este diploma legal dispõe 
que tais atividades expõem crianças e adolescentes à 
violência, drogas, assédio sexual e tráfico de pessoas, 
além de submetê-los à radiação solar, chuva, frio e ris-
cos de acidentes de trânsito. 

Portanto, crianças e adolescentes devem ser protegi-
dos do trabalho infantil, a fim de assegurar o seu desen-
volvimento físico, mental e psicológico (Resende, 2023).

3.2. Exploração sexual

A exploração sexual pode ocorrer de diversas for-
mas, como prostituição, pornografia infantil, tráfico 

5 Número de denúncias registradas pelo Disque 100 cresce 38% durante o Carnaval de 2024. Gov.br, Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, Brasília, 19 fev. 2024. 

6 Criança protegida, folia garantida: campanha une instituições para prevenir o trabalho infantil no Carnaval. Notícias da PRT1, Ministério Público do Trabalho no  Rio de Janeiro, 18 fev. 2025.

7 Entenda a diferença entre abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes. Gov.br, Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, Brasília, 21 maio 2024.

8 Carnaval registra aumento de cerca de 20% em denúncias sobre violência sexual. Gov.br, Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, Brasília, 13 fev. 2019.

de pessoas para fins sexuais e turismo sexual7, configu-
rando uma grave violação dos direitos humanos. 

Diante disso, a CF/88 ressalta a necessidade de 
punição severa nos casos de abuso, violência e explo-
ração sexual de crianças e adolescentes, nos termos do 
artigo 227, § 4º. Assim, o Código Penal tipifica como 
crime a conduta de submeter, induzir ou atrair à pros-
tituição ou a outra forma de exploração sexual pessoa 
menor de 18 anos (art. 218-B).

Não obstante, durante o Carnaval, os casos de vio-
lência sexual contra crianças e adolescentes tendem a 
aumentar aproximadamente 20%8, conforme dados 
do MDHC, evidenciando a necessidade de ações efi-
cazes para combater esses números alarmantes. 

3.3. Bebidas alcoólicas 

O ECA proíbe a venda de bebidas alcoólicas 
para crianças e adolescentes (art. 81, II). A Lei nº 
13.106/2015 alterou o artigo 243 do referido diplo-
ma legal e passou a considerar crime vender, fornecer, 
servir, ministrar ou entregar bebida alcoólica a criança 
ou adolescente, ainda que gratuitamente. O Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ratificou, por sua vez, que 
o fornecimento de bebida alcoólica para criança ou 
adolescente configura crime (Brasil, 2024).

Contudo, as festividades de Carnaval podem fa-
cilitar o acesso de crianças e adolescentes às bebidas 
alcoólicas, o que deve ser combatido devido aos riscos 
potenciais do seu uso. 

Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria 
(SBP), o consumo de álcool por crianças e adolescen-
tes é preocupante devido à tendência à impulsivida-
de e aos prejuízos ao desenvolvimento cerebral, que 
repercutem na vida adulta (Sociedade Brasileira de 
Pediatria, 2021, p. 2). Ademais, a SBP alerta que es-
tar alcoolizado expõe esse grupo ao risco de violên-
cia sexual, e há também uma associação entre o uso 
de álcool e comportamentos sexuais de risco, como o 
início precoce de atividade sexual, a ausência de pre-
servativos e a exploração sexual (Sociedade Brasileira 
de Pediatria, 2021, p. 7).
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4. Formas de atuação do 
Ministério Público para proteção dos 
direitos de crianças e adolescentes 
durante o Carnaval

O Ministério Público deve atuar para inibir amea-
ças de direitos, conforme exposto anteriormente. No 
mais, o artigo 201, VIII, do ECA dispõe que cabe ao 
órgão ministerial a promoção de medidas judiciais e 
extrajudiciais para zelar pelo efetivo respeito aos direi-
tos assegurados às crianças e adolescentes. Dessa for-
ma, a sua atuação deve se pautar na tutela preventiva. 

Nesse sentido, em 2024, o Conselho Nacional do 
Ministério Público lançou o Manual de Atuação do 
Ministério Público na Tutela Coletiva da Segurança de 
Grandes Eventos, especialmente porque a segurança 
pública é um direito social, e cabe ao Ministério Pú-
blico a função de tutelar os interesses sociais (Conse-
lho Nacional do Ministério Público, 2024).

O referido manual apresentou ações a serem rea-
lizadas no pré-evento, durante o evento e no pós-e-
vento. É possível extrair do documento que as ações 
prévias incluem a participação em reuniões preparató-
rias, visando estimular a cooperação entre as institui-
ções de segurança e as organizadoras do evento para, 
entre outras medidas: planejar ações preventivas de 
segurança; definir critérios para identificação e miti-
gação de riscos; estabelecer estratégias de transporte 
e mobilidade urbana; delimitar perímetros, controle 
de acesso ao local do evento e níveis de segurança; 
verificar o número de médicos, enfermeiros e ambu-
lâncias, conforme a expectativa de público; e verificar 
a contratação de segurança privada. Além disso, deve 
ser realizada a conferência da regularidade dos docu-
mentos exigidos para a realização do evento.

As ações durante o evento incluem: “verificação 
do controle de acesso ao evento; análise das condições 
climáticas e necessidade de providências especiais, 
verificação do policiamento no entorno do local do 
evento e verificação da segurança interna” (Conselho 
Nacional do Ministério Público, 2024, p. 33).

Por sua vez, as ações no pós-evento envolvem a ve-
rificação do cumprimento do que foi acordado entre as 
partes, a análise das ocorrências policiais e a avaliação 
das reclamações registradas, com o objetivo de aperfei-
çoar para futuros eventos da mesma natureza (Conse-
lho Nacional do Ministério Público, 2024, p. 20-33).

Nessa perspectiva, as orientações descritas no ma-
nual podem ser aproveitadas para o Carnaval, no que 

couber. As reuniões preparatórias podem ser utilizadas 
para instruir os dirigentes de entidades carnavalescas ou 
outros promotores de eventos sobre a necessidade de 
proteção de crianças e adolescentes, a fim de que adotem 
as providências necessárias para lhes assegurar os direi-
tos, notadamente quanto à proibição de trabalho infantil 
e à venda ou fornecimento de bebidas alcoólicas.  

Em igual sentido, o Ministério Público pode ex-
pedir recomendações para entidades carnavalescas, 
bares, casas de show e outros estabelecimentos, aler-
tando sobre a proibição do fornecimento de bebidas 
alcoólicas a crianças e adolescentes, bem como sobre 
a necessidade de conferir o documento de identidade 
no momento da venda. Além disso, devem coibir o 
fornecimento de bebidas alcoólicas por terceiros. As 
recomendações também devem tratar da proibição do 
uso de crianças e adolescentes em suas atividades, vi-
sando impedir o trabalho infantil. 

Outra forma de atuação do órgão ministerial é a 
promoção de campanhas educativas para conscienti-
zar toda a população sobre os direitos das crianças e 
adolescentes, assim como sobre a necessidade de de-
nunciar eventuais violações.

Além dessas medidas, e sem exaurir as possibilida-
des de atuação, o Ministério Público, enquanto insti-
tuição de defesa da cidadania, também pode fiscalizar 
e induzir políticas públicas contra a violação de direi-
tos de crianças e adolescentes. 

Deste modo, essas formas de atuação extrajurisdi-
cional e preventiva atendem às atribuições constitu-
cionais conferidas ao Ministério Público pela CF/88.

5. Conclusão

O Ministério Público, a partir da CF/88, passou 
a ter um novo perfil institucional, deixando de ter 
apenas um paradigma demandista e assumindo uma 
postura resolutiva. 

Assim, como instituição essencial à justiça, deve 
atuar de forma resolutiva, o que inclui uma abordagem 
preventiva para inibir lesão ou ameaça de direitos. 

No que tange aos direitos de crianças e adolescen-
tes, o legislador infraconstitucional atribuiu ao Minis-
tério Público o múnus de zelar pelo efetivo respeito 
aos direitos assegurados a essa parcela da população, o 
que exige a adoção de medidas para coibir ameaças a 
esses direitos durante o Carnaval.
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Isso se deve ao fato de que esse período festivo torna 
as crianças e adolescentes mais vulneráveis a violações 
de direitos, como o trabalho infantil, a exploração se-
xual e o acesso às bebidas alcoólicas e às drogas ilícitas. 

Diante desse cenário, impõe-se ao Ministério Pú-
blico uma atuação preventiva e resolutiva, que pode 
ocorrer por meio de reuniões com os dirigentes de enti-
dades carnavalescas para garantir a adoção de providên-
cias para assegurar os direitos de crianças e adolescen-
tes. Outra iniciativa é a expedição de recomendações, 
não só para entidades carnavalescas, mas também para 
bares, casas de show e outros estabelecimentos. 

Ademais, a realização de campanhas educativas 
é fundamental para conscientizar a população, es-
pecialmente sobre formas de denúncias em caso de 
violações. Por fim, sem esgotar as possibilidades de 
atuação, cabe ao órgão ministerial a fiscalização e o 
fomento de políticas públicas voltadas à proteção dos 
direitos de crianças e adolescentes. 

Conclui-se, portanto, que a atuação ministerial 
não deve ser apenas reativa diante da violação de direi-
tos, mas também preventiva, por meio de abordagens 
que busquem evitar tais violações. 
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